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I. 

No campo da teoria lingüÍstica, a simples mençao do 

conceito de modalidade provoca um certo incÔmodo: não há um / 

consenso claramente estabelecido sobre do que se fala quando/ 

se fala em modalidades. "Modalidades" parece recobrir um cam­

po viscoso da linguagem, espécie de ,pântano misterioso e per i_ 

goso, que ameaça engolir os que ai se aventuram. As diferen-/ 

tes teorias lingüÍsticas das modalidades parecem sempre in- I 
- -cursoes nao muito bem sucedidas: ou porque tocaram somente de 

modo tangencial o campo (deixando ainda muitos outros misté-/ 

rios ignotos por desvendar), ou porque, embora proponham um I 

tratamento amplo e geral do objeto, parecem ter sobrevoado a 

região de helicÓptero, deixando a impressão de que essa visão 

à distância não foi capaz de registrar tais ou quais detalhes 

topográficos que, a qualquer momento, podem levar ao tropeço/ 

e ao engano. 

Esse me parece ter sido o sentido do comentaria de 

Robin 
( 1 ) ' 

Lakoff quando se refere as modalidades como "um do.-:~ 

cobrindo fenÔmenos de natureza sintática, semântica e pragmá­

tica muito diversa, as modalidades aparecem como uma espécie/ 

de zona explosiva da linguagem, onde os processos fundamen- I 

tais da paráfrase e da polisse~ia( 2 ) encontram-se exacerbados 

a um limite quase selvagem. 

(1) Lakoff, R. (1972:229). 

(2) Or1andi, E. (1983:126). 
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É fato que muitos dos aspectos sintáticos, semânti­

cos e pragmáticos que a categoria de modalidades recobre podem 

ser classificados sob outras rubricas. Assim, por exemplo,Be~ 

veniste identificou a modalidade como um dos aspectos da cat~ 

geria de auxi1iaridade(
3

), Robin Lakoff propÕe a descrição do 

valor semântico das modalidades epistêmicas através das cate­

gorias lÓgico-semânticas de quantificadores, variáveis e mun-

< - (4) -dos poss~ve1s e Eddy Roulet identifica as modalidades deon 

ticas e 

retas e 

os atos i1ocucionários de comando, nas suas formas d~ 

indiretas(S). Desse modo, se é possÍvel identificar,/ 

nas modalidades, propriedades que podem ser explicadas a par­

tir de outras categoriais lingüisticas, é o caso de se pergug 

tar se os fenÔmenos de linguagem tradicionalmente designados/ 

como modalidades constituem, realmente, uma unidade lingüist~ 

ca especifica, capaz de justificar a inclusão de tal objeto I 

no horizonte ontolÓgico da teoria lingüistica. 

Há, no entanto, pelo menos um par de dados que jus­

tificariam a preservação da categoria: os conceitos lÓgico-s~ 

mânticos de necessi_dade e possibi_]_i_dade, na sua expressão sob 

as várias lexicalizações que representam, tipicamente, tais I 

conceitos. 

Em geral, é dessa evidência que partem as teorias I 

lingüÍsticas de modalidades, na tentativa de se ancorarem a 

um dado que testemunhe a realidade lingüÍstica de tal constr~ 
- - (6) ' 

çao teorica • Mas, o que a primeira vista parece ser um pa-

(3) Benveniste, E. (1974:187 a 193). 
(4) Lakoff, R. (1972:230 a 235). 
(5) Roulet, E. (1980:225 a 239). 
(6) "Une def_i.nL-tion p-z~ci-1e et opéll.a-tioneLle du concep.t 11 modali.t~ 11 n'al 

pa~ ub.terw, j.tu,qu'~ p11.éM!n.t, le commun acco!ld de.-1 li.n9tÚ-jÚ:>..-1. Oevrmt 
.l'éca:1f. enf.!le l._e-J extcn-:~ion.-1 diff-éllen.te-1 que lleçoi.t L.1 notivn, nuu,J 
(XZ'ltilwn-1 de la cun-1-tatati..on, bana/._e, qp 'une étude de .la mvdaUÚ I 
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tamar sÓlido, imediatamente faz retornar toda aquela heterog~ 

neidade que se pretendeu afastar. 

Embora os verbos dever e poder, por exemplo, sejam/ 

considerados como as lexicalizaçÕes tÍpicas das modalidades,/ 

inÚmeras outras lexicalizaçÕes (outros verbos, adjetivos, ad­

vérbios, nominalizaçÕes) também representa~ os valores semân-

ticos que poder e dever cristalizam, como se nota no exemplo: 

Ele deve viajar 

É prováve1 que ele viaje. 

Ele teo que viajar. 

É necessário que ele viaje. 

Essa diversidade lexical e sintática cria problemas 

a um tratamento das modalidades a nivel de uma teoria purame~ 

te gramatical. As diferentes lexicalizaçÕes nunca são perfei­

tamente comutáveis no mesmo contexto de enunciado, quer sint~ 

tica, quer semanticamente. São, em geral, paráfrases parciais, 

cada qual atualizando tal ou qual aspecto de sentido que, em 

outras, ou está excluido, ou não está determinado. É por is-

so que tratamentos sintáticos das modalidades fracassam no I 

sentido de fornecer um critério de definição da categoria. Ou 

se constituem como uma teoria sintática de alguma lexicaliza-
- ( 7) ' 

çao modal em particular , ou a designam num tal nivel de g~ 

neralidade que a categoria modal se confunde com outros fenô-
( 8) 

menos 

( ••• ) Li..ngu.i__.,A,.t.i._(tue concel1fte au moin/J le>1 wncepL-1 de "nece>1-1CU__11.e" et de/ 
11po>1-1i61e". "Geerts, w. & Melis, L. (1976:108), 

(7) Cf. Ross, J. (1969), que elabora uma teoria sintática do verbo mo-/ 
dal caracterizando os valores epistêmicos como intransitivos e os 
valores deÔnticos como transitivos. 

(8) Cf. Chomsky, N. (1965), onde a categoria M (modal) representa ja / 
uma sub-caracterização, entre outras (p. ex., T (tense)), da categ~ 
ria AUX; cf. também Fillmore, C. {1968). 
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O que inviabiliza um tratamento puramente gramati-/ 

cal das modalidades é o fato de que tal categoria tem, na rea 

!idade, um estatuto essencialmente semântico (que provem de 

sua origem na LÓgica). Nesse sentido, não é no dominio das i­

nÚmeras formas de que se dispÕe, na lÍngua, como formas de I 

gramaticalização das modalidades que se encontrará um crité-/ 

rio de definição da categoria. O que unifica essas formas va­

riadas é seu valor semântico. 

No entanto, o tratamento semântico, que e o dominan 

te nas teorias lingüÍsticas das modalidades, tropeça num pro­

blema intrincado, devido aos processos de paráfrase e poliss~ 

mia que ai parecem se encontrar numa espiral enlouquecedora./ 

Pois, se diferentes lexicalizaçÕes podem representar um mesmo 

valor modal, uma mesma lexicalização pode representar diferen-
. (9) 

tes valores modals . Assim, o problema das teorias semânti-

cas das modalidades consiste em encontrar critérios de descri 

-çao que permitam discriminar os diferentes valores modais que 

uma mesma lexicalização pode comportar e cujos contextos de I 

enunciado, na maioria das vezes, são incapazes de desambigüi-

zar. Tal problema se apresenta, basicamente, sob dois aspec-/ 

tos: 

1º) como dar conta da ambiguidade semântica que se manifesta/ 

através de diferentes eixos modais? Por exemplo: 

Ele pode vir 

comporta, simultaneamente, a interpretação epistêmica (É/ 

(9) Esse fenÔmeno e designado por Parret, H. (1976:52) como a~~ 
isotÕpica das modalidades. 
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possÍvel que ele venha) e a interpretação deÔntica (E1e I 

tem permissão para vir). 

2º) como dar conta da ambiguidade semântica que se manifesta/ 

no interior de um mesmo eixo moda!? Por exemplo, 

Você pode vir 

onde, mesmo nos limites de uma interpretação deÔntica, há 

uma ambigüidade entre um valor ilocucionário diretivo (Eu 

pe~ito que você venha) e um valor ilocucionário não dire 

tivo (Pe~tem que você verilla). Ou 

Ele pode ganhar as eleiçÕes 

onde o valor epistêmico pode se realizar como uma forma I 

mais forte (É provável que ele ganhe) ou mais fraca (Tal­

vez ele ganhe) . 

Frequentemente as dificuldades semânticas levam à I 

suposiçao de que talvez, no nivel 

trar um critério de descrição que 

pragmático, se possa encon­
(10} 

desfaça os embaraços • I 

Nem sempre isso ocorre, pois a abordagem pragmática, por sua 

vez, levanta outros problemas. Mesmo considerando que as moda 

!idades representam atos ilocucionários, como explicar, prag­

maticamente, a paráfrase entre: 

(10} Cf. Parret, H. (1976}; Lakoff, R. (1972}. 
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Você pode vir 

e 

. 
Eu permito que voce venha 

se, no segundo caso, tem-se a presença dy um perfomativo, en­

quanto que, no primeiro caso, o verbo moda! - embora se possa 

considerar que funciona como uma marca ilocucionária - nao ' e 

capaz, como os performativos, de explicitar a força ilocucio­

nária do enunciado que comanda? 

Tais dificuldades levam, em geral, as teorias lin-/ 

güisticas de modalidades a optarem por um dos aspectos do fe­

nÔmeno, em sua tentativa de descrição, ou então a incorporarem 

esses diferentes aspectos em termos de descriçÕes justapostas. 

Desses procedimentos decorre a flutuação da cone e i tuação teÓrl 

c a que define a categoria de modalidades, já que as teorias I 

lingüisticas das 

uma ampliação do 

modalidades 
(11) 

objeto. 

oscilam entre um estreitamento e 

(12) . . 
Kratzer , que constltUl um caso exemplar da pri-

meira tendência, procura lidar com a diversidade semântica I 

das modalidades pressupondo que há um significado minimo con~ 

tante em todas as instâncias de uso dos verbos modais. Assim, 

define os predicados modais como essencialmente relacionais:l 

'dever em vista de' e 'poder em vista de' que, associados a I 

(11) De acordo com Geertz, W. & Melis, L. (1976:112), Culioli (1970), I 
Lyons (1968), Calbert (1971, 1975), Strick (1971), Meunier (1974) I 
tendem a alargar o conceito, enquanto que Horn {1972), Jackendoff I 
(1972), Karttunen (1972), Newmeyer (1970), Ross {1969) diminuem a ex 
tensão do conceito. 

(12) Kratzer, A, (1976), 
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um primeiro argumento (que se especificaria, p. ex., como "o 

que se sabe", no caso dos usos epistêmicos), constituem um I 

predicado complexo que teria então, como seu argumento (no ca 

so, o segundo argumento da estrutura) a proposição encaixada. 

Segundo Kratzer observa, o primeiro argumento (o / 

que e,specifica o sentido do moda!) em geral não aparece na / 

realização do enunciado e, como na estrutura de superficie / 

não há "pistas 11 desse argumento apagado, é o context:o que pe!:_ 

mite aos falantes recuperá-lo. 

Mas e justamente ai que se localiza o problema. / 

Kratzer opera uma "dissecação" nos verbos modais de modo a se-

parar, de um lado, os valores semânticos básicos e, de outro/ 

lado, as instâncias de especificação desses valores. Tal dis­

secação permite construir uma teoria semântica das modalida-/ 

des simples e elegante, mas às custas de transferir um imenso 

resÍduo para outros domÍnios. E, o que e pior, esses dominios 

nem mesmo se especificam em termos de um nivel pragmático de 

análise, na medida em que não se explica de que maneira o 11 C0,!2 

texto 11 permite a recuperação do argumento não realizado na su 

perficie. 

- ( 13) 
Ja em Lyons , que representa de modo tÍpico a se 

gunda tendência, a análise principia investigando as proprie­

dades das modalidades epistêmicas, classificando-as como obj~ 

tivas (mais fortes) e subjetivas (mais fracas). Em seguida 1 I 

estabelece uma identificação, pela natureza da força ilocuci~ 

nária, entre modalidades objetivas e asserção e entre modali­

dades subjetivas e pergunta. Trata também como modalizadores/ 

(13) Lyons, J. (1977). 
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os advérbios de opinião. Mais adiante, identifica as modalida 

des deÔnticas e o imperativo. Por fim, inclui na categoria de 

modalidades o modo verbal e, em algumas linguas, o aspecto I 

verbal. 

O movimento de Lyons, inverso ao de Kratzer, opera/ 

uma discriminação segundo a qual, -ao que parece, tudo que nao 

está nos domÍnios da asserção categÓrica recai sob o campo da 

categoria de modalidade. Ou, dito de outro modo, identifica I 

como modalização todos os fenÔmenos lingüÍsticos que eviden­

ciam a manifestação da subjetividade na linguagem. Assim, am­

plia-se de tal forma o objeto que o conceito de modalidade I 

perde a sua especificidade, bem como sua operacionalidade, I 

tornando-se então discutível a sua relevância em termos de I 

teoria lingüistica. 
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I I. 

A origem do problema da definição teÓrica que ronda 

o conceito de modalidades pode ser buscada no fato de que tal 

categoria foi incorporada pela teoria lingüÍstica a partir da 

LÓgica (e a partir de uma histÓria de 2000 anos dessa catego­

ria no dominio da LÓgica). Nesse sentido, as teorias lingüÍs­

ticas são herdeiras de inÚmeras alternativas de descrição e I 

conceituação produzidas no âmbito da LÓgica Moda! e, o que em 

geral se observa, é que os modelos lÓgicos, se num primeiro I 

momento são assumidos como um recurso heurÍstico no tratamen­

to das modalidades lingüÍsticas, deslizam, quase imediatamen­

te, dessa função heurÍstica para a função de paradigma das mo 

dalidades lingüÍsticas. O que se deve, talvez, à carência de um 

conceito especificamente lingüistico de modalidades, com o I 

qual o conceito lÓgico pudesse ser cotejado, sem dÚvida com 

resultados produtivos para ambos os dominios. 

Fazendo um breve escorço das formulaçÕes produzidas 

no interior da LÓgica Modal e que se refletem, pela incorpor~ 

ção, nas teorias lingüisticas de modalidades, podemos levan-1 

tar os seguintes aspectos fundamentais: 

12) A lÓgica modal alética, tal como foi formulada por Aristó 

teles, e o problema da distinção entre o possÍvel e o con 

t:D.ngen.'te. 

22) A dis·tinção entre modalidades de dicto e de re, tal como 

foi explicitada pelos medievais. 

32) O pressuposto da correspondência entre os eixos alético, I 
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epistêmico e deÔntico, na proposta de George Henrik von I 

Wright. 

4º) O campo da lÓgica modal epistêmica, a introdução da noção 

de mundo possivel e a opacidade dos operadores modais as~ 

saciados à definição de conhecimento e crença (propostas/ 

de, Saul Kripke e Jaakko Hintikka). 

Como se sabe, Aristóteles formulou na He~mene~a I 

(12-13) e nas P~imeiRa~ AnallXica4 (I, 3 e 13) os fundamentos 

da LÓgica Modal, definindo os pressupostos de significação I 

dos conceitos modais em termos da operação de negaçao pré-po~ 

ta ou pÓs-posta, o que torna os conceitos modais interdefini-
. ( 14) . 

vels . Asslm, a partir de qualquer dos conceitos que se to 

me como fundamental, pode-se chegar a todos os outros. Por I 

exemplo, 

o p (é necessario P) 

-o p (não e necessário P P é possivel) 

o- p (é necessário - P = P é impossivel) 

ou 

(é possÍvel P) 

(não é possível P = P é impossÍvel) 

(14) Stegmüller, W. (1976:115) 
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-<>-P (não é possivel - P ~ P e necessário) 
(15) 

Tais relaçÕes permitem definir o sistema dos concei 

tos modais em termos de relaçÕes contraditÓrias (que opÕem o 

necessário e o nao necessário, o possive1 e o não possive1),/ 

contrárias (que tornam incompatíveis o necessário e o possi-/ 

ve1), subalternas (que configuram o fato de que o necessário/ 

implica o possive1, assim como o impossiveli implica o não ne­

cessário) e subcontrárias (que distinguem o nao necessário e 

o não impossive1}, tal como se representam no quadrado lÓgi-/ 
(16) 

co 

NEC 

suba! ternas ~ditÓrias 

- NEC 

suba! ternas 

POSS 
subcontrárias 

Mas a formulação aristotélica levanta inÚmeros pro­

blemas. Em primeiro lugar, tal sistema de definiçÕes dá aos I 

conceitos modais uma dimensão de universalidade que, embora I 

v~ida quanto ao necessário e ao impossiwel, parece não se ad~ 

quar ao conceito de possibilidade (e dai provém a polêmica I 

dos estÓicos com Aristóteles, que aduziam a dimensão da temp~ 

ralidade aos conceitos modais, gerando, a partir do sistema I 
( 17) 

de definiçÕes aristotélico, in~meros paradoxos . Essa difi 

culdade está contemplada na proposta de Kant, que classificou 

(15) 

(16) 

Neste trabalho, adotarerros a notação de Lewis: •O• 
rmdal de possibilidade e 'O' para o operador moda! 

Geerts, W. & Melis, L. (1976:110). 

(17) B1anché, R. (1970:86). 

para o operador/ 
de necessidade. 
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os juizos em três tipos: os assertÓricos ou categÓricos (atri 

buição simples), os apoditicos (atribuição segundo a modali-

dade do necessário ou do impossivel) e os prob1e~áticos ou hi 

patéticos (atribuição segundo a modalidade do possivel ou do 

- '(18) cont:n._gern:te; • 

Acrescente-se, em segundo lugar, a distinção, em I 

Aristóteles, entre o possive1 e o contingente, cuja relação I 
• (19) . 

esta obscuramente formulada em sua obra . Ass1m, na He~me-
(20) . • . 

ne~a , Ar1stoteles def1ne os pares opostos como sendo 

o possivel e o nao possivel 

o contingente e o não contingente 

o necessário e o impossÍvel 

onde, segundo Blanché, subsistem os dois conceitos de possi-/ 

vel (enquanto negação contraditÓria do i~possivel) e de con-/ 

tingente (enquanto negação contraditÓria do rnecessârio), mas 

cujo sistema é imperfeito, na medida em que os três pares são 

apresentados como homogêneos, quando, na realidade, há uma re 

!ação entre contraditÓrios nos dois primeiros pares, mas uma 

relação entre contrários no par necessário/iwpossivel. 

Em seguida, a partir de 22b10, nas Me~menela, Aris­

tóteles modifica essa correlação, estabelecendo a relação co~ 

reta entre o necessar.io CQ), o iwposs.Ível <D- ) e o não ne 

cessár.io (- O), conforme comenta Blanché "~ bi.en d.i .. /J.t.Inç;.uell, 

(18) B1anche, R. (1975:84). 

(19) Blanché, R. (1966:74). 

(20) B1anché, R. (1966:75). 
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en face du nece.-1-1a~~e, -1on con~~aL~e e~ ~on con~~adic~oi~e, I 

d'au~~e pa~~ à ~ixe~ univoquemen~ le -1en-1 du po-1-1ióle e~ ce-/ 

lu.i, qui. 

c.Ldemen~ 

en 11.e-1i:.e Ln.1;_pa11.able, du con.tLn[JenJ:., en cho.i .. /J.i..44ant 

. (21) 
pou11.. eux deux le .-1erv:1 du pull. po-14-Lble. 11 

dé-

Desse modo, as quatro modalidades aristotélicas tor 

nam-se apenas três, sendo que uma delas, o possivel-continge~ 

te, tem uma denominação dupla e corresponde à definição que,/ 

na formulação anterior, fora dada ao possivel, isto é, "aqui­

lo que não é não necessariamente". 

Posteriormente, nas ?JZ.imei.JZ.a-1 Anall.tica-1, possivel/ 

e contingente continuam a ser tomados como sinÔnimos, mas ag~ 

ra no sentido bilateral: "pa11. êZ.t..e c.wn~iAgen4. et pafl.. CJJJ4-tÃmL-1 

gen~, j'eni:.end-1 ce quL n'e~~ pa~ nece~~a~~e et qu~ peu~ êt~e/ 

. " ,., ." ' d'. ·b·'·"- (22) 
~uppo~ e ex.L~-Lell. ~an~ qu -L-L 11 a.L-L a ce-La -Lmpo~./j-L -L-L-L-Le 11 , 

ou seja, o contingente-possÍvel se definindo como simultanea­

mente não necessário e não i~possivel. 

As inÚmeras discussÕes que se seguiram entre os lÓgl:. 

cos a propÓsito dessa flutuação das noçÕes aristotélicas par~ 

cem ter encontrado uma solução a partir do hexágono lÓgico I 

(em substituição ao quadrado) proposto por Blanché, onde se I 

torna possÍvel um sistema dos conceitos modais em que o sentl:. 

do bilateral de possÍvel (nem necessário, nem impossÍvel) po­

de se decompor no sentido de possivel puro (não impossível) e 

no sentido de contingente (não necessário) o que, segundo I 

Blanché, melhor reflete o uso lingüistico, onde os sentidos I 

deriváveis da noção bilateral aparecem em geral como suas es­

pecificaçÕes parciais. ( 23 ) 

(21) Blanché, R. (1970:71). 
(22) AristÓteles, Premiers Analytiques, I, 13, 32 a 18-19), citado por I 

B1anché (1970:72). 
(23) Blanché, R. (1966:77 a 80). 
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Sem dÚvida, a lingua fornece, atraves das expres- I 
-soes modais, os recursos que permitem, no discurso, especifi-

car tais aspectos lÓgicos relacionados com o conceito de pos­

sibilidade, mas a questão que se coloca para uma teoria lin-/ 

güistica de modalidades é saber se tais especificaçÕes se rea 

lizam no uso lingüÍstico como efeitos de sentido a partir de 

instâncias de discurso (token), ou se constituem propriedades 

inscritas nas lexicalizaçÕes de modalidades. De qualquer for­

ma, cabe à teoria lingüistica investigar as formas pelas quais 

o enunciado modalizado realiza o conceito de possibilidade, I 

sem pressupor, a priori, uma correspondência homolÓgica entre 

as expressões lingüÍsticas de possibilidade e os três valores 
' ' ( 24) 

logicos apontados por Blanche . 

Por outro lado, parece-me que há uma diferença en-/ 

tre as propostas aristotélicas e o hexágono lÓgico de Blanché. 

A distinção presente em Aristóteles, embora formulada de modo 

oscilante em sua lÓgica modal, entre o possivel puro (negação 

contraditÓria do impossivel) e o contingente (negação contra­

ditÓria do necessário), não pode ser dissociada da ontologia/ 

aristotélica, onde a contingência e a possibilidade envolvem/ 

estatutos ontolÓgicos distintos, tendo como base a distinção/ 

entre ato e potência, ao nivel do modo de ser das substâncias 

(dai a designação 
(25) 

le: vô ~X O]-! E 1J o 1J 

ôuvcnGv, 11 poss1vel 11 , de 

11 Contingente 11
• 

( 26) 

{24) É o que discutiremos no Cap. III deste trabalho. 

e I 

(25) Do verbo ôÉxoJlClL que, no uso intransitivo ou passivo, significa: s~ 
ceder uma coisa a outra, seguir a. 

(26) "én ef_f_e:t po-1-1i_b)_e n 1 eA:t pa-1 un :temne ab-1ol.u: :tan:t.Ôt i_l. ex.fYU.me la I 
- - ' /lea)_j_j;_e en iarti qu aci:.e, ctruand on di...:t fX1A e:<.@npi.e qu 1 un homme peu.t I 

I - ~ ~ 

-1e p/lomene/l pwtce qu il -1e fYZ.Omene en f_ad, e:t, d 1une f_açnn ;;.ene/lal.e, 
wte cho-1e e-1.-t. po-1-1i_bl.e pwtce que -1e :úwuve ~~_éa.J..-Wé m ac:te c.e qui.. I 
e.-1t af_/i.Amé ê:t'l.e po-1-1i_bl.e; tantÔt po-1-1i_bl.e exp"-.i.me que J..a cho-1e pou/l 
/l.ai._t -1e ~~_éal..i..Ae~~_, quand on di_:t paA exempl.e qu 1 un homme peui -1e p/lom-;_ 
ne/l fXl/lCe qu 'i_)_ (JOU/1./lai..t -1e p/lomene/1. 11

, (De Jnte/lp/l.eia:ti_one, 23 a 27 
seqq., citado por Nef, F. (1976:28)). 



16 

Já na formulação do hexágono lÓgico, essa distinção, 

intensional em sua origem, se resolve como uma subcategorica­

ção a partir de um sistema de relaçÕes estruturado em termos/ 

do cálculo proposicional, na forma das operaçÕes básicas de I 

negação, disjunção e implicação. 

A distinção entre as modalidades de dicto e as moda 

!idades de re, desenvolvida pelos medievais a partir de Abe-/ 
' ( 27) ' ' !ardo e Tomas de Aquino , esta presente ja em Aristoteles/ 

onde, às vezes, a conclusão do silogismo é anunciada pela ex­

pressão 11 é necessário que'', o que sugere uma interpretação ex­

terna (enquanto modalidade de dicto), outras vezes contém, no 

seu prÓprio interior, a expressão 11 por necessidade 11 (o que I 
. - . (28) 

corresponderia a uma 1nterpretaçao lnterna) . Mas o fato I 

de Aristóteles usar uma ou outra expressão indiferenciadamen­

te corrobora a interpretação segundo a qual Aristóteles dá I 

uma dimensão ontolÓgica às expressÕes modais, identificando,/ 

dessa forma, as modalidades do ser e as modalidades do sa-/ 

b 
( 29) 

e r. 

Mas foram os medievais que, especificando, a partir 

de uma teoria verdadeiramente sintática, as modalidades como 

referentes as coisas (de re) ou ao dizer (de dieta), tornaram 

possivel a distinção das dimensÕes ontolÓgica e epistêmica I 

das modalidades. 

(27) 
(28) 

(29) 

B1anché, R, (1970:66), 
B1anché, R. (1970:71) 

' nJ)_ i..n.Vwdui.-t bi.en )_e_ po-1-1.ibl_e, ôuvaTov au .-J.<..en meme de.-1 cho.1e-1, 
qpand il y me.t J..a pu.W-1ance, ô~va!J l f • é.t il y. me.t bi.en aLLA.1i. )_a/ 
nece-1..1Lt~ quOJld i.)_ conçoil )_ 1 e.1.1ence comme J.. 1 a.tiZi.Óut nece-1..1cuAe, I 
oójel de l_a def__iJU.J .. i.on, qui_ .1e di...1i:.in[)Ue du pn..op!le ffi ce q,u 1 

i__l n 1 ap­
pa!ltienl pa-1 .1eulement toujouiZ-1, ffi tail el .1an..1 exceplion, au..1ujel, 
maJ...-J en c e qu 'j_j_ ne peu-t pa-1 ne fXUJ lu.i appa1Zlen-Vt. n (Blanché, R. , / 

op. cit., p.69). 
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Concebendo o modos como uma relação de determinação 

que pode incidir sobre algum elemento da proposição (sujeito/ 

ou predicado), ou sobre a proposição como um todo, os medie-I 

vais distinguiam as proposiçÕes assertÓricas das proposiçÕes/ 

modais, aquelas onde os modos do necessário, do ~ossive1, I 

do possive1 ou do contingente incidem sobre a proposição como 

um todo 

Socratem currere est possible 

dictum modus 

ou sobre o predicado da proposição 

Socratem possible est currere 

dictum modus dictum 

Assim, entre as proposiçÕes modais, algumas concer­

nem ao dictum (quando há independência sintática entre modus/ 

e dictum), outras concernem às coisas {de re), quando o modus 

interrompe o dictum(JO) e, incidindo sobre o predicado, cons-

titui uma estrutura complexa que predica o sujeito da proposl 

ção. Dessa distinção provém a diferenciação, em Lingüistica,/ 

entre modalidades extra-predicativas e modalidades intra-predl 

cativas, que permite considerar que 11 quando a-1 modal.Ldade-1 a­

p~e-Jentam ma.L-1 cla~amente o ca~ate~ ext~a-p~edi_cat.Lvo, tendem 
. - . . (31) 

a )_~9-a~--1 e a catef}O~~a ma~-1 va-1-ta do.-1 ato-1 de f-ala. 11 

Mesmo entre os medievais, segundo Blanché, alguns I 

consideravam que somente as modalidades de dicto seriam verda 

(30) Nef, F. (1976:43). 
(31) Ducrot, O. & Todorav, T. (1972:371). 
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de iras proposiçoes modais, pois '1 la p11.o po/J.Lti.on qui. af_f.i._;Lme I 

ou nLe quelque cho/Je du di.c~um a la f_o11.me d'une p11.opo-1i.~i.on I 

a-1-1º-11.~o11.i.q,ue,· le p11.édi...ca:t, jj_ e-1t:. v11.aL, a un -1en-1 modal, maiA 
(32) 

le -1 en-1 du p11.édica;t c.once.11.ne .-1 eulemen;t au contenu". 

Essa distinção se mostra proficua no estudo das mo­

dalidades lingüÍsticas, como se verá no capitulo segui,nte, na 

medida em que permite caracterizar atitudes ilocucionárias I 

distintas presentes em diferentes tipos de modalidades. Mas I 

não pode ser considerada em termos estritamente sintáticos,/ 

isto é, em termos de uma sintaxe de superfÍcie do enunciado,/ 

pois modalidades extrapredicativas podem se realizar, sintati 

camente, como 11 interrompendo o dictum''. 

Assim, se a distinção estabelecida pelos medievais/ 

entre modalidades de dicto e modalidades de re se punha, num 

primeiro momento, como uma distinção sintática, enquanto mo­

dos de realização distintos, ao nivel da linguagem, das moda­

lidades ontolÓgicas (aléticas), tal como AristÓteles as esta­

beleceu, tal distinção abriu espaço para uma distinção de na­

tureza semântica(33
), que estabelece domÍnios distintos entre as modali-/ 

dades do ser e as modalidades do conhecer. No entanto, se a 

linguagem permite a expressao indiferenciada desses dois ti­

pos de modalidades, pelo recurso a contextos sintáticos ambi 

valentes, no dominio da lÓgica essa indiferenciação é proble­

mática, pois, enquanto modalidade do dizer, a modalização in­

troduz um contexto de opacidade na lÓgica modal que é incomp~ 

(32) Blanché, R. (1957:86) 
(33) "J i. ne 4 1 a[)-U fX1A i.~ 4eul.emeni:. d' une .-Jub:t).j_Ué de l.oç;J_c.i..en: can.. c 1 eA.t 

.-JÚA.ement un. JPI.OÓi.ême rlü . .Á..o.-Joflt.iJlpe majeu/l. qpe de .-Je démandeA. .di. l.a I 
nece.-J.di..té et -La po-1-1i.bi...l..i..:té -1ont dan-1 i.e-1 dw-1e.-1 m~e..-1 ou .-Jeui.emen.t I 

dan-1 no.tA.e peJVJée et dan.-1 l.e df...,.jcoWI..-1 qui_ i.' exJPI..i.m.e." (H l.énché, R. I 
(1970:69)). 
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tive! com a visão veri-funcional que caracteriza a lÓgica mo­

dal alética. Dai provêm as tentativas de caracterizar a moda­

lidade de dicto como decorrência da modalidade de re (mas não 

o inverso): 

(x) O px ::>O (x) px 

(34) 

Tal identificação tem sua origem no cálculo da im-/ 

plicação estrita, proposto por Lewis, donde provém a moderna/ 

LÓgica Moda!, e tornou-se possivel a partir da introdução dos 

quantificadores em 

limites do cálculo 

lÓgica moda!, o que 
. . ( 35) 

proposlClonal. 

permitiu ultrapassar os 

( 36) 
Foi o finlandês George Henrik von Wright quem I 

-propos a analogia entre os conceitos modais tradicionais, que 

passa a designar como aléticos, e os conceitos modais epístê­

mmicos e d.eÔnticos,a partir da correspondência entre a estrutu 

tura de relações dos conceitos modais clássicos (necessário,/ 

possÍvel, contingente, impossive1) e as estruturas de rela­

çÕes dos conceitos epistêmicos (verificado, não decidido, des 

~entido) e deÔnticos (obrigatÓrio, pe~itido, indiferente, I 

proibido). A partir dessa analogia estrutural, estabelece en­

tão o paralelismo entre os eixos modais alético, epistêmico e 

deÔntico, conforme o diagrama a seguir: 

(34) Hughes, G.E. & Cresswell, M. (1968:183). 

(35) Blanché, R. (1957:89). 

(36) von Wright, H.G. (1951). 
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Aléitico Epis11:ÊIIiiili_co DeÔn-tico 

' obrigatÓrio necessario estabelecido 

possÍvel - decidido 
permitido 

contingente 
nao 

facUltativo 

impossÍvel excluÍ.do proibido 

Blanché, no entanto, faz retificaçÕes a proposta I 

clássica de von Wright, no sentido de fazer valer o hexágono/ 

lÓgico também para as modalidades epistêmicas e deÔnticas. As 

sim, propoe como correspondentes epistêmicos aos três valores 

possivel (não ' - impossível, necessário I de necessario, nao nem 

nem impossivel) respectivamente, os conceitos de p1mmivel, I 

contestável e não decid1do: o primeiro como negação contradi­

tÓria de excl~ido (equivalente epistêmico de imposslvel),o s~ 

gundo como negação contraditÓria do estabelecido (equivalente 

epistêmico de necessário) e o terceiro como a conjunção do I 

nao estabelecido e do não excluÍdo, correspondendo ao possi-/ 

vel bilateral. Analogamente, para o sistema deÔntico propÕe,/ 

respectivamente, permitido (não proibido), ~acultativo (não I 

obrigatÓrio) e ilriLd.i~eren1te (nem obrigatÓrio, nem proibido)(
37

). 

A proposta do paralelismo dos eixos modais de von I 

Wright, a qual se acrescenta o perfeito isomorfismo entre os 

sistemas modais, através do hexágono de Blanché, é a que e to 

mada como ponto de referência básico em grande parte das teo­

rias lingüisticas de modalidades. Tal modelo, no entanto, I 

quando incorporado pela teoria lingüistica de modalidades, I 

traz inÚmeros problemas. Em primeiro lugar, o pressuposto do 

paralelismo obscurece diferenças pragmáticas fundamentais en-

(37) Blanché, R. (1966:87 a 96). 
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tre as diversas modalidades semânticas (aléticas, epistêmicas 

e deÔnticas), como se pretende demonstrar no capitulo seguin­

te. Acrescente-se a isso que o sistema epistêmico, assim es-/ 

truturado, não nos permite distinguir entre a sentença modali 

zada epistemicamente e a asserção (o que será objeto de dis-/ 

cussão no Capitulo III deste trabalho). Finalmente, no que I 

diz respeito às modalidades deÔnticas, a ampliação, em tal mo 

dela, do conceito básico de perm~tido em termos das especifi­

cações pe~itido, facu1tativo e indiferente, não favorece um 

estudo pragmático das modalidades deÔnticas - que estariam es 

treitamente ligadas aos atos ilocucionários 1e comando e às I 

suas especificações - mas uma semântica, na medida em que pri 

vilegia os contextos de ação em termos de intencionalidade I 

dos sujeitos, e não em termos da natureza da interaçao. 

Além disso, a analogia que von Wright estabelece en 

tre os diferentes sistemas modais, de um lado, e o sistema I 

dos quantificadores existencial e universal, dá uma dimensão/ 

extensional às modalidades que, se já é problemática no que I 

respeita às modalidades aléticas, torna-se ainda mais discuti 

vel a partir do momento em que se aplica às modalidades epis­

têmicas e deÔnticas, que constituem enunciados opacos, reme-/ 

tendo às atitudes ilocucionárias do enunciador e à situação I 

de enunciação. 

Finalmente, como diz Palmer, ''even it the~e a~e I 

-1om e co~ll12..1pondence-1 6e.tween von W~.Lg_A.t '-1 mode-1 and .the moda).. 

-1!f-1lenM o{.. Enr;fuh, L.t woul_d be quLte Wll.onr; .to a-1-1ume .tha.t the 

Engl_L-1h -1~.1tem-1 o~ .tho-112. ot any o.thell .f..anr;uag_e to.f..low any I 

ab-1olu.te -1e.t of_. .f..or;ica.f.. ~ule-1 o~ f_.L.t Ln.to a ll.LgLd lor;Lca.f.. I 

{..ll.amewoll.k. Foll. log_Lcal -1y.1.tem-1 all.e Ldea.f..LJed 4!f-1lem-1, whLle I 

na.tu/l..al /..anr;uar;e-1 all.e notoll.Lou-1ly. untidy. l/Jha.t lor;Lcal .they I 
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have ..i.-1 Li.kely. t-.o be {.Jtaf}menZa/l.y. and ..i.ncon-:~.L-1i:en..t 11 ( 3 B). 

A partir da via aberta pela identificação entre os/ 

sistemas modais e os quantificadores, que 

ri-funcional à semântica das modalidades, 

dão um caráter ve-/ 
. . (39) 

H~ntlkka estabe 

leceu o estudo das modalidades epistêmicas através da teoria/ 

dos mundos possÍveis. 

Saul Kripke propÔs a generalização da semântica de 

Tarski, o que a tornou aplicável à lÓgica modal. A idéia fun-

damental de Kripke era precisar o pensamento de Leibniz, se-/ 

gundo o qual um enunciado necessário ( 0 
não apenas no mundo real, mas em todos os 

Assim, a lÓgica dos mundos possiveis 

P), é verdadeiro I 
' . (40) mundos posslvels 

se desenvolve como 

um sistema onde o campo (K) e o conjunto dos mundos passiveis 

de serem alcançados a partir de um mundo determinado (G), no 

âmbito de uma relação reflexiva. 

Dessa forma, o conceito modal de necessidade se re 

solve como sendo o verdadeiro em todos os mundos passÍveis de 

serem alcançados (isto é, concebidos) a partir de um mundo de 

terminado (por exemplo, o mundo "real"). A relação 

W. R w. 
' J 

especifica que o mundo possÍvel wj pode ser alcançado a par-/ 

tir do mundo wi. Assim, 

(38) Palmer, F.R. (1979:7). 
(39) Hintikka, J. (1970). 

(40) SteêJ'Üller, W. (1976:117). 
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significa que 'p' é verdadeiro em todos os mundos passlveis I 
(41) 

de serem alcançados a partir de w. 
l 

Já em Jeako Hintikka, a idéia de Mte:rrn.aiti.v:idade I 

permite caracterizar as modalidades epistêmicas do possivel,/ 

assim como especificar, em termos lÓgicos, o escopo de opera-

dores como conhecer e crer. 

Hintikka define um "mundo" como uma série de propo­

siçÕes (model set: 1J. ) que, juntamente com outras séries (!l' ,/ 

IJ.'' , ••• ) que constituem suas alternativas, compÕem um conju~ 

to (model system: Q). Esse sistema lhe permite definir os op~ 

radares epistêmicos saber e crer em termos de compatibilidaOe 

de proposiçÕes numa série dada 11. e em tennos de compatibilidade numa série 

alternativa 11'. Assim, se "saber p" é compativel a partir de urna serie ll 

de proposições, então p é compatível a partir de ll (ou seja, p e verdadel 

ro); se 11 crer p 11 é compativel a partir de uma série ll de proposiçÕes, en­

tão existe em n: pelo menos uma alternativa ll 1 com a qual p é compati-
, ( 42) 

vel (isto e, verdadeiro) . 

Mas, quando se entra no dominio das modalidades lin 

güisticas, a semântica dos mundos possíveis não parece ser um 

instrumento descritivo válido, para além de um nivel de des-/ 

crição básico, incapaz de explicar, nas modalidades lingüÍst~ 

cas, as modulaçÕes de sentido e as diferenças pragmáticas que 

tais modulaçÕes acarretam. 

(41) Stef%Üller, \1/. (1976:117 e segs.). 
(42) Hintikka, J, (1962), 
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Ademais, como se poderia explicar, a partir da se-/ 

mântica dos mundos possÍveis, a plena compatibilidade discur­

siva entre seqüências incompatíveis semanticamente, como ocor­

re nesse fragmento de O Liv~o d~ A~e.La, de Jorge Luis Borges: 

" f •• ,) apena.-J con--Jegu.t. óa..lbuci.aJZ. com uma VOJ- que 

nao ~/La a m..Lnha: 

- J-1~0 nâo pode 4eJZ.. 

Semp11.e em VOJ- óai.xa o vendedoJZ. de blb..li.a.-J me I 

dL.ó-1 e: 

- Não pode 4eJZ., ma4 e. O numeJZ.o de pagi.na-1 de.-J­

.te li.vJZ.o é exa.tamen.te .Lnf.i.nLt.o ( •.• } " 

onde, me parece, as seqüências incompatÍveis semanticamente / 

não podem ser referidas a séries alternativas, mas a uma uni­

ca série (f.!.) que corresponde ao 11 mundo'' implicado no instante 

mesmo da enunciação? 

Segundo Hintikka, a lógica moda! visa a tornar ex-/ 

pl:Í.cita a "lÓgica profunda" que subjaz ao uso corriqueiro de 

expressões modais que, no uso cotidiano, se encontra mais ou 

menos violada pela influência de fatores diversos, de nature­

za pragmática, psicolÓgica, lingüistica e mesmo biolÓgica (no 

que diz respeito 

ou memorização a 

às condições de armazenamento 
(43) 

curto prazo). 

de informaçÕes 

Já Palmer, que questiona a validade de uma semânti­

ca de modalidades baseada num sistema lÓgico, considera, ao I 

contrário, que 11 l..og.i...ca-l -1y-1-tem-1 do no-t 'unde~t..Li..e' na-tu~t.al.. I 

(43) Hintikka, J. (1970:6). 
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lan~ua~e, bu~ a~e e~4ent~ally 1an~ua~e4 themAelveA that can,l 

va~yin~ de9~ee-1 o? 4uce44, be t~an41ated into a lan9ua9e 

AUCh 
. (44) 

a-1 énÇJ)A __ -1h 11 
• 

(44) Palrner, F.R. (1979:2). 
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III. 

Este trabalho consiste num estudo sobre as modalida 

des epistêmicas. Caracteriza-o o fato de considerar a catego­

ria de modalidades num sentido estrito, isto é, enquanto ex-/ 

pressão, lexica e sintaticamente variada, dos conceitos de n~ 

cessidade e possib111da~. Por conseguinte, consideramos as I 

modalidades como um fenômeno lingüÍstico cuja natureza especl 

fica é de ordem semântico-pragmática. 

Nesse sentido, tal estudo se constrÓi através de um 

processo de interlocução com algumas teorias lingüisticas de 

modalidades que se situam no dominio da abordagem semântico-/ 

pragmática; não nos ocupamos, portanto, de teoriais léxico- I 

sintáticas ou sintático-semânticas. (
45

) 

A hipÓtese da qual este estudo parte é a de que os 

enunciados de modalidade epistêmica se caracterizam por pro-/ 

priedades semântico-pragm~ticas que os diferenciam dos enun-/ 

ciados de modalidade alética e deÔntica, Tal hipÓtese se con­

fronta com o problema de que nas teoriais lingüisticas de mo­

dalidades de abordagem semâ.ntico-pragmática o modelo de von I 

Wright é tomando como paradigma. Tal modelo, conforme observa 

mos anteriormente, pressupoe a homogeneidade dos diferentes I 

sistemas modais, o que encobre a especificidade que, a nosso/ 

ver, caracteriza as modalidades epistêmicas. 

(45) Tais como Benveniste, E. (1974), que trata as modalidades de um pon­
to de vista léxico-sintático, Ross, J.R. (1969), que constrói um mo­
delo sintático e Kratzer, A. (1976), cujo modelo se baseia na Semân­
tica Gerativa. 
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O objetivo do capitulo II é analisar algumas dife-/ 

renças de natureza gramatical e pragmática que permitem consi 

derar as modalidades epistêmicas como um domÍnio especifico,/ 

distinto do campo das modalidades aléticas e deÔnticas e, co~ 

sequentemente, questionar a validade das abordagens inspira-/ 

das no modelo de von \'lright. 

O objetivo do capitulo III é questionar a validade/ 

de um outro aspecto implicado no modelo de von Wright, a sa­

ber, o pressuposto de que no interior do eixo moda! epitêmi­

co os diferentes valores se definem em termos de uma diferen­

ça de grau de certeza, da parte do enunciador, quanto à propo 

siçao enunciada. 

No capitulo IV, propomos uma abordagem alternativa/ 

das modalidades epistêmicas a partir da semântica da enuncia­

ção, mais especificamente, a partir de uma teoria polifÔnica/ 

da enunciação. 

As análises desenvolvidas até então nos conduzem às 

conclusÕes finais (capitulo V), onde se levanta o problema da 

adequação do paradigma da asserção categÓrica como critério I 

na descrição semântica de enunciados de modalidade epistêmica 

e de enunciados de atitude proposicional em geral. Levantamos, 

nesse momento, a possibilidade de um tipo de descrição semân­

tica de tais categorias de enunciados que leve em conta o ca­

ráter de expressão de uma representação (Vorstellung) que os 

caracteriza. Algumas direções de abordagem são, então, apont~ 

das. 



CM'ÍrnLO H 

"f ... ) une oppo~LLLon 4eman 

;ti_q,ue pe.u;t exiAf:_eJt dan-1 une 

~an9ue m~me -1L el~e ne -1e I 

manLte-1te pa/j dan-1 de-1 I 

-1i..g,ne.-1 lexLcaux." 

Oswald Ducrot, 

11 Je trouve que" 
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I. 

Em La ?~a~ma~Lque de~ ~odalLté4, Herman Parret pro­

pÕe uma teoria lingüÍstica de modalidades sob o fundamento do 

modelo devon Wright. Em contraposição às teorias gramaticais I 

clássicas que, segundo observa, definem as modalidades ao 

vel superficial ~a lexicalização(l)' sustenta que somente 

n1-
uma 

teoria de modalidades que se constitua como uma gramática pr~ 

funda pode dar conta do caráter sistemático das modalidades(
2

). 

Parret apresenta dois argumentos em fe.vor da neces­

sidade de que tal gramática profunda seja de natureza pragmá-

tica: em primeiro lugar, o problema da ambigüidade dos verbos 

modais e de como a sua paráfrase através de lexicalizaçÕes n~ 

minais implica em equivalência semântica parcial. Neste caso, 

diz Parret, a equivalência é parcial porque ora se trata de I 

uma equivalência semântica, ora de uma equivalência pragmáti­

ca(J). Em segundo lugar, o que denomina a homonimia isotÓpica 

das modalidades: quando a variante perifrásica de um verbo mQ 

dal, embora semanticamente equivalente, não é 11 apropri.ada nos 
( 4) -

mesmos contextos 11 
• Tal fenomeno, segundo Parret, mostra I 

que 11 J..a dé-1ambi.!)Ui.-1a.i:.i.on de J.. 1 homonymi.e en que--Ji:.i.on ne peui:.l 

- - - (5) 
etll.e due qu 1 a de-1 mecanL1me-1 pll.ag_mati.que-1. 11 

(1) Parret, H. (1976:47). 

(2) "Cetie {Ylag.mati.qpe -Linr;.u-W:t.J.que de-1 modaJ..Lt~ ne peut êtll.e qp 'Wle I 
ÇJAommai.Ae p1Lof_.onde. C e n 1 e.1t que comme ÇJAammai.Ae {Ylof..onde qu 1 elle /Je­

JW en. état de f-omnuJ..M. de-1 ll.e_gÁ.e-1 de C1J11AeApondance r de-1 iA.an-1f_oi1Ill..a-/ 
.-Li..nrw) ll.elian.t ai.JvJj_ J.e-1 ?i-f)llll.e-1 van_i_~ de.-1 modali.tM e.t J..e.uAA en.cQ.JL­
natiorw -1yntax.iq,.ue-1. 11 Parret, H., op. cit. 

(3) Parret, H. (1976:51/52). 

(4) Parret, H. (1976:52/53). 

(5) Parret, H. (1976:52). 
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Tais materiais empiricos, diz Parret, provam o im-/ 

pacto das restriçÕes pragmáticas sobre o processo de interpr~ 

tação semântica. No entanto, 11 
(,. ~ J ne p/l.ouveni:. en aucune f-a­

çon qu'une ~éman~~que de~ modalL~é~ e~i:. lllu~oL/l.e ef:. pe4Lph~-

11.Lque, La -:Jéman.ti..q,ue ;z_e-:Ji:.e, au con.t.Jl..ai .. A .. e, le no!JaU de J:.oui:.e I 

Lni:.e11.p11.éi:.aJ:.Lon de~ modalL.té-:J; elle n'e-11:. qu'amand;e pa/l. la I 

p/l.a~ma.ti..que qu~ 4 1 Ln~~e en ce/l.J:.a~n-1 poi..ni:.-1 bLen p/l.éCL4 du I 
- - ( 6 ) 

paii.COUil.-1 de11.Lvai:.ionnel. de.IJ modali..te-1." 

Trata-se, portanto, na proposta de Parret, de uma I 

pragmática que se constitui como um nive1 de configuração de 

fenômenos lingüÍsticos, o qual se articula sobre uma base se-

mântica. Tal base semântica, Parret toma de empréstimo, sem I 

retoques, ao 
' ( 7) 

modelo logico de von Wright : 11Ce.1 q.ua:t/l.e mod9:. 

li.:té-1 :t~adi:tionelle-1, di:te-1 quelque-1 toi~ a~l>:J:to:téli.cienne.-1 I 

ou "aléthi_r~rue..-J ", -1oni:. dane mo .ti v é-1 ex;i:.enA..ionell~J!mt!n.;i:. pui.-1 qu ' 

elle-1 exp~lmen:t la vé~i.:té de-1 éLaL~ de cho~e~. De-1 >:Jy>:J.teme>:J I 

analogue-1, -1e ~appo~tan:t â la co~~~ance que nou-1 avon-1 de-1 

é.ta:t-1 de cho.1e-1, on.:t é:té con-1-i/l.ui.t-1, e-tc 1 e..-J.t ain-1i qu 'on pa~t­

le de4 moda.L..i.:t.é-1 11 epi.-1:témLque-1" e.t "déon:t.i_que-1": au qua:te/l.nel 

"on:tologique" du neC€4-:Jai.Jle, de 1. 1 Lmpo-1-1ió)_e, du pa-1-1i__ble e.t 

du con.tlngen.t CO/l./l.e-1ponden:t le qua:te/l.ne épi-1.témi.que du ~ 

(ou de l'é.tabli_), de l'exclu, du plau~..ible e.t du co~e~~able, 

e:t le qua.te/l.ne déon:tlque de l'ob~g~o~e, de l'Ln~e~dL~, du 

pe~ e;t du f-acuL.t:.a:.t-if_, "(S) 

A esses três eixos de estrutura homolÓgica, Parret/ 

faz corresponder, também, o sistema de quantificadores e o I 

(6) Parret, H, (1976:54), 

(7) Vide Capitulo I deste trabalho, p.l9 a 21. 

(8) Parret, H., op. cit., p.47. 



31 

dos verbos modais, como se vê abaixo(g): 

quantificadores lexicalizaçÕes 

todos 
doit 

[mustl 

muitos/certos 
devrait 
[shou1d] 

alguns 
peut 
[ can] 

-nao todos, even- pourrait 
tualmente alguns [may] 

nenhum -

O dominio constituido pelos três eixos modais (alé­

tico, epistêmico, deÔntico), pelos quantificadores e lexical~ 

zaçÕes corresponde, segunto Parret, ao campo das modalidades/ 

proposicionais - trata-se do componente semântico das modali­

dades, passÍvel de descrição extensional. (lO) 

A este conjunto que, considerado na sua totalidade, 

corresponderia a um macro-eixo, Parret propÕe fazer correspo~ 

der outros dois macro-eixos: o das modalidades ilocucionárias 

e o das modalidades axiolÓgicas. O primeiro corresponderia ao 

conjunto dos atos ilocucionários sistematicamente associados/ 

às modalidades proposicionais; o segundo corresponderia a um 

conjunto de 11 zonas de conotação 11 cada vez mais abrangentes I 

que se constituem no domÍnio do discurso e que corresponde- I 
. , . . G . (11) riam a topologia actancial de A.J. re1mas • 

A possibilidade de estender a homologia dos siste-/ 

mas modais, que o modelo de von Wright releva, decorre, segu~ 

(9) Parret, H, (1976:57), 
(10) Parret, H., op. cit., p.47. 
(11) Parret, H., op. cit., p.48. 
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do Parret, de duas caracteristicas formais fundamentais dos I 

sistemas mo dais, a canonicidade e a expansao: "le A!f.-1.t~me I 

de-1 modali~é-1 e-1.t canonique pui-1que -1éman.tiquemen.t élémen.tai­

~e e.t pu~emen.t dedu.tit ( .•• J maiA ce A!f.A.teme de modalL.té-1 I 

e-1.t, en meme .temp-1, capable d'une expanAion AatiA limL.te-1 Ali~ 

le douóle axe du diAcou~A 

tu/l_elle-1", de plu-1 en plu-1 

e.t de-1 ..1phe11.e-1 11 na.tu11.elle.-1" ou 
(12) 

enÇJloban:te-1. '' 

"c.ul 

O objetivo de Parret, no artigo em questão, nao é I 

propor modelos de descrição de modalidades, mas antes explo-/ 

rar o caráter de isomorfismo que esse macro-sistema revelaria, 

envolvendo desde itens lexicais e valores semânticos básicos/ 

até atitudes ilocucionárias e contextos actanciais. 

Não vou me deter sobre a proposta de Parret de fa-/ 

zer corresponder, aos macro-eixos das modalidades proposicio­

nais e das modalidades ilocucionárias, este Último eixo, cha­

mado axiolÓgico. Meu objetivo se restringe a discutir os dois 

componentes anteriores e a proposta da exist~ncia de relaçÕes 

isomorfas entre eles. 

O que me parece discutivel, na proposta de Parret,/ 

e a hipÓtese de que a um domlnio semântico canÔnico, que con~ 

titui um sistema fechado, venha se sobrepor um outro domlnio, 

homologicamente sistemático, que expande o anterior. Creio I 

que a dimensão pragmática das modalidades deve ser analisada/ 

como um conjunto de determinaçÕes básicas, que interfere so-

(12) Parret, H. (1976:47/48). 
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bre a configuração semântica e sintática dos enunciados moda­
(13) 

lizados. 

Por outro lado, parece-me que o entusiasmo de Parret 

com a possibilidade de construir sistemas isomorfos de ampli­

tude cada vez maior decorre de sua aceitação inconteste da v~ 

!idade Qo principio da homologia dos diferentes sistemas mo-/ 

dais, tal como foi estabelecido por von Wright. O que preten­

do demonstrar nas seçÕes seguintes é que tal princÍpio enco-/ 

bre diferenças semânticas, pragmáticas e gramaticais básicas/ 

dos enunciados modalizados. Tais diferenças, por sua vez, le­

vam a considerar que a dimensão pragmática dos enunciados mo­

dalizados deve ser vista não como o domÍnio das variaçÕes ou 

11 derivaçÕes 11 de sentido a partir de uma forma básica, mas co-

mo constitutiva de tipos de enunciados modalizados. 

A partir dessa perspectiva, é possivel destituir os 

temas da ambigüidade e da 

dicionalmente, ocupam nas 

ho~onl~ia do lugar central que, 
. . (14) -

teorlas de modalldades : nao 

tra 

é I 

necessário o recurso aos ''contextos de emprego" para desambi­

güizar as modalidades, já que os enunciados modalizados se d~ 

ferenciarn em termos das propriedades lingüisticas que os cons 

tituem. 

(13) "(, •• ) a p11.aç;má.Uca ( ••• ) e aquela 11.e~a~ da liJl-fJLLaf}em. onde no-j e1-/ 
f_o11.çamo-j pwta cap:tOA o II.VJidual.. do linfJÜ.iA.tico, :ten:tan_:to pen-jâ-l..o I 
como e.J..em.en:to a:tivo e ifl...teçywn.te da .IJj_f}Jli_f-J.-cação da linf)Uar;.em. 11 

Vogt, c.A. (1983:8). 

(14) Cf. no Cap. I deste trabalho, comentário sobre Kratzer, A. (1976), I 
p. 7/8. 
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II. 

Consideremos um enunciado simples, modalizado pelo 

verbo poder, com marcas de presente e de 3ª pessoa: 

Ele pode bater no irmão. 

A ambigüidade desse enunciado decorre claramente I 

dos diferentes valores semânticos que podem ser atribuidos a 

poder: 

a. ter capacidade, ser capaz de 

b. ter permissão para 

c. ser possivel 

cada um deles representando um tipo de modalidade, respectiv~ 

• . ( 15 ) 
mente: alet1ca , deÔntica, epistêmica. 

(15) Designarei como alético o valor semântico modal que expressa noçÕes/ 
como ~i_d!ade, ~ilidar3e ou IOIBCeSSi<dad!e, COI1tl'JPllllsã (que seriam as 
realizaçÕes aléticas correspondentes, respectivamente, a I o· e I 
1 c=J 1 

- conceitos semânticos abstratos, profundos - na hipÓtese de 
K.r'atzer (1976), op. cit. Palmer (1979:4) designa esses valores como 
modalidades ~cas, seguindo sugestão de von Wright (1951:28) que 
reconhecia as modalidades dinâmicas como concernentes às noçÕes de I 
habilidade e disposição, distinguindo-as das ~dades aléticas, I 
estas estritamente lÓgicas. Rathey (1978:109) denomina [l!l{ll.lialidades I 
objeti-vas as que expressam os valores semânticos acima indicados, di 
ferenciando-as das modalidades epistêmicas, que considera ~dar/ 
des subjetiV25. Pelo que se observa nas referências bibliográficas I 
de Rathay, esta designação parece comum entre autores alemães e so-l 
viéticos, por exemplo, Welke (1965:122), Sommerfeldt (1973:289), Zo­
lotova (1973:151), Gordon e Krilova (1968:7), embora mencione Lomtev 
(1972:106) e Nebykova (1973:88) que utilizam, no caso em questão, a 
designação de OliiiOll.'hlidade alética.. 
Minha escolha por esta Última alternativa se deve ao fato de que, I 
sendo a expressão das modalidades estritamente lÓgicas em lingua na­
tural um fenÔmeno praticamente restrito ao discurso lÓgico ou matemá 
tico, na medida em que tal modalidade de discurso não faz perte do 7 
escopo deste trabalho e que a expressão das modalidades estritamente 
lÓgicas não está em jogo na linguagem ordinária, n2n haveria possib~ 
!idade de confusão tennino!Ógica. 
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Observamos que esses diferentes valores modais se I 

realizam, respectivamente, nas seqüências 1, 2 e 3, onde o I 

enunciado acima aparece encadeado: 

-l. Ele pode bater no irmao. É maior e mais forte. 

(Mod. Alética) 

2. Ele pode bater no irmao. Os pais o autorizaram. 

(Mod. oeôntica) 

3. Ele pode bater no irmao. Chega a ficar violento quando se/ 

enfurece. 

(Mod. Epistêmica) 

Submetidos a paráfrases onde a modalização se repr~ 

sente por uma forma nominal, as seqüências em questão se apr~ 

sentam como: 

1.1. Ele te~ capacidade para I te~ condiçÕes de bater no ir-/ 

mão. É maior e mais forte. 

2.1. Ele tem pe~issao para bater no irmão. Os pais o autori-

zaram. 

3.1. Existe a possibilidade de que ele bata no irmao. Chega a 

ficar violento quando se enfurece, 

Notamos que a operaçao de paráfrase, que substituiu 

o verbo modal por uma expressão nominalizada que representa a 

modalidade em questão, aponta para uma assimetria entre 1.1./ 

2.1. e 3.1 .. Nas seqli~ncias 1.1. e 2.1., tal operação de para­

frase implicou numa substituição de estruturas sintáticas do 

seguinte tipo: 
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ele poder ele ter + forma no~inal 

Essa regularidade se rompe em 3.1., pois uma substi 

tuição que obedecesse a esse padrão produziria a seqüência: 

Ele te~ possibi1idade de bater no irmao. 

que nao representa uma modalidade epistêmica, mas uma modali­

dade alética, sendo, portanto, não uma paráfrase de 3, mas de 

1. 

Por outro lado, se quisermos realizar a paráfrase I 

de 1 recorrendo a uma estratégia de nominalização que implique 

na fÓrmula 'existir()' , análoga à que foi empregada para re.ê:_ 

lizar a paráfrase de 3, nota-se que o emprego dessa fÓrmula f 

exige que 'ele' figure como complemento nominal da nominaliza 

ção moda!: 

Existe po:ssibilüiad.e para ele de bater no irmão. 

(Existe, para ele, possibilidade de bater no 

irmão) 

Já a paráfrase de 2 pode ser realizada segundo o I 

mesmo padrão sintático utilizado em 3 (existir + complemento/ 

sentencial): 

Ex1ste pe~1ssao para que ele bata no irmão. 

na medida em que a lexicalização especifica da modalidade / 

deÔntica garante a não ambigüidade. 
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Submetendo agora as referidas seqüências 1, 2 e 3 a 

paráfrases onde o verbo moda! seja substituÍdo por adjetivos, 

terÍamos: 

1. 2. É poss.ive1 a ele bater no irmã.o. É maior e mais forte. 

2.2. É pe~itido a ele bater no irmão. Os pais o autorizaram. 

3.2. É possÍvel que ele bata no irmão. Chega a ficar violento 

quando se enfurece. 

Notamos que em 1.2. e 2.2. a paráfrase implica numa 

substituição de estruturas do tipo: 

X pode (bater no innão) __.ser + .arlj. + a X (bater no irmão) 

onde X passa a figurar como complemento do adj-etivo moda!. E~ 

se esquema, novamente, não se repete em 3.2., pois ser possÍ­

vel, no sentido epistêmico, implica em complemento setencial. 

A manutenção em 3.2. da estrutura de paráfrase válida para / 

1.2. e 2.2.: 

É possive1 a ele bater no irmao. 

produz, não uma modalidade epistêmica, mas uma modalidade alé 

tica, sendo, portanto, paráfrase de 1, não de 3. 

Por outro lado, deve-se notar que a estratégia de I 

paráfrase empregada em 3.2., isto é, complemento sentencial I 

para o adjetivo modal, embora possa ser utilizada na represe~ 

tação da modalidade deÔntica (É permitido que ele bata no ir­

mão), nao seria uma estratégia de paráfrase adequada para 2 f 

pois, enunciada dessa forma, a permissão se pÕe comogenerica, 

o que não corresponde ao sentido da seqüência 2. De qualquer/ 
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' forma, a possibilidade de se representar, em contextos espec~ 

ficas, a modalidade deÔntica enquanto adjetivo com complemen­

to sentencia! não altera o fato de que as estratégias de pará 

frase com adjetivo moda! na análise em questão revelam um co~ 

portamento especÍfico da modalidade epistêmica: esta exclui I 

uma estratégia de paráfrase (adjetivo com complemento nomi- I 

nal), perfeitamente realizável nas outras modalidades. 

A fim de generalizar os dados que a análise das es­

tratégias de paráfrase sugerem, adotemos a seguinte notação: 

ele pode bater no irmão = X <) Y 

onde X = ele, Ó = poder e Y = bater no irmão. Utilizemos o I 

sÍmbolo •<>• também para representar as lexicalizaçÕes nomi-/ 

nais (substantivo ou adjetivo) que constituem a base das par~ 
( 16) ' 

frases do verbo modal . As parafrases por nominalização se 

realizam então nas seguintes estruturas: 

a. X ter o de (para) y 

b. existir o para X de y 

c. existir o de que X y 

d. ser o para X y 

e. ser o que X y 

Tais estruturas podem ser classificadas em dois ti­

pos básicos: estruturas atributivas (aquelas onde X figura c~ 

mo sujeito ou complemento nominal da lexicalização moda!); a., 

b., d.; estruturas não atributivas {onde a lexicalização mo­

da! implica em complemento setencial): c., e. 

{16) No caso, ' () ' representa o conceito modal abstrato que se realiza, 
conforme o contexto sintático, como V, N ou ADJ. 
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modalidades 

Gerbo X o y modal 

epistêmica deôntica alética 

X X X 

substan 
Xter0CeY 

(para) 
X X Atr. 

tivo existir ()para X de Y X X Atr. 

modal 
existir O de que X Y 

lrao 
X X 

Atr. 

~jetl ser o para XY 
vo 

modal ser o que XY 

X X Atr. 

Nao 
X X 

Atr. 

Esse diagrama mostra que, embora a estrutura de ti­

po X (> Y (construção com verbo modal) seja comum às três mo­

dalidades, funcionando, portanto, como uma forma indiferencia 

da, as estruturas de construção em que 1 () ' se realiza como 

substantivo ou adjetivo apontam para uma distribuição exclu-I 

dente: as formas atributivas são comuns à modalidade deÔntica 

e à modalidade alética do possivel, mas estão excluÍdas da mo 

dalidade epistêmica do possÍvel, que só admite as formas nao 

atributivas. 

Esses dados nos levam a considerar que a modalidade 

epistêmica do possÍvel implica num paradigma sintático pecu-1 

liar que a diferencia das outras duas. Semelhante conclusão I 

encontra apoio nas teses de Halliday (1970), que estabelece I 

uma diferenciação entre as três modalidades de que estamos I 

tratando, a saber: modalidade, para Halliday, corresponde ao 

epistêmico, enquanto o deÔntico e o alético se classificam co 

mo ~dulação. Segundo Halliday, modalidade e modulação deri-1 

vam de origens funcionais diferentes e, portanto, correspon-1 

dem, em termos gramaticais, a sistemas diferentes, de I 

acordo com o principio, assumido pela escola funciona-
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lista, de que a diversidade funcional da linguagem se reflete 

no sistema da lingua. Assim, modalidade se relaciona com modo 

e outros sistemas interpessoais da cláusula; já a modulação / 

se relaciona com a transi tividade e a gramática de processo e 

participantes(l 7 ). 

Halliday observa, a respeito do inglês, que a modu­

lação, "when .Lt ..t..-1 noi:. exp11.e..1-1e.d i:.hJtouÇJh the moda1 auxi_liOA_ieA, 

L-1 ll.ea1LJed noi:. by non ve11.óal ~o~m-1 li_ke po~~~b~e, po~~~hL~,I 

po~4~bL~y & c. bui:. b~ ve11.bal -'l~ll.uci:.ull.e-1 con-1L4i:.Ln[j o/. be + 

( 18 ) 
adjetive+ ~o( ... ) 011. be + pa-1-1ive pa11.i:.iciple +~o(,,,} . 

Isso se deve, segundo Halliday, ao fato de que as modulaçÕes/ 

fazem parte do conteÚdo da cláusula, "expll.e.-J-1..i.n[j condiLi...on4 I 

on i".he pll.oce,.;J-1 ll.e/.ell.ll.ed i:.o"(lg). Já as modalidades não são um 

fenômeno do 11 ideational meaning 11 da sentença: através da mod~ 

lidade, 11 i:.he .1peake/l. a-1.-1oc.i.ai:.e-1 wi.i:.h i:.he :the-1i_-1 an i_ndi_c.a:ti_on 

of- i_:t.-1 .-1i:.ai:.u-1 and vali.di.:ty i.n hi..FJ own j.udr;;meni:.; he i.n:t/l.ude.-1,/ 

and :take-1 up a po-1i.:ti.on. lilodali.:ty, i:.hu/.1, de!li.ve/.1 f_llom wha,~- we 

c.alled above :the 'i_n:te/l.pe/l.-10nal' f_unc.:ti.on of- lan;;;uar;;e, I 
. (20) 

lan;;;ua;;;e ar:~ eX.p/le.-1.-1-Lon of- a /l.ole. 11 

As estratégias de paráfrase utilizadas na análise I 

que desenvolvemos consistem, está claro, num recurso metodolÓ 

gico: seu objetivo não é fazer um inventário das possibilida~ 

des que a lÍngua oferece de realização não ambÍgua de enunci~ 

dos modalizados, mas investigar o alcance e o significado do 

fenômeno da ambigüidade das modalidades. Dos resultados dessa 

análise é possÍvel concluir que: 

(17) Halliday, M.A.K. (1970:350). 

(18) Halliday, M.A.K. (1970:339). 

( 19) Halliday, M.A.K. (1970:338). 
(20) Halliday, M.A.K. (1970:335). 
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1º) a desambiguização não decorre do recurso a lexicalizaçÕes 

alternativas - poder, possive1, pos:siltD1lidad.e são, pell. -:~.e, 

igualmente ambÍguas. Embora, por exemplo, exista uma lexi 

calização especifica para expressar a modalidade deÔntica 

('permitir', 'permissão•), não há regras no sistema da J 
lÍngua que interditem aos falantes a realização do enun-/ 

ciado 11 ele tem possibilidade de bater no irmão 11 para sig­

nificar a modalidade deÔntica. 

2º) a desambiguização decorre da estrutura sintática dos enun 

ciados. Dessa forma, a realização de um enunciado do tipo 

'X poder Y' implicará, para os falantes, em valores semâ~ 

ticos do tipo epistêmico, deôntico ou alético, na medida/ 

em que implicar, simultaneamente, no plano da interpreta­

ção semântica, numa estrutura sintática do tipo atributi­

vo ou não atributivo. É interessante observar que ali on­

de a estrutura sintá-Lica não desambigüiza (isto é, os I 

enunciados de modalidade deÔntica e os enunciados de moda 

lid2.de 

mm.i ti r, 

alética) existe 
- - ( 21) 

perml!IJ..ssao 

uma lexicalização especifica: per-

( 21) Parece haver um sistema de marcas gramaticais (estruturas sintáticas 
e fonnas lexicais} em relaçÕes de oposição, que penni te mapear a dis 
criminar as diferentes modalidades: 

Modalidade 

+ atributivo - atributivo 

/perm- /poss-/ 

alética deÔntica epistêmica 
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Desse modo, se a estrutura sintática da modalidade/ 

epistêmica é distinta da estrutura sintática das modalidades/ 

deÔntica e alética, estamos diante de um fato gramatical que 

permite questionar a adequação do modelo lÓgico de von \'/right 

como paradigma no estudo das modalidades lingüÍsticas. Tal mo 

dela, como observamos, pressupondo a homologia dos diferentes 

sistemas modais, encobre diferenças gramaticais que, levadas/ 

em consideração, apontam que a homonÍmia do verbo moda! não I 

deve ser vista como um fenÔmeno central no que respeita a teo 

ria das modalidades lingüisticas. 

Tais conclusões nos levam a pÔr em questão a impor­

tância que Parret, entre outros, atribui ao fenômeno da ambi­

güidade na construção de uma teoria de modalidades. 

A homonÍmia que se verifica ao nÍvel da expressão I 

lexical das modalidades é um fenÔmeno secundário: e um adqui­

rido, desde Saussure, que o signo é uma totalidade indissociá 

vel como a frente e o verso de uma folha de papel. Se estamos 

diante de uma mesma substância significante, que se associa a 

diferentes significados, estaremos diante de signos distintos. 

Assim, do ponto de vista do sistema da lingua, cada conceito/ 

moda! se realiza como um signo distinto, cujo valor se deter­

mina pelas relaçÕes de oposição que mantém com os demais. É I 

nesse sentido que as diferentes estruturas sintáticas que po­

dem se associar a cada modalidade revelam diferentes redes de 

relaçÕes sintagmáticas e paradigmáticas, a partir das quais I 

as diferentes modalidades se constituem como signos distin- I 

tos. A lÍngua, enquanto aparelho formal da enunciação, não I 

comporta ambigüidades. 
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Mas a lÍngua fornece os elementos através dos quais 

se constroem frases. E as frases são sempre polissêmicas, / 

pois a polissemia é uma propriedade constitutiva da lingua- I 

gem, já que o 1ocus de constituição da referência não é a lin 

gua, mas a instância de enunciação. Assim, afirmar que enun-/ 

ciados modalizados são marcados pela ambigüidade implica em I 

considerá-los abstratamente, fora de qualquer determinação do 

contexto de discurso e do processo enunciativo em que ocor- I 

rem. Mas, considerados dessa forma, não se trata de enuncia-/ 

dos, mas de frases e, uma frase onde figura um item lexical / 

de modalidade é, nesse sentido, tão polissêmica quanto qual-/ 

quer frase o é. Mas, no momento em que se realiza como enun-1 

ciado( 22 ), a situação de enunciação irá indicar, na medida em 

que se processa a constituição da referência, qual o valor mo 

da! que, nessa instância de ocorrência da frase, se realiza. 

Já a ambigüidade é um fenÔmeno de discurso, um efei 

to de sentido que se produz na relação de interação entre in­

terlocutores, determinada pela intenção - consciente ou in- I 
. . (23) 

consc~ente - do enunc~ador • Nesse sentido, todo enunciado 

contém a possibilidade de se realizar como ambÍguo, num ato I 

particular de enunciação. 

É por isso que, a meu ver, a ambiguidade de frases/ 

modais (uma decorrência da homonÍmia) não deve constituir um 

(22) Cf. Ducrot, O. (1984:368 a 372), sobre a distinção entre: 
- frase, enquanto type 
- enunciado, enquanto token de frase e enquanto type de um enunciado 

particular, que ocorre num ato enunciativo particular (token). 

(23) Inversamente, a ambigüidade pode ser determinada na interpretação, I 
isto é, o interlocutor pode considerar como arnbigpo um enunciado, in 
dependentemente das intenções do enunciador. 
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aspecto central da teoria de modalidades. Somente enunciados/ 

modalizados podem ser ambÍguos, e somente enquanto ocorrên- I 

cias efetivas, em atos de enunciação particulares. Considera­

dos como type de atos enunciativos particulares (e é dessa I 

forma que os consideramos neste trabalho), enunciados modali­

zados podem ser descritos semanticamente em termos dos contex 

tos lingüÍsticos a que se associam e das propriedades lingüi~ 

ticas que pÕem em jogo. E, nesse sentido, é possivel discriml 

nar as diferentes modalidades como correspondendo a tipos dis 

tintos de enunciados, 
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III. 

Voltemos ao enunciado inicial: 

Ele pode bater no irmão. 

e o submetamos a certas transformaçÕes que implicam em mudan-

ças na marca de temporalidade do enunciado. 

A. Ele pÔde bater no irmao. 

Notamos que A., onde o verbo modal apresenta marca/ 

de perfeito, pode ser perfeitamente interpretado como modali­

dade alética ou como modalidade deÔntica: 

A.l. Ele pÔde bater no irmão porque e maior e mais forte. 

A.2. Ele pÔde bater no irmao mediante a autorização dos pais. 

-No entanto, A. nao pode significar a modalidade / 

epistêmica, pois, aplicada a mudança na marca de temporalida­

de à seqüência 3., temos: 

A.3. Ele pÔde bater no irmão porque chega a ficar violento f 

quando se enfurece. 

que não mais representa uma modalidade epistêmica, mas uma mo 

dalidade alética, em que a seqüência encadeada (chega a ficar 

violento quando se enfurece) passa a representar, tal como a 

seqüência encadeada de A.l., o(s) fato(s) que tornaram possÍ­

vel que ele batesse no irmao, ou seja, as condiçÕes a partir/ 

das quais um determinado estado de coisas (ele bater no ir- / 
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mão) existe ou existiu enquanto possibilidade 
. . ( 24) 

obJet1va • 

Por outro lado, essa mudança na marca de temporali­

dade pode ser perfeitamente aplicada às paráfrases de 1. e de 

2. sem que as interpretaçÕes alética e deÔntica sejam interdi 

tadas: 

A. 

A. 

1.1. Ele teve condiçÕes 

(teve capacidade) 

(teve possibi1idade) 

de bater no irmão. 

1.2. Foi possivel a ele bater no irmao. 

r;.l. 
L2. 2. 

Ele teve pe~ssao para bater no irmão. 

Foi pe~tido a ele bater no irmão. 

O M~SôO nao ocrre com 3. Aplicada a mudança na mar­

ca de temporalidade às paráfrases de 3.: 

3.1. Existiu a possibilidade de que ele batesse no irmao. 

A. (Houve) 

3.2. Foi possÍvel que ele batesse no irmao. 

a modalidade nao pode mais se interpretar como epistêmica - a 

Única interpretação possivel é alética. 

Tais fatos indicam, portanto, uma relação de exclu­

são entre a presença da marca de passado na lexicalização mo­

dai e o valor semântico epistêmico. À primeira vista, poderi~ 

mos ser tentados a explicar esse fenÔmeno a partir do concei-

to de factividade. Na medida em que a marca de passado na le-

(24) Cf. Rathay (1978). 
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xicalização moda! implicar na factividade da proposição encai 

xada, a modalidade epistêmica, enquanto ato de predição, est~ 

ria automaticamente exclui da desse paradigma ( 
25

). No entanto, 

esta hipÓtese não fornece uma explicação satisfatÓria dos fa­

tos observados, pois, se podemos considerar que a marca de I 

passado, nos enunciados modalizados por verbo moda! (A.l., I 

A. 2., A.3.), parece implicar, como pressuposto, "ele bateu no 

irmão", o mesmo não acontece quando a marca de passado se as­

socia às lexicalizaçÕes modais por nome ou adjetivo (A.l.l.,/ 

A.1.2., A.2.1., A.2.2., A.3.1., A.3.2.); por exemplo, A.l.l.: 

A.l.l. Ele teve possibilidade de bater no irmão. 

claramente não implica, como pressuposto, 11 é verda_deiro que I 

ele bateu no irmãou. 

Parece que a explicação adequada dos fenômenos que/ 

estamos analisando deve ser buscada não numa eventual factivi 

dade do enunciado encaixado, mas numa espécie de característ~ 

c a ilocucionária que pode ser denominada 11 asseverabilidade 11
, / 

caracterÍstica essa que fa_ria parte do sistema das modalida-/ 

des aléticas e deÔnticas, mas estaria excluÍda do sistema das 

modalidades epistêmicas. 

Se nos concentrarmos sobre os enunciados modaliza-/ 

dos por lexicalizaçÕes nominais (substantivo ou adjetivo), as 

ssociadas à. marca de passado, notamos que, embora tais enun-/ 

ciados não contenham como pressuposto: 

PP: e verdadeiro que ele bateu no irmão 

(25) Cf. Kiparsky, P. & Kiparsky, C, (1968). 
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em todos eles a pe~issao ou a possibilidade e objeto de um I 

ato de asseverar (o que é válido, também, para os enunciados/ 

modalizados por verbo, embora estes impliquem, como pressupo~ 

to, "ele bateu no irmão"). Tomemos, a titulo de exemplo, A.l. 

e A.l.l.: 

A.l. Ele pÔde bater no irmão 

J 
(poD:)ue e maior 

forte) 
A.l.l. Ele teve possibilidade 

- e mais 
de bater no irma 

Na realidade, a diferença semântica entre estes enunciados, e 

que explicaria a sua relação de paráfrase parcial ou imperfei 

ta, reside somente no pressuposto: 

A.l. PP: ele bateu no irmão 

A .1.1. pp : !/J 

No que diz respeito ao posto, a relação entre A.l./ 

e A.l.l. é de paráfrase perfeita: 

A.l. J 
A.l.l. 

P: 
o locutor assevera que a possibilidade de bater/ 
no irmão existiu efetivamente, enquanto uma pos­
sibilidade objetiva,para o sujeito do enunciado. 

Nesse sentido, então, a incompatibilidade entre a I 

modalidade epistêmica e a marca de passado pode ser explice_d8. 

da seguinte maneira: a marca de passado, associada à lexicali 

zação moda!, implica que o valor semântico moda! (possibilid~ 

de ou permissão) passa a ser objeto de um ato de asseverar. I 

Na medida em que, na modalidade epistêmica, a possibilidade 1 

nunca é asseverada, mas jogada, enunciados como 3., 3.1. e 1 

3.2., ao serem transformados pela marca de passado, não podem 

mais ser interpretados segundo o sistema das modalidades epi~ 

têrnicas. 
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A inexistência de incompatibilidade entre a asseve­

rabilidade e os sistemas das modalidades deÔnticas e aléticas 

foi objeto, respectivamente, de observaçõs de Halliday e de 

um estudo de Rathay. 

Halliday, por exemplo, que identifica as modalida-/ 

aléticas e deÔnticas enquanto subsistemas componentes do sis­

tema das modu1açÕes, estabeleceu, por outro lado, uma catego­

riz2ç8o suplementar, que permite diferenciar estes dois sub-/ 

sistemas: o sistema alético se caracteriza como ativo, o sis­

tema deÔntico se caracteriza como passivo; no primeiro, a mo­

dulação "11.e-l.a.te-1 .to and i..-1 i.JUJ1-i.n.1i..c i:.o :the ac.to/t"; no segun­

do, a modulação 11 11.ela.te.1 .to .the ac.to/1., bu.t i..-1 ex.t11.i..n-1i..c 11 
( 

26
). 

Na medida em que a permissão ou a obrigação é extrÍnseca ao I 

ator, isto é, é uma condiç.?.o imposta por uma fonte que lhe ' e 
' externa, observa Halliday, se esta fonte e 

então a modulação passiva se torna um tipo 

o prÓprio falante, 
( 27) 

de modalidade . 

Através desses recursos, e possÍvel a Halliday dar/ 

conta do fato de que as modalidades deÔnticas, tal como ocor­

re com as aléticas, se combinam perfeitamente com a propried~ 

de da asseverabilidade, embora possam figurar também em con-/ 

textos diretivos, quando então funcionam não como um fenÔmeno 

do nÍvel ideacional, mas como um fenÔmeno do nÍvel interpes-/ 

soal da linguagem. 

Já a análise que Wilfried Rathay faz das moda1ióa-/ 

des 
• • ( 28) 

obJel1vas , isto é, aléticas na designação que aqui I 

(26) Halliday, M.A.K. (1970), op. cit., pag. 339. 

(27) Halliday, M.A.K. (1970), op. cit., pag. 349. 

(28) Rathay, W. (1978), op. cit. 
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utilizamos, pode fornecer critérios que nos permitam chegar a 

explicaçÕes suplementares dos fatos semânticos antes observa-

dos. 

' Para Rathay, Doda1idade objetiva e uma categorias~ 

mântica que permite representar o "modo de existência11 de "es 

tados de coisas••. Uma proposição de~igna um estado de coisas/ 

particular; assim, como diz Rathay, "a-1 eve.11.y ,;J.ta.te of_ I 

af_f_a~/1.4 ~4 cha.11.ac.te.11.~Jed by a pa.11..ticula.11. mode ot exi4.tence, I 

objecLLve modali.ty may be .11.e9a.11.ded a4 an obli9a.to.11.y f_ea.tu.11.e of_ 

any u.t.te.11.ance havin9 .the f_o.11.m of_ a decla.11.a.tive 0.11. 4.ta.temen.t I 

-1 enf".ence. 11 (29) 

Rathay distingue três "modos de existência'': relati 

vamente a um estado de coisas particular, num tempo e espaço/ 

determinados, tal estado de coisas existe atualmente, existe/ 

co~o ~a possibilidade objetiva, existe como uma necessidade/ 

objetiva. Os três exemplos seguintes (de Rathay) ilustram, I 

respectivamente, os três modos de existência: 

12) John is talking to his friend. 

22) (Because of the suite.ble climatic conditions) It is I 

possible to cultive rice in this area. 

32) (Because of the heavy gale in the North Se a) The fishermen 

are compelled to stay in the harbour. 

Dessa forma, nao há, para Rathay, diferença ilocu-/ 

cionária entre uma asserção simples (12) e enunciados de moda 

lidade alética (22 e 32): ''t.he t.h;;_ee p;;_opo.1.it.i.on.1 exp.11.e.1.1ed by. 

(29) Ratha,y, VI. (1978), op, cit., pág.l09, 
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the~e utte~ance~ do not di~~e~ with ~e~a~d to theL~ ~e~atLon 

(30). . A I 
to 11.ealit!J., -1i.nce a)l of_ them a11.e :t.11.ue" Ass~m. as tres 

sentenças dos exemplos acima podem ser descritas semanticamen 

te como: 

1 º ) . . 
e verdadeiro que p e 

2 º ) . . o e verdadeiro que p e 

3 º ) e verdadeiro que p e D 

A diferença que ai existe se situa noutro nivel. De 

fato, como diz Rathay, a propÓsito dos enunciados de possibi­

lidade objetiva, 11 fLm-lpo.1.1.i.bLlLt.i..e-1 do no;/:. exi..-1.t a-1 -1uch fon 

theL11. own} óut only Ln the f_o11.m of_ a pa11..ti..cula11. 11.elati..on-1hi..pl 

be:tween ce11.i:.ai...n ,-1.ta:t.e of_ af_f_ai.Jt.-1. S.ta.te-1 of_ af_,f.aL11.-1 whi...ch a/l..e 

objec.tively (i_m-Jpo.1.1Lble depend on pa11..ti..cula11. condi....tLon-1 I 

wh.ich .them.~Jel.ve-1 aJte 4;tate-1 o f_ af.J_ai.Jz-1 ex..J.A.ti..n.g i.n 11.eali:t.fj. ,(3
l) 

Dessa forma, a se seguir o percurso explicativo de Rathay, a 

significação de um enunciado de O ou O Objetiva pressupÕe/ 

outro(s) enunciado(s), que podem ou não estar realizados na 

seqüência discursiva, com o(s) qual{is) mantém uma relação se 

mântica particular. Tal relação, Rathay a representa através/ 

do seguinte esquema: 

X 

(estado de coisas 
çar, existente em 

em ei) 

particu­
t. ou v t, 

1 

(condiciona) 

" Neste esquema, a relação 

y 

-Y 

(estado de coisas / 
particular existe ou 
não P.xiste, como O 
ou[], em t. ou V t, 

1 
em e.) 

1 

" deve ser lida/ 

como: 11 X torna poss:ivel Y 11
, ou "X torna imposs:ivel Y", ou "X 

(30) Rathay, \v. (1978), op. 
(31) Rathay, W. (1978), Op. 

cit., pag. 109 • . 
cit., pag. 112. 
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torna necessário Y 11
• Por outro lado, X, que representa as co!:l. 

diçÕes de existência de Y enquanto (im-)possibilidade ou ne-/ 

cessidade objetiva, pode ser classificado sob dois aspectos:/ 

na medida em que representa condiçÕes externas ou inerentes a 

Y; na medida 

cientes para 

em que 
(32) 

y • 

representa condiçÕes necessárias e/ou sufi-

Através da análise de Rathay podemos então explicar 

o fenômeno apontado em A.3., na pagina 45: 

A.3. Ele pÔde bater no irmão porque chega a ficar violento I 

quando se enfurece. 

No enunciado inicial 3. (enunciado de modalidade / 

epistêmica): 

3. Ele pode bater no irmão porque chega a ficar violento qua~ 

do se enfurece. 

notamos que a seqüência encadeada (chega a ficar violento I 

quando se enfurece) funciona como um argumento que o enuncia­

dor fornece em favor da relevância da possibilidade que, no/ 

enunciado modalizado, é, pelo enunciador, jogada, posta à I 

apreciação do interlocutor. Ora, em A.3., onde o enunciado mo 

dalizado não mais representa a modalidade epistêmica, mas sim 

a modalidade alética, a função da seqüência encadeada se alte 

ra: passa a representar as co~diçÕes que tornaram possivel I 

(32) Rathay (1978), op. cit., pág. 113 a 120; estas discriminaçÕes de na­
tureza semântica são importantes para Rathay, que vê a modalidade co 
mo uma categoria de conteÚdo (Inhaltskategorie), diferentemente ctO 
modo (mood), por exemplo, que classifica como uma categoria da forma 
(Ausdruckkategorie): Rathay, op. cit., pág. 108, nota 5. 



53 

que ele batesse no irmão; ou seja, de acordo com Rathay, con-

figura uma estrutura de enunciado do tipo "X ___ _, .. ~ ..:!....._, 
-Y 

Poderiamos, então, representar a diferença de fun-/ 

ção da seqüência encadeada, em 3~ e em A.3., da seguinte ma-/ 

neira: 

3. P (porque Q) 

A.3. (P porque Q) 

onde, P = enuncia modalizado e Q = enunciado encadeado. As-

sim, em 3., Q funciona como uma justificativa ao ato de enun­

ciar· P; em A.3., Q funciona como justificativa ao fato enun-/ 
. ( 33) 

c1ado ei!I!Il P. 

B. Ele pode ter batido no irmão. 

É interessante observar que esta transformação tem 

o efeito inverso ao da anterior. Somente a interpretação epi~ 

têmica é possível, sendo a alética e a deÔntica excluidas. E~ 

sa exclusão se explica se considerarmos que a modalidade alé­

tica e a deÔntica implicam numa estrutura sintática atributi­

va, conforme verificamos na seção II. Assim, deve haver con-/ 

gruência temporal entre o verbo modal e o verbo associado. 

Na modalidade epistêmica, ao contrário, a estrutura 

sintática nao e atributiva; assim, a incongruência é perfeit~ 

mente possivel, No entanto, mais do que isso, parece indicar/ 

que o tempo do enunciado encaixado e o tempo do operador mo-/ 

(33) Vogt, C.A. (1980:57). 
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dal remetem a planos distintos de estruturação do enunciado, 

correspondendo, talvez, a planos distintos de enunciação. 

C. Ele poderá bater no irmão. 

A marca de futuro, in,cidindo sobre o verbo moda!, I 

preserva as três possibilidades de interpretação: ~!ética, I 

epitêmica e deÔntica. No entanto, note-se que a modalidade I 

alética e a deÔntica implicam que a marca de futuro dependa / 

de um contexto de enunciação em que a "capacidade de" ou a I 

"permissão para" se situem como acontecimentos dimensionados/ 

temporalmente em termos de futuro. Isso fica mais claro se I 

considerarmos as realizaçÕes em contextos de encadeamento: 

c .1. Ele poderá bater no irmão quando se tornar maior e 

(terá condiçÕes de) (se) 
mais forete. 

c. 2. Ele poderá bater no irmão quando os pais o autorizarem. 

( terá pe:nmi_ssão para) (se) 

Já a interpretação epistêmica não exige essa dimen­

sao temporal, pois o enunciado em questão (ele poderá bater I 

no irmão), na interpretação epistêmica, não se parafraseia ne 

cessariamente por: 

C.3.1. Existirá a possibi1idade de que ele bata no irmão. 

ou 

C.3.2. Será possÍvel que ele bata no irmao. 
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mas simplesmente por: 

3.1. Existe a possibi1idade de que ele bata no irmão. 

ou 

3.2. É possÍvel que ele bata no irmao. 

Isso indica que a marca temporal de futuro, na lex~ 

calização moda! epistêmica, não implica numa mudança semânti­

ca na referência enunciada, já que a forma do futuro aparece/ 

como paráfrasica em relação à forma do presente. 

D. Ele poderá ter batido no irmao. 

Aqui também a incongruência entre a marca temporal/ 

do verbo modal e a marca temporal do verbo associado exclui I 

as interpretaçÕes alética e deÔntica: 

Ele terá condiçÕes de ter batido no irmão.{?) 

Ele terá pe~issao para ter batido no irmão.(?) 

mas não exclui a modalidade epistêmica. Além disso, notamos / 

que, neste caso, se a marca temporal de passado do verbo asso 

ciado representa realmente o traço semântico de passado, a / 

marca temporal de futuro, no verbo modal, é vazia, ja que: 

Ele poderá ter batido no irmao. 

e 



56 

É possive1 que ele tenha batido no irmão. 

sao paráfrases perfeitas. 

E. Ele poderia bater no irmao. 

Fenômeno análogo ao observado em C. {marca de futu­

ro na lexicalização moda!), porém mais complexo, se verifica/ 

com relação à marca de condicional. Consideremos as seqüên- I 

c ias: 

Ele poderia bater no irmao se fosse maior e mais forte. 

Ele poderia bater no irmao se os pais o autorizassem. 

A preservaçao das interpretaçÕes alética e deÔnti-/ 

ca, respectivamente, sob esta formulação, exige contextos de 

enunciação que formulem a condição ou condiçÕes mediante as I 

quais a capacidade ou a permissão existiriam. Tais condiçÕes, 

por outro lado, são marcadas como não existentes atualmente e 

tal dependência {entre condição e consequência) faz com que o 

enunciado de modalidade alética ou deÔntica, neste caso, ex-/ 
" (34) 

presse uma referencia irrea1 • 

Consideremos agora a seguinte seqüência: 

Ele poderia bater no irmao se soubesse de seus comportamentos 

ilÍcitos. 

(34) Cf. Lyons, J. (1977:795/796). 
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Evidentemente, 11 saber dos comportamentos ilicitos do irmão 11 I 

não é uma condição que torne o sujeito do enunciado modaliza­

do apto ou autorizado a bater no irmão, mas simplesmente uma 

condição que torna possivel, aos olhos do enunciador, que tal 

fato (ele bater no irmão) ocorra. Ao contrário das seqüências 

de modalidade alética e deÔntica com verbo moda! no condicio­

nal, que implicam na consideração de uma condição necessária/ 

para a existência da capacidade ou da permissão, mas que es-/ 

tá, no presente, excluida (dai a configuração de uma referên­

cia irreal), a enunciação da possibilidade epistêmica, na se­

qüência em questão (verbo moda! com marca de condicional + I 

enunciação de uma condição) implica que o enunciado expressa/ 

uma referência não-real, mas não necessariamente irreal. 

Isso se torna mais claro se considerarmos que as s~ 

qüências de modalidade alética e deÔntica implicam, como pre~ 

suposto, o enunciado modal negativo: 

PP: ele nao tem condiçÕes de bater no irmão (pois e menor, I 

mais fraco etc.) 

PP: ele não tem permissão para bater no irmao (pois nao foi / 

autorizado a fazer isso) 

enquanto que, para o enunciado de modalidade epistêmica, tal/ 

pressuposto não existe: 

PP: Não é possivel que ele bata no irmão (pois nao sabe de I 

seus comportamentos ilÍcitos) (?) 

-Na realidade, o fato da marca de condicional nao im 

plicar, na modalidade epistêmica, o traço semântico da irrea-
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!idade se deve ao fato de que tal marca, na modalidade epist~ 

mica, se configura como uma formulação parafrásica em relação 

ao presente, como se verifica comparando-se as seqüências: 

Ele poderia bater no irmão se soubesse de seus comportamentos 

il:Í.citos. 

e 

Ele pode bater no irmão se souber de seus comportamentos ilÍ­

citos. 

Tais seqüências, perfeitamente parafrásicas, têm co 

mo pressuposto o enunciado condicional negativo: 

PP: Ele nao sabe dos comportamentos ilÍcitos do irmao. 

mas nao o enunciado modal negativo (ele nao pode bater no ir­

mão). 

Finalmente, considerando: 

F. Ele poderia ter batido no irmão. 

creio que não é necessário analisar as possibilidades de in-/ 

terpretação em detalhes: as interpretaçÕes semânticas possi-/ 

veis, aqui, são análogas às da seqüência E. 

' Sintetizando os dados que foram apontados pela ana-

lise da transformação da marca de temporalidade na estrutura/ 

verbal de enunciados que representam a modalidade do possivel/ 

(' <)' ) , podemos dizer que: 
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12) nas modalidades alética e deÔntica: 

a) a marca de passado pode incidir sobre a lexicalização/ 

moda!; 

b) não pode haver incongruência de marca temporal entre a 

lexicalização moda! e o verbo associado; 

c) as marcas de futuro e de condicional não são parafrásl 

cas em relação à marca de presente. 

22) na modalidade epistêmica: 

a) a lexicalização moda! não 
( * ) 

admite marca de passado; 

. ' . b) poder haver 1ncongruenc1a de marca temporal entre ~ le 

xicalização moda! e o verbo associado; 

c) as marcas de futuro e condicional são parafrásicas em 

relação à marca de presente. 

Tais dados mostre.m claramente uma distribuição ex-/ 

cludente entre as primeiras modalidades e a Última; o mesmo I 

fenômeno foi observado na seção I!, envolvendo uma proprieda­

de gramatical (estruturas atributivas X estruturas não atribu 

tivas), e podemos considerar que o item b) (congruência X não 

congruência da marca temporal) que aqui nos ocupa, seja deter 

minado pela estrutura sintática que é peculiar a cada grupo f 

(aléticas e deÔnticas, de um lado, e epistêmicas, de outro). 

No entanto, a) e c) revelam fenômenos que não dizem 

respeito à estrutura gramatical dos enunciados, mas apontam I 

(*) Guimarães, E. (1979) observa este mesmo aspecto - impossibilidade de/ 
perfeito e DDDa.is que perf"eito - com as modalidades epistêmicas cerlbo e 
~1, e explica-o a partir da regra de sinceridade: crença do lo­
locutor, na verdade de P, no momento da emmciação. Assim, "emmcia-/ 
dos com as epistêmicas, nas formas de perfeito, são inaceitáveis por 
infringirem a lei da sincericlade" (p.62). 
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para uma diferença ilocucionária básica entre os dois grupos. 

A rigor, não existe, para a modalidade epistêmica, um siste­

ma de tempos (tense), na medida em que a Única dimensão de I 

temporalidade que tal tipo de enunciado comporta é a do tempo 

da enunciação. Tal caracteristica, sem dÚvida, se relaciona I 

com a propriedade ••não asseverativo'', vinculada à.s moda! ida-/ 

des epistêmicas, conforme discutimos anteriormente, Estamos,/ 

então, no caso das modalidades epistêmicas, diante de um tipo 

de enunciado que escapa ao paradigma da asseverabilidade, co~ 

trariamente à modalidade alética, que pressupÕe este paradig­

ma, e diferentemente da modalidade deÔntica, que o implica,/ 

embora não de maneira exclusiva (isto é, implica também no p~ 

radigma diretivo). Essa diferença pode ser ilustrada se subme 

termos os enunciados básicos a um encadeamento a partir de I 

"eu acho que": 

~­

~· 

r· 
~· 
3. 

Ele pode bater no irmão. 
(tem condiçÕes de) 

Eu acho que ele pode bater no irmão. 

Ele 
(tem:n 

pode bater no 
pem.issão para) 

irmao. 

Eu acho que ele pode bater no irmão. 

Ele pode 
(é poss:ivel 

bater 
que) 

no irmao. 

3'. Eu acho que ele pode bater no irmão. 

Nota-se que o encadeamento a partir de "eu acho I 
que" (35)' em 1' e em 2 1 , altera o estatuto ilocucionário da/ 

seqüência encadeada, o que não ocorre em 3': embora a fÓrmula 

(35) Cf. Vogt, C. A. & Figueira, R.A. (1984). 
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''eu acho que••, marcadora de uma atitude proposicional, nao as 

severativa, esteja presente em 3 1 mas não em 3, entre 3 e 3 1 

não há diferença ilocucionária. 

O caráter não asseverativo da modalide epistêmica-/ 

ca, e o dado, fortemente significativo, de que sua Única di-/ 

mensão de temporalidade é a do tempo da enunciação, fazem de 

tais marcas (as lexicalizaçÕes modais epistêmicas) espécies I 

de indices emblemáticos do ato de enunciação que elas prÓ- I 

prias constituem, e nos levam à consideração de que os enun-/ 

ciados de modalidade epistêmica constituem um tipo peculiar f 

de enunciado performativo. 

De qualquer forma, parece que podemos concluir que/ 

o sistema da modalidade epistêmica constitui, em relação às I 

outras, um dominio peculiar e diferenciado; e, se há evidên-1 

cias de natureza gramatical e ilocucionária que levam a consi 

derar que tal modalidade constitui um paradigma especifico, I 

parece que qualquer 11 approach 11 semântico das modalidades que 

despreze tais diferenciações, em favor de uma homologia semâ~ 

ti c a profunda dos sistemas mo dais, nã.o pode dar conta adequa­

damente dos fenÔmenos singulares de natureza enunciativa de I 

que as modalidades epistêmicas parecem ser a marca e o prÓ- I 

prio 11 m i se au point 11
, 
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IV. 

A hipÓtese da performatividade dos enunciados de mo 

dalidade epistêmica, à que chegamos, será, nos prÓximos capi­

tulas, objeto de investigação no sentido de se poder determi­

nar qual a natureza de tal tipo de ato lingüistico. No entan­

to, convém, antes de se tentar qualificar o tipo de enunciaqo 

performativo que estaria em jogo nas seqüências de modalidade 

epistêmica, testarmos, de alguma forma, esta hipÓtese ini- I 

cial. 

(36) 
Para tanto, podemos recorrer a Vendler que, na/ 

tentativa de estabelecer uma base lingüistica para as classi­

ficaçÕes austinianas dos verbos performativos (e para o prÓ-/ 

prio conceito de performativo), aponta algumas propriedades I 

de natureza gramatical que caracterizariam as formas verbais/ 

como performativas. 

O objetivo de Vendler e estabelecer critérios que / 

permitam distinguir as formas verbais portadoras da propried~ 

de da performatividade, diferenciando-as de mui tas outras que, 

embora tenham a propriedade de "mett;uz d 'avantaçe en "-eJ..i...ef_ I 

te-l-le ou te-lJ..e /.o"-ce j__)_J..ocuti...onnaiAe"(
3
?), não constituiriam/ 

performativos (por exemplo, verbos de atitude (estado) propo-
. . . - (38) SlClonal, verbos de dec1sao etc.) • 

As análises desenvolvidas por Vendler levaram-no a 

formular o que, segundo o autor, seria uma definição formal: 

(36) Vend1er, z. (1970). 
(37) Vend1er, Z. (1970:75). 
(38) Cf. Vendler, op. cit., pag. 85 a 90. 
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"lC'-1 ve11_be.o pe/1./-o/l.ma,ti_f-.o .oon.t de-1 vv1.be-1 a compl~:ti_ve-1, p11.;_-l 

nomi_naux f-ai_ble-1, don.t la conju~ai_-1on e-1.t celle de-1 ve~~_be-1 I 

d'accompli_.o.oemen.t et don:t, au p11_é-1en.t, la p~~_em~e/l_e pe11_-10nne I 

d . ,. ' b . d •.•. . .(39) u -1~n~u~~e11. n a pa-1 e-1o~n e qua~~~~ca.t~on. 

A fÓrmula de Vendler menciona um traço ("la pll..em.i~ 

/I_ e peJI.-1one du .oinçuliell. n 'a pa-1 be-1oi.n de quaLif-i...cation 11 Á com 

o qual, está claro, não podemos trabalhar, uma vez que, se é que estamos I 

as voltas, no caso, da modalidade epistêmica, com uma fÓrmula perfonnati-

va, esta nao se caracteriza, como o ve:rrbo perforrnativo, como capaz de d~ 

signar a açao que, por meio dela, se realiza: ta~ fÓrmula se caracteriza­

zaria, antes, pelo fato de lliiilOlStmr esta ação. Deixando de lado, portanto,/ 

este aspecto relacionado com a primeira pessoa, podemos, por outro I 

lado, verificar se a modalidade epistêmica preenche os ou- I 

tros requisitos de performatividade apontados pelos critérios 

de Vendler. 

1º) perfo~atiwo: [+presente ] 

(
11 ce u1.i...t'e.JZ.e c 1 e.-j.t la po.-j.-ji..ó.LLi_.t~ meme d'u.-je-'l ( ••• ) l'i..n­

dica.ti~ p-'l~.-jen.t ; la voi..x ac.ti..ve comme d'un V-'lai p-'l~.-jent 

1 ••• 1"(40) 

Vendler aponta o presente verdadeiro (isto e, nao I 

continuo, não frequentativo) como caracterÍstica dos perform~ 

tivos; ou seja, formas de presente continuo, por exemplo, es­

tão excluÍdas do performativo. 

Ora, a modalidade epistêmica não pode ser represen­

tada a não ser, como vimos, através do presente. Aliás, para/ 

(39) Vendler, Z. (1970:83). 
(40) Vendler, z. (1970:76). 
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essa categoria semântica não haveria, ao contrário do que I 

ocorre, por exemplo, com um verbo como pro~eter, usos perfor­

mativos e usos não performativos. Toda realização da catego-/ 

ria semântica possibi1idade epistêmica seria sempre, e neces­

sariamente, performativa, na medida em que tal categoria ex-/ 

clui outros tempos (tense). 

2º) perfo~ativo: [ + completiva nominal imperfeita] 

(''Je p~~~end~ que ~ou~ le~ ve~bed pe~to~maLLt4 40n~ de~ / 
- - - ( 41) 

ve/l_be-1 a completi...ve-1 p~terwm.i__naux {.aLóle-1") 

Vendler, ao caracterizar os performativos como in-/ 

tradutores fracos, isto é, que exigem completivas nominais i~ 

perfeitas (nominais sentenciais), aponta um critério que ex-/ 

clui do dominio da performatividade outros verbos, que exigem 

completivas nominais perfeitas (sintagmas nominais); ressal-/ 

va, porem, que um performativo pode comportar, como compleme~ 

to, um nominal perfeito, somente se tal nominal for uma rea­

lização parafrásica do nominal imperfeito( 42 ). 

Consideremos o seguinte enunciado: 

É possivel q~e a radiação do lixo atÔ~ico contaoine a ~ 

(nominal imperfeito) 

Tal enunciado presta-se a uma leitura epistêmica, I 

em que a referência ''a radiação (do lixo atÔmico) contaminar/ 

a população" é configurada como possivel, representando uma I 

(41) Vendler, Z. (1970:79). 
( 42) 11 

(, •• ) i...J.. e-1-i c.l.ai.A que .l..e-1 in.úwcluc-ieu.JZ.-1 f-a.ib..Le.-; adm.e-t-ten-t é9a..Le- I 
menf. de-1 rwmi.naux qui.. -1e p.tté-'Jen;ten.t -1ou-1 ..La f-o/l.ffle de norn.i.naux paA- I 
f_a.Lt-'J. (La .ttéci..p11.oque cependant n 1 e-1-t pa-1 v11.a.i... 11 Vendler (1970), op. 
cit., pág,79. 
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conjectura ou predição do enunciador, e a uma leitura aléti-/ 

ca, em que a "possibilidade de contaminação" é objeto de uma/ 

constatação, é algo já estabelecido. 

Se parafrasearmos o nominal imperfeito pelo nominal 

perfeito, na mesma seqüência 

E possível a C!Oll1l~ da pnpv].ação pe]a radiiação 00 lixo a1t:JÔirnrim. 

(nominal perfeito) 

notamos que a leitura epistêmica está excluida e a seqüência/ 

é possive1 + (no~inal perfeito) passa a se interpretar somen­

te como alética. 

Isso se explica se levarmos em conta Que a estrutu­

ra gramatical do nominal perfeito implica na transformação do 

nÚcleo sobre o qual incide a modalização (contaminar) num / 

substantivo (contaminação), precedido de um atua1izador (a),/ 

estrutura essa a respeito da qual Ducrot afirma: "( •.• J o em­

p4ego de uma exp4e~~~o aX em que a é um a~ual~Jado4, p4e~~u-1 

p~e demp4e que de pode tase4 co44edponde4 a X uma cla~~e n~ol 

. d b . ' . d . . d . " ( 43 ) . . f. d. . 
vas~a e o Je~od ~n ~v~ ua~d. Isto Slgnl lca lzer, aln-

da segundo Ducrot, que "( ... ) todo emp4eç;o ~ubdtanti.vo de um/ 

nome aca44eta - ~e nao um p~eddupodto de unicidade - pelo me-
. - . ( 44) 

de ex)..~tenc)..a. 11 

Assim, o enunciado em quest~o admite somente a in-/ 

terpretação alética, na medida em que o pressuposto de exis-/ 

tência dos nominais faz com que a qualificação da contamina-/ 

(43) Cí. Ducrot, O. (1972), sobre "o substantivo e os pressupostos exis-/ 
tt'ncirüs", pág, 241 da tred. bra.<;;. 

(11-4) D1.1ctDt, l). (1972), op. cit., pile. 241. 
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ção como possivel configure, aqui, um caso de possibilidade I 

objetiva (Rathay), isto é, ''a contaminação existe como possi-

b.ilidade objetiva", o que torna, i.p.-:.o f_ac:to,o enunciado em / 

questão asseverativo. 

Podemos então concluir que a modalidade epistêmica/ 

não sÓ preenche o critério nº 2 de Vendler ([ + completiva DQ 

mina! imperfeita}), como exclui a possibilidade de realização 

com completiva nominal perfeita, 

aléticas e deÔnticas que admitem 

ao contrário das modalidades 
. . ( 45) 

esta ult1ma forma ; o que 

significa que estamos, mais uma vez, diante de uma proprieda­

de que se caracteriza como um fator de distribuição excluden­

te entre os dois grupos de modalidades (aléticas, deÔnticas;/ 

epistêmicas). 

3º) perfo~ativo: - durativo ] 

("Je pode que ~ou~ led penlonma~il~ ~on~ de4 venbe~ I 

d I 1 • -'- ~ · 1 . • 11 j ( 46 ) 
accomp~~~4emen~ a en ~u~en pan ~eun con~u~aL4on. 

O que e proprio dos verbos "d' accomplissement 11 , se­

gundo Vendler, é o fato de representarem eventos pontuais, I 

que têm lugar em um momento preciso, estando deles excluida a 

possibilidade de se marcar o processo em termos de duração I 

(através de marcas como, por exemplo, sempre. ainda, já etc). 

Ora. como veremos a seguir 1 este é precisamente o I 

caso das modalizaçÕes epistêmicas e, ainda mais uma vez, pod~ 

remos constatar que tal propriedade, indicadora de performatl 

(45) A modalidade deÔntica claramente admite a completiva nominal perfei­
ta: exemplo: 11É permit.i.do o voto desvinculado." 

(46) Vendler, Z. (1970:80). 
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vidade, está presente nas modalizações epistêmicas mas exclui 

da das modalizações alética e deÔntica. 

Considerando as seguintes seqüências de modalidade/ 

alética e deÔntica, respectivamente: 

a} É possivel ainda comprar ingressos? 

Não, não é Dais possivel, a lotação está esgotada. 

b) É permitido ainda estacionar nesta praça? 

Não, não é Dais permitido, o DSV proibiu. 

notamos que a possibilidade objetiva e a permissao sao prece~ 

sos que admitem perfeitamente a qualificação pelo aspecto du­

rativo. 

Consideremos agora um enunciado cuja interpretação/ 

sÓ pode ser epistêmica (devido à incongruência entre as mar-/ 

cas de temporalidade): 

É possivel que a testemunha tenha se enganado. 

Se fizermos acompanhar um qualificador do tipo ain 

da a modalização epistêmica, podemos ter: 

c) É possivel ainda que a testemunh2 tenha se enganado. 

d) É ainda possivel que a testemunha tenha se enganado. 

e) Ainda é possivel que a testemunha tenha se enganado. 
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' -O que ocorre em c), d) e e) e que aírnda nao pode I 

ser interpretado como uma marca de aspecto durativo, que inc! 

diria sobre o processo ''ser possivel'', mas somente como um / 

operador argumentativo que se sobrepÕe, como uma qualificação 

suplementar, a uma operação enunciativa. Com efeito, em c), I 

ainda é equivalente a tambén, além disso, e, enquanto opera-/ 

dor argumentativo, incide sobre um enunciado do tipo •Op• no 

sentido 

outros) 

de, por exemplo, torná-lo mais um argumento (dentre I 
- ' (47) ' (48) 

em favor da nao culpabilidade do reu ja em d) 

e e), ainda equivale a mesmo assim, apesar disso, funcionando 

como um operador argumentativo que torna o enunciado •<)p• I 

uma réplica do enunciador contra, por exemplo, argumento(s) I 

do interlocutor em favor da culpabilidade do réu (mediante os 

quais o interlocutor teria visado, no caso,demover o enuncia­

dor de sua predisposição em recusar as evidências que, a pri­

meira vista, culpabilizariam o réu). ( 49 ) 

(47) ( ... ) também pode -:leJZ. CWlacte~~_.i;J.ado como um opetrMJXI!oJYL de cudiç;n aA'!)U­

~va. 11 Cf. Vogt, C.A. (1977), pág. 160 a 162. 

(48) em d), aimlla pode ser interpretado, alternativamente, corno ta:rn:Jbémm. 

(49) Cf. Vogt, C.A. (1977), op. cit., pág. 100, sobre o valor em questão/ 
do operador~ "( ... ) ne4te c~o f ••• ) o ope/tado/t não 4e11_á campa 
~~_ativo, mM f_v.n_ci..onWlá como um aná/-(JUco não 4UÓ4tUui..nte ou, -:1e I 
tyt.ef.e/ti..A.I1W4, como um d~Ui_co que /teme.te a uma 4duação, .iAto ~. a um 

d...i.4cuMo ante/t.io/t, ou 4ej.a, a uma -1Uuação ex.p).j__citada .Li..n9ii.i.Atica-/ 
mente. 11 
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V. 

As análises até aqui desenvolvidas nos conduziram I 

da constatação do caráter não asseverativo do enunciado de mo 

dalidade epistêmica à verificação de que tal tipo de enuncia­

do não comporta um sistema de tempos: o Único tempo que admi­

te é o presente da enunciação. Submetido aos critérios de peE_ 

formatividade de Vendler, mostrou comportar-se tal como os I 

verbos performativos, quanto à exclusão do aspecto durativo e 

quanto à natureza da completiva que admitem. 

Isso nos leva à conclusão de que os itens lexicais/ 

de • ~·,como 

poder 

ser poss.ivel 

haver (existir) a possibilidade 

quando portadores do valor semântico epistêmico, funcionam co 

mo :fÓnmi1Lll]_2S que marcam a performatividade que e propria ao i 

enunciado de possibilidade epistêmica. 

- -No entanto, tais expressoes nao sao verbos perfo~ 

mativos: sua função é qualificar uma proposição ou, mais esp~ 

cificamente, qualificar uma referência que é instituida no mo 
- (50) 

menta mesmo de sua enunciaçao ; nao são expressÕes que de~ 

creve~ o ato ilocucionário no momento de sua realização, como 

é prÓprio dos verbos performativos. 

(50} Emprego o termo 'referência' no sentido de repre:sen.taçào, que é o que/ 
me parece estar implicado em Benveniste, para quem a referência, / 
11parte integrante da enunciação", é caracterizada como se produzindo 
no momento em que "la langue se tr'Ouve employée à l'expression d'un/ 
certains rapport au monde", e se põe corro "le besoin de référer par 
le discours", aspecto que Benveniste aponta como a prÓpria condição 
de possibilidade da 11 apropriação da lÍngua" no ato da enunciação. I 
Benveniste, E. (1970:82). 
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Por outro lado, nao e possivel encontrar algum tipo 

de enunciado que se realize com performativo explicito e que 

possa ser considerado pragmaticamente equivalente ao enuncia­

do de possibilidade epistêmica, como é o caso da relação que/ 

se pode estabelecer entre o imperativo (Saia! } e o performati 

vo explicito (Ordeno que você saia!). 

Nem tampouco se 

mativo subjacente "I say" 

pode recorrer à hipÓtese 
(51) . 

de Ross como um t1po 

do perfor­

de perfor-

mativo primitivo do enunciado de possibilidade epistêmica, I 

pois tal performativo subjacente, na hipÓtese de Ross, é co-/ 

mum às sentenças declarativas; nesse caso, portanto, não se I 

diferenciaria o caráter não asseverativo do enunciado de pos­

sibilidade epistêmica das 11 propositions of facts 11 que caracte 

rizam as asserçÕes. Além disso, as mesmas razÕes que levariam 

a supor a existência de um performativo primitivo "eu digo I 

que", associado ao enunciado de possibilidade epistêmica, tor 

nam igualmente leg:f. timo supor 11 eu afirmo que", "eu sustento I 

que", "eu acho que", por exemplo, formas que o discurso in di-

reto utiliza indiferenciadamente para reportar tal tipo de I 

enunciado. 

Parece-me que o enunciado de possibilidade epistêm~ 

ca e mais um dos casos que ilustram o fenômeno apontado por I 

Ducrot de que a performatividade é uma propriedade que trans-

cende o verbo 
' (52) -

performativo explicito • As reflexoes de Du-

crot têm como objetivo demonstrar que a hipÓtesede que a cada/ 

ato ilocucionário corresponde um verbo performativo que o no­

meia decorre de uma confusão entre linguagem e metalinguagem, 

(51) Ross, J.R. (1970). 
(52) Ducrot, O. (1984). 
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que leva o linguista a eleger como sua metalinguagem os mes-/ 

mos termos disponíveis na linguagem-objeto, isto é, a lÍngua. 

Assim, diz Ducrot, "on a :tendence à p.17_end/l.e pou/1.. ac:te.-1 Lllocu 

:toL.17_e~ le~ ~eul~ ac:te4 qui 4on:t nomé~ dan~ le lexique de la I 
(53) 

lanr;ue" . Sua argumentação caminha no sentido de mostrar I 

que a partir de seqüências verbais ''eficazes", isto é, que €.!:!_ 

gendram determinados atos ilocucionários (por exemplo, "Mer-/ 

c i!"), a lÍngua, pela propriedade da delocutividade, permite/ 

derivar um termo que designe o ato em questão ("dire merci",/ 

"remercier"). Nesse sentido, o verbo performativo não seria I 

uma propriedade arcaica da linguagem, mas, ao contrário, um I 

fenômeno diacronicamente posterior, decorrente da tendência à 

conceptualização das linguas (apontada por Benveniste) que, a 

partir de formas lingüÍsticas que mostr~ o sentido do enun-/ 

ciado (Índices), permite a construção de formas lingüÍsticas/ 

que designam (signos) esse sentido. 

Assim, diz Ducrot, não e legitima a identificação I 

entre ato realizado e ato designado, pois o ato ilocucionário 

que um enunciado realiza pode não ser passivel de ser lexica­

lizado através de um verbo que o designe. Tais enunciados, d:tz 

Ducrot, 11 rte peuvent 11.i...en af_f_i...11.me/1. conce~tnant -leult p11.op1te I 
• • -1-- • 11 (54) 
enoncLa~Lon • 

E, na medida que a fÓrmula performativa ''eficaz 11 e o 

verbo performativo explÍcito, quando existe, correspondem a I 

duas ordens distintas de fenômenos, Ducrot pode concluir que; 

"( ••• I j.amai....1 un énoncé n 'af_/.i...rllme en quoi. con.1i..1i:.e,du poi.nf.. I 

de vue i.-l-Locuf..oi_l1.e, .1on énonci.af..i.on. Ce11.i:.e.1, i_). .!.e. moni:.Jt.e.. I 

(53) Ducrot, O. (1984:145). 
(54) Ducrot, O. (1984:146). 
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ma~4, de4 qu'on a di4~Lngué lan~age e~ mé~alan~age, on 4'ape~ 

çoL~ que la qualL~Lca~Lon Lllocu~oi~e de l'énoncia~ion 40~~ I 

du domaine de ce que celui-ci peu~ déc~i~e: il ne peu~ que la 
. "(55) 

JOUe/1.. 

Sob essa perspectiva, portanto, podemos considerar/ 

que no enunciado de possibilidade epistêmica a performativid~ 

de se realiza e se inscreve a partir das caracteristicas que/ 

analisamos nas seçÕes II e III. A performatividade, assim, e~ 

tá indicada na forma do enunciado, não é descrita na enuncia-

çao. 

Não se trata de considerar, no entanto, que no enu~ 

ciado de possibilidade epistêmica o segmento que corresponde/ 

à lexicalização moda! seja o elemento que indica, a 11 marca'' I 

da qualidade oraciona1 especifica do enunciado (
56

). Pois, co 

mo vimos, tal segmento, por si so, é insuficiente para dife-/ 

renciar até mesmo o tipo de modalidade semântica representa-/ 

da. 

Trata-se, antes, a meu ver, de um tipo de enunciado 

em que determinados aspectos - a lexicalização modal, o para­

digma sintático não atributivo, o paradigma da temporalida- / 

de - funcionam como o conjunto de traços indicadores da quall 

dade ilocucionária do enunciado. Tais aspectos, no entanto, / 

são, simultaneamente, elementos de função pragmática e de fun 

(55) Ducrot, O. (1984:146). 

(56) Cf. Vogt, C.A. & Figueira, R.A. (1984:128),a propÓsito dos conceitos 
de ~te :sern~ty, de Gardiner (1932). 
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çao semântica, pois integram, também, o conteÚdo do enuncia-/ 

do(57). 

Assim, trata-se então de investigar qual o tipo de 

ato ilocucionário que o enunciado de possibilidade epistêmica 

realiza, pois, como diz Ducrot, se não existe um verbo que f 

possa designar, especificamente. um determinado ato ilocucio-, 

nario, "cela ne -1.iç;ni..f_i..e 

pa-1 êz~e .invenZoR.ié dan-1 

pa-1 ~u'.il n'exl-1~e pa-1 
- (58) 

le mef:.a_/_anr;ar;e 11
• 

e:t ne doi...ve I 

(57) "( ..• J a d..iA:ti.nçlw ent~te o-1 doiA modo-1 de <~i_r;n.il.i..ca/1_ p/1_01en-te1 em .t5!_ 

do enunciado - o d.i..JeA e o mo-1:ÚZG/L - ~ uma dW.ti.n.ção rTI.LLi..to ma.M f_wt­
cional do que mai:.ell...iaL· o meAmo e/emen-ta M..ngiil<~tico pode acl.1.íflllla11. a 

/.unção /1_ef_ellenci.a1 e a função modal no enLlflci...ado (,,. ) 11 Vogt, C.A. & 
Figueira, R.A., op. cit., p.131. 

(58) Ducrot, O., op. cit., p.145. 



CAPÍTm.o IH 

"{ .•. ) dan-1 la phi1o4ophi_e du 1an­

ga~e o~dinai_~e. il ne 4'a9iZ pa-1 

d'ajou~e~ à la connai44ance emp~ 

~i_que mai4 de ~é?léch~ 4U~ la 

cohe~ence et la convenance du I 

Paul Ricoeur, 

"La Sémantique de L 1 Action 11 
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I. 

As análises desenvolvidas no capitulo anterior nos 

conduziram da constatação do caráter não asseverativo da mo­

dalidade epitêmica do possivel à verificação, através do mo­

delo de Vendler, da propriedade da performatividadecomo consti­

tutiva desse tipo de enunci,ado. Isso nos coloca diante de um 

problema que é mesmo anterior à questão da determinação de I 

qual o tipo de ato ilocucionário que o enunciado de modali­

dade epistêmica realiza, ou seja, o problema de verificar I 

até que ponto o caráter performativo do enunciado de modali­

dade epistêmica e um dado compativel com os modelos de moda­

lidade epistêmica já tradicionais em teoria lingüistica. 

De imediato, o problema se pÕe nos seguintes ter-/ 

mos: se tais modelos de análise incorporam o fato de que o I 

enunciado de possibilidade epistêmica é essencialmente não I 

asseverativo, isto não os leva a incorporar o caráter perfoE 

mativo desse mesmo tipo de enunciado, pois o app~oach tradi­

cional, fundamentado no modelo de modalidades de von Wrightl 

e na semântica do conhecimento e da crença de Hintikka, vê I 

nos enunciados de modalidade epistêmica um fenÔmeno da mesma 

natureza dos enunciados de atitude proposcional. No entanto, 

o conceito de performativo de Vendler implica numa propried~ 

de, o caráter não durativo, que é exatamente o que distingue 

os enunciados performativos dos enunciados de atitude propo­

sicional (l). 

Por outro lado, as teorias já tradicionais de moda 

!idade epistêmica trabalham essa categoria lingüistica atra-

(1) Vend1er, Z. (1970:81). 
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vés de uma subcategorização, pressupondo um eixo vertical I 

que vai do inpossive1 ao necessário, no interior do qual a / 

categoria do possiveli epistêmico se realiza através de sub­

formas como prováve1~ possive1, taivez, os que.is especifica­

riam graus diferentes em que a possibilidade ((>) pode ser 

quantificada(+, ±, -), e que representariam, por sua vez, I 

graus variados > ou < } de certeza que o enunciador expre~ 

sa ao realizar um enunciado de possibilidade epistêmica. Is­

so, por sua vez, levanta outro problema para a análise que I 

desenvolvemos no capitulo anterior: se a performatividade e 

uma propriedade do enunciado epistêmico, e se, de acordo com 

as teorias tradicionais, o valor semântico de possibilidade/ 

epistêmica se realiza através de três subformas básicas, se­

ria a performatividade uma propriedade comum às três subfor-

mas? 

' ' Portanto, o problema que se coloca e se nossa ana-

lise, no ponto a que chegou, pode ser compatível com um mode 

lo de modalidade epistêmica que: 

a) considera o enunciado de modalidade epistêmica como marca 

dor de uma atitude proposicional; 

b) considera o enunciado de possibilidade epistêmica como / 

passivel de se realizar através de subformas que especifl 

cam uma variação quantitativa do conceito de possibílida-

de, 

Vou me deter sobre o modelo de modalidades epistê­

micas presente em Lyons( 2 ), considerando-o como representat~ 

(2) Lyons, J. (1977). 
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vo do que estou denominando tratamento tradicional de modali 

dades no campo semãntico-p ragmático, ou seja, aqueles mod~ 

los teÓricos que se inscrevem, explicitamente ou não, na di­

reção aberta pelo modelo de modalidades de von \Vright. 
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II. 

Em Lyons(
3

), encontramos uma teoria da modalidade/ 

epitêmica que toma, como ponto de partida, a descrição semân 

tica dos enunciados em termos dos predicados abstratos K e B 

(saber e acreditar), a qual envolve, como implicatura, a de-

terminação do valor semântico da proposição enunciada em ter 

mos da categoria de ~ ~;· ·~ ~ (4) A . 
~ac 1V1uaue , SSlffi, o traço semânti-

co básico que caracteriza a modalidade epistêmica 
. 
e o nao-

factivo. Enunciados que o autor apresenta como tipicamente/ 

não factivos - He may have gone to Paris, Perhaps he went to 

Par:is, It• s possib:i1e tha:t he went to Paris - são, por sua vez/ 

caracterizados como "i:.!Jpi..cal of- ;the u;ti:.e/l..an..ce-1 ;that li..nr;ui .. JJt-1 

di..-1c.u-1-1 .i.n .te11.m-1 of-- :the noi:..i.on o/.. ep.L-1.tem.ic. modaLLi:.y 11
(

5
). 

Na realidade, essa correlação necessária estabele­

cida pelo autor entre modalidade epistêmica e não-factivida­

de decorre do fato de que a análise de Lyons toma como eixo 

central o conceito de asserção categÓrica, e é por contraste 

em relação a esse conceito que o autor constrÓi sua defini-/ 

ção de modalidade epistêmica. O que caracteriza a asserção I 

categÓrica, diz Lyons, é que não há, da parte do enunciador, 

qualquer comentário a respeito da verdade da proposição enun 

ciada. Dessa forma, 11 any u.t.teJt.ance -in wh.ich .the ~peakeJt. I 

expli_c . .f.c.tely quaLLf-i_e~ hLI'J commi_t..men.t .to .the .tJt.u.th of- .the p!t.?_ 

poi'Ji_.ti_on exp~te~I'Jed by the 4en.tence he ut.teJt.4, whe.theJt. .thi_4 I 

q,uali_f-i_cati_on j_.-:J made expli_ci_.t i_n the ve~tbal componen.t ( •.. J, 

oJt. i_n the p~to.-:Jodi_c OJt. pa~tali_n~ui_4ti_c componen.t, j_.-:J an I 

ep.L-1t..em..i.cally modal, oJt. modal.LJ.ed u.t.te/t.ance"( 6 ). 

(3) Lyons, J. (1977). 
(4) Lyons, J. (1977:793 a 795). 
(5) Lyons, J. (1977:796). 
(6) Lyons, J. (1977:797). 
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Nota-se, então, que a centralidade do conceito de 

asserção, na análise de Lyons, leva-o a admitir um escopo am 

plo do conceito de modalidade epistêmica, não necessariamen­

te restrito às expressões que realizam os conceitos modais I 

de necessário e possiveli, especificamente. Sob essa rubrica, 

ampliada, enunciados de atitude proposicional em geral se-/ 

riam também classificáveis como enunciados modalizados epis­

temicamente, e os enunciados que realizam especificamente os 

conceitos modais de necessário e possivel figurariam como um 

subconjunto, no interior de uma categoria ampla. Na análise/ 

de Lyons, a diferença entre 

f possÍvel P 

e 

Creio que P 

seria uma diferença secundária, nao central. 

Nessa direção, a análise de Lyons subdivide a moda 

!idade epistêmica em duas subcategorias: a objetiva e a sub­

jetiva. A ~odalidade objetiva se caracteriza pelo fato de I 

que, através de sua realização, o falante expressa um conhe­

cimento objetivo. Tal conhecimento se funda ou num a p~io~il 

de natureza lÓgica, ou no conhecimento empirico de um alto I 

grau de probabilidade de ocorrência de um evento. No primei­

ro caso, trata-se de uma proposição analitica; no segundo, I 

de uma proposição sintética. A primeira corresponde a uma mo 

dalidade alética. A segunda,a uma modalidade epistêmica. De 

qualquer forma, como diz o autor, referindo-se à modalidade/ 
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alética e à modalidade epistêmica, em termos de sue. realiza­

ção lingüistica "boJ:.h of- i:.hem a/l.e/.JuÓ-wmed Ó!J Ca17.nap'.1 no:t.Lon 

of-- l..oç;..i.cal.. p~tobab.il.Lty... ,( 7
) 

Assim como a asserção, a modalidade epistêmica ob-

' jetiva e 11 an act of_ .te.Ll.in[l- 11
.' "the -1peake11.. ..L-1 commi..tJ:.ed by./ 

:the ui:.i:.e/l.ance of_ an objec:ti..vell..y modaliJed ui:.i:.ell.ance ~o i:.he 

f_ac:tual.ii:.y of-- i:.he .inf_o/l.mai:..ion :thai:. he L-1 ç;..Lv.inÇ} i:.o i:.he I 

add11.e-1-1ee. 11 
( 8) 

Já o que caracteriza a modalidade epistêmica subj~ 

tiva e o fato de que se trata, aqui, não da expressão de um 

conhecimento objetivo, fundado em premissas lÓgicas ou no I 

cálculo de probabilidades, mas de 11 /.Ji:.a:tement:.-:J of.- opLni..on, o/l. 

hea/1./.Jay, 0/1. i:.eni:.a:t.ive i.nf_e/l.ence, /l.a:the/1. i:.han /.Jf:.ai:.emen:t-1 of_ 

' " ,(9) 
1-UCA.-. 

Isso faz com que o enunciado de modalidade subjet~ 

va expresse 11 ;ihe -1peake11. 1 -1 11.e-1e11.vati_on-1 about [J-LV-Ln[J an I 

unquali_li_ed, 011. cai:.e[JoRi_cal, 11
J--1a~--10

11 ;to the tactualLt~ ol 

"h """ bbbd"h" ,( 10 ) ~ e p11.opo~.t.~Lon em e e Ln -L-1 utte11.ance . 

Assim, segundo Lyons, uma seqüência como 

pode consistir na realização de um enunciado modalizado obj~ 

tivamente ou subjetivamente. No primeiro caso, quando, por I 

(7) Lyons, J, (1977:797). 
(8) Lyons, J. (1977:799). 
(9) Lyons, J, (1977:799), 

(10) Lyons, J, (1977:799), 
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exemplo, e proferido por um meteorologista: a possibilidade/ 

aqui enunciada é, então, sabida, conhecida objetivamente; no 

segundo caso, 

possibilidade 

quando proferido por um cidadão qualquer: a I 
• - - (11) 
e, entao, conjectura!, implica um nao-saber. 

A partir dai, Lyons conclui: "Thi.-1 4Uf)f1-e-1t-1 i:.hat I 

-1ubjecti.vely modali.~ed ui:.J:.e~ance-1, unli.ke cateç;..o~i.cal I 

a-1-1e~ti.on-1 and objeci:.i.vely modali.Jed -1i:.atement-1, a~e not I 

ac.t-1 of- .teLli.n!J; and .that: :thei.11. .Lllocu.ti.ona11.y f_o11.ce L-1, .i..n I 

J:.hi.-1 11.e-1peci:., -1i.mi.la11. to .tha.t of- que-1.ti.on-1, whi.ch a11.e al-1o I 
. ( 12) 

non f_ac.t..4._ve. 11 

o que ressalta da análise de Lyons é que, nela, o 

conceito de modalidade epistêmica não se caracteriza como um 

fenÔmeno ilocucionário singular. Identifica-se, num sentido/ 

amplo, com uma série de fatos linguisticos envolvendo enun-/ 

ciados que implicam na qualificação dos componentes 11 !-say-/ 

so 11 e 11 It-is-so", :fenÔmenos que vão dos enunciados de atitu­

de proposicional ao ato ilocucioná.rio da interrogação. Tal 

identificação ampla é possivel, como vimos, na medida em que 

o autor parte da central idade do conceito de asserção, para 

estabelecer, através de uma relação de contraste com a asser 

ção categÓrica, a classificação dos outros fenômenos. Desse 

modo, não há, na modalidade epistêmica, um fenômeno ilocucio 

nario especifico. Sua força ilocucionária será do tipo ~ 

rativo, no caso da modalidade objetiva, ou do tipo interroga 

tivo, no caso da modalidade subjetiva. 

Por outro lado, e digna de nota a base probe.bil:Í.s­

tica sobre a qual repousa a teoria da modalidade epistêmica/ 

(11) Lyons, J. (1977:799). 
(12) Lyons, J. (1977:799/800). 
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de Lyons. Segundo o autor, os enunciados de modalidade epis­

têmica envolvem a qualificação dos componentes "I-say-so" e 

"It-is-so" com respeito a um certo grau de probabilidade que 

pode ser quantificado em termos de uma escala que vai de I a 

O. Assim, "i...f.. :the f_actuali...t:.!J.- of.. an ep.l.4J:.emi_cal1y modaLL3ed I 

p~opo4i...:l.i...on fa4 i__;t i__4 p~e.4ent:.ed by :the. 4peake~) L4 of- de~~ee 

I, .i.t .i.-1 epi.-ó:f.emi.call!J.- nece-1-1a/l.y; i.f- .i.:t-1 f_ac:tual.Lty. i.-1 of- I 

d O . . . • . 11 . "b1 .c 1a) er;11_ee , ..L;f. ..t.-1 ep-<..4"--em-Lca, !J.- ..unpo.IJ.d.L e. 

Por outro lado, certairnly, probably e poss1ble re­

cobrem o segmento da escala que se situa entre < I e > O, I 

sendo a diferença entre probably e possible quantificável, I 

em termos de pontos ou zonas no interior da escala: o primel 

ro se descreveria como 

< O 5' ( 14 ) A . , • SSlffi, O 

' > 0,5', e o segundo em termos de I 

tipo de qualificação atribuida ao co~ 

ponente "It-is-so", que varia conforme o grau de probabilid~ 

de sob o qual o falante comenta a factualidade da proposição 

encaixada, vai determinar, correlativamente, o que ocorre ao 

nivel do componente "I-say-so": quanto maior o grau de prob~ 

bilidade atribuÍdo à factividade do enunciado proferido, me­

nor a qualificação do ato de dizer, implicada na realização/ 

do falante. Ou, quanto maior o grau de certeza, menor a "sub 

jetividade" da enunciação. 

Isso nos permite concluir que o conceito de modal~ 

dade epistêmica, em Lyons, nao corresponde a uma configura-/ 

ção punctual, mas a um sistema onde os elementos ''tendem a" 

pontos que são marcados como tÍpicos. Dessa forma, esse sis­

tema corresponde a um espectrum cujos pontos-limite são a mo 

dalidade objetiva e a modalidade subjetiva. Tais pontos-liml 

(13) Lyons, J. (1977:800). 
(14) Lyons, J. (1977:800). 
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te, por sua vez, são definidos por contraste gradual em rel~ 

ção às categorias às quais "tendem'': asser·ção e pergunta. I 

Nos dois extremos do es_pectrum teriamos, então, de um lado,/ 

a necessidade e a impossibilidade epistêmicas e,de outro, a 

possibilidade epistêmica, que se descreve como 1 < 0,5'. No I 

interior do espectrum, oscilando entre os dois pontos-li~ite, 

os valores semânticos do 11 certo 11 , do "provável 11
, do "pos9i-/ 

vel'' que,conforme o grau de probabilidade que representam, I 
11 tenderiam" a um ou outro dos pontos-limite da escala. Pode­

mos representar essa descrição através do diagrama abaixo: 

o (=1) 

-o (=0) 

11 certo" "provável'' "possivel" ÔC=<0,5) 

~---•-----------------------------------------------•-----· 

Asserção Modalidade 

Epistêmica 

Objetiva 

Modalidade 

Epistêmica 

Subjetiva 

Pergunta 

Algumas questÕes se colocam a partir do quadro que 

o modelo de modalidades epistêmicas de Lyons constitui. Tais I 

questÕes, a meu ver, apontam na direção de problemas de nat~ 

reza metodolÓgica e meta-teÓrica que, mais adiante, procura-/ 

rei discutir. No momento, limito-me a um levantamento de pr~ 

blemas. 

1º) Como e possível, num primeiro momento, definir a modali­

dade epistêmica por contraste em relação à categoria da 

asserção para, num segundo momento, caracterizá-la por I 

aproximação com o conceito de asserção? Afinal, se a as­

serção categÓrica implica a factividade da proposição en 
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caixada e o enunciado modalizado epistemicamente implica 

a não factividade da proposição encaixada, como é possÍ­

vel essa aproximação? Para tanto, seria necessário pres­

supor entre o factivo e o não factivo um ponto interme-/ 

diário, um "quase factivo", ou um "atualmente não facti-

vo tendendo ao factivo". Mas isso significaria destituir 

o conceito de factividade de sua dimensão objetiva~ pÚ-/ 

blica, de modo que a factividade deixaria de ser necessa 

riamente 11 a matter of facts", podendo se inscrever, tam­

bém, no plano da doxa, 

- ' No entanto, a preocupaçao de Lyons e justamente s~ 

parar o domÍnio da subjetividade o do componente "I-/ 

say-so 11 qualificado - do domÍnio da objetividade - o com 

ponente "I-say-so" não qualificado. Então, ou bem aquela 

categoria de enunciados que Lyons chama de modalidades I 

objetivas são também asserçÕes e devem, como tal, ser I 

tratadas (o que significa dizer que não haveria diferen­

ça ilocucionária básica entre asserçÕes e modalidades ob 

jetivas); ou bem as chamadas modalidades objetivas são I 

diferentes da asserçao e deve-se buscar qual é a nature­

za especÍfica desse tipo de enunciado. 

22) Examinemos mais de perto o conceito de modalidade objetl 

va de Lyons. Consideremos os seguintes enunciados: 

1. A esta hora, ele necessariamente já chegou ao Rio. 

2. A esta hora, e impossÍvel que ele ja tenha chegado ao 

Rio. 

3. A esta hora, e bem ~rovével que ele ja tenha chegado/ 

ao Rio. 
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De acordo com as propostas de Lyons, 1., 2. e 3. I 

representam, igualmente, realizaçÕes da categoria de mo­

dalidade objetiva (sob a condição de considerarmos que I 

aquele que enuncia 3. dispÕe de um certo conjunto de evi 

ctências que lhe permitam considerar que o grau de proba­

bilidade de "ele já ter chegado ao Rio a esta hora" é I 

de, digamos, 0,75). 

No entanto, o que ressalta e que 1. e 2. pressu- I 

poem a asserçao de respectivamente, 11 ele já chegou ao / 

Rio'', e "ele ainda não chegou ao Rio 11
• Trata-se de fenÔ­

menos enunciativos complexos em que o enunciador, ao qu~ 

lificar epi8temicamente o enunciado proferido em termos/ 

de O ou -O, automaticamente assevera, em um ce_so, / 

'P', em outro, '- pr. 

Nada de semelhante se verifica no enunciado 3. A 

qualificação de rpr como prováve1, ou mesmo beoo prováve~ 

não implica, simultaneamente, a asserção de 1 P 1 • Então,/ 

por que 3. deve ser considerado, como os demais, uma mo­

dalidade objetiva? Por que 3. estaria mais prÓximo de 1. 

e 2., do que de um enunciado de dÚvida aberta, como: 

' Talvez ele ja tenha chegado ao Rio, a esta hora. 

(que Lyons classificaria, sem dÚvida, como uma modalida­

de subjetiva)? 

' O que ressalta, aqui, e que o conceito de modalid~ 

de epistêmica objetiva pressupÕe que a descrição semânti 
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ca dos enunciados deve espelhar o conhecimento do mundo/ 

que se expressa na realização desses enunciados; e que o 

conhecimento do mundo se expressa enquanto um conhecime~ 

to probabilÍstico do mundo; portanto, não haveria dife-/ 

rença de qualidade entre 1. e 2., de um lado, e 3., mas 

somente uma diferença de grau. 

Por outro lado, tal hipÓtese pressupÕe um tipo de/ 

relação homolÓgica entre os diferentes graus probabilÍs­

ticos de conhecimento de mundo e as formas linguisticas/ 

que entram em jogo na sua representação. 

32) É o Último ponto acima referido que nos conduz a tercei­

ra problematização. Consideremos o seguinte enunciado: 

Embora todas as provas levantadas até agora o in-/ 

criminem, acredito que é possivel que o reu seja I 

inocente. 

Como se poderia classificar o enunciadomodalizado, 

presente na seqüência acima, de acordo com o modelo de I 

Lyons? Trata-se de uma modalidade epistêmica objetiva ou 

subjetiva? 

Parece claro que não se poderia classificá-la como 

modalidade objetiva, pois o quantum de evidências de que 

o enunciador dispÕe, como ele prÓprio admite na seqüên-1 

cia encadeada, deveriam incliná-lo, ao contrário, a con­

cluir pelo alto grau de probabilidade de culpa do réu. I 

Nesse caso, então, deveriamos considerá-lo como expres-1 
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sando uma modalidade subjetiva. 

Mas, então, devemos reconhecer que, no caso da mo­

dalidade epistêmica subjetiva, parece não haver uma rela 

ção homolÓgica entre o que o locutor expressa em seu I 

enunciado e o conhecimento de mundo de que dispÕe. Por I 

outro lado, como vimos, o enunciado de modalidade subje­

tiva, segundo Lyons, expressa uma reserva do locutor I 

quanto à factividade da proposição encaixada - ja que I 

não disporia de UIT quantum de evidências suficiente em I 

favor dessa factividade. Mas a seqüência em questão nao 

parece manifestar, da parte do enunciador, Úma atitude I 

de reserva, mas uma atitude de ousadia. Pois, embora re­

conheça que os dados disponÍveis condu22:n a concluir pela culpa I 

do réu, o enunciador, de certa forma, se recusa a ceder 

a essa inferência sensata. 

Parece, então, que o compromisso do enunciador com 

seu enunciado envolve outros aspectos, além dos mecanis­

mos pÚblicos de determinação do que é V ou F, do que po­

de ser enunciado como V ou F. Talvez o enunciador este-/ 

ja, assim, manifestando uma atitude de reserva em rela-/ 

ção à opinião dominante, o que caracterizaria a enuncia­

çao de 1 O P 1 como um ato de refutação. Mas como, por I 

outro lado, não fornece um outro quan~um de evidên~ias / 

em favor de 1 <)P 1
, como explicaraenunciação de 1 0P', I 

no contexto de encadeamento com o enunciado marcado por 

embora? 

4Q) Imaginemos agora uma situação de enunciação inversa à I 

que caracteriza o caso analisado em 3º). Suponhamos que/ 

um individuo, ao observar o céu repentinamente enegreci-
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do e entrecortado por trovÕes e relâmpagos, dirija a seu 

interlocutor o seguinte enunciado: 

É possivel que chova. 

As reservas sao plenamente justificadas. Muitas ve 

zes, ocorrem ameaças de tempestades que não se realizam; 

de qualquer forma, os fenômenos meteorolÓgicos observa-/ 

dos no momento autorizam, perfeitamente, o enunciado acl 

ma. Estamos diante de uma modalidade objetiva ou subjetl 

v a? 

Independentemente de qual possa ser a classifica-/ 

çao, segundo Lyons, do enunciado acima, num tal contexto 

de situação, essa razoável avaliação dos fatos seria re­

cebida, pelo interlocutor, com espanto. Qual a relevân-/ 

cia de se enunciar algo que parece Óbvio? (O que é Óbvio, 

está claro, é a po~~LbLlldade de que chova). Diante de I 

um comentário de tipo acaciano, como esse, o interlocu-/ 

tor provavelmente buscaria pistas, na situação comunica 

tiva, que lhe permitissem atribuir à enunciação em ques­

tão, um sentido derivado {auto-irÔnico?), a fim de salva 

guardar a imagem do enunciador no processo interacional, 

já que, se interpretado literalmente, o enunciado modali 

zado implicaria na desconsideração de alguma máxima con­

versacional (de quantidade? de relevância?). (lS) 

o que me parece ressaltar, da análise desse exem-/ 

' plo, e que quanto mais o enunciado de possibilidade epi~ 

(15) Sobre o papel das regras conversacionais na detenninação dos preces 
sos de derivação ilocucionária, cf. Récanati, F. (1981 :141 a 160) .-
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têmica se decalcar, estreitamente, numa avaliação prob~ 

bilistica da ocorrência de eventos, menos interesse ele 

tem do ponto de vista da interação comunicativa. Ou, I 

quanto menos controvertida for a eventual base probabi­

lÍstica sobre a qual repousa, menor a relevância do I 

enunciado de possibilidade epistêmica: no caso, então,/ 

a preservação da relevância exigiria que tal tipo de I 

enunciado se inscrevesse no paradigma da função fática da 

linguagem - mas, como, então, preservar seu caráter es­

sencialmente epistêmico?(*) 

(*) Caton (1981) atribui também três tipos básicos de força aos epistemic 
qualifiers: .-J:bz.onfJ, mode.Jta~e, weak. A análise que propÕe, no entanto, 
procura revelar a qualificação epistêmica dos enunciados como um pro­
cesso de pressuposição pr~tica, através do qual, no discurso, pro­
posiçÕes são propostas (propounded) (p.87/88). 
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III. 

O primeiro aspecto a ser levantado, a respeito da I 

análise de Lyons, consiste, a meu ver, no procedimento meta-/ 

teÓrico que orienta a análise. Como vimos nas páginas anteri~ 

res, onde o percurso do autor está reportado, a categoria I 

enunciado moda11zado se constitui, num primeiro momento, por 

contraste em relação à categoria da asserção; o autor parte,/ 

assim, da constatação da presença ou não de uma propriedade I 

ilocucionária (no caso, o caráter asseverativo do enunciado)/ 

para estabelecer, a partir dai, as bases teÓricas que explic~ 

riam a diferença semântica que constitui a especificidade do 

enunciado rnodalizado. No entanto, a partir dai, sua análise I 

opera somente no interior das diferenças semânticas, de modo que, I 

chegando a seu ponto terminal, a diferença ilocucionária ori­

ginal, d iluida, encontra sua prÓpria negação, Isso leva a f 

crer que o pressuposto que orienta a análise de Lyons e o de 

que uma diferença ilocucionária pode ser um Índice de uma di­

ferença semântica, mas não é constitutiva desta Última. Nesse 

ponto, exatamente, dá-se a inversão cuja circularidade a pri­

meira problematização tentou capturar; diferenças ilocucioná.­

rias são tomadas como ponto de partida para o estudo de dife­

renças semânticas para, num segundo momento, serem negadas na 

sua especificidade. Em suma, o que se conclui, colocando-se I 

sob essa perspectiva, é que a lÍngua estabelece diferenças s~ 

mânticas que, num nÍvel posterior do fenômeno lingüÍstico - o 

pragmático- se realizam de modo a permitir que o uso associe, 

a tais diferenças semânticas, funções pragmáticas distintas./ 

Isso implica numa concepção de pragmática como um nlvei de f 

análise lingüÍstica, que se sobrepÕe aos demais nÍveis e, cor 

respondentemente, à dimensão pragmática da linguagem como um 

/1u"Lpl.u-1 que se sobrepÕe a uma dimensão essencial, anteriormen 
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te dada, que é a do semântico, ou semântico-sintático. Tal I 

concepçao 

Guimarães 

parece inscrever-se, na classificaçao 
(16) ' . . . 

, como uma pragmat1ca 1nd1cial. 

tipolÓgica de 

Ora, se a circularidade aqui mencionada (e apontada 

na primeira problematização) pÔde ser considerada como um I 
11 sintoma" que desvenda implicaçÕes de natureza mete-teÓrica I 

(no caso, o conceito de pragmática que está implicado na aná-

lise de Lyons), dessa circularidade decorrem alguns problemas 

metodolÓgicos, que se manifestaram nas problematizaçÕes se- I 

guintes, cujo objetivo era apontar para o fato de que a clas­

sificação dos enunciados de modalidade epistêmica, tal como I 

realizada por Lyons, não explica as condiçÕes de enunciação I 

em que os enunciados-exemplos ali analisados se realizam. 

Se o conceito de possibilidade epistêmica se reali­

za como um continuum que vai de talvez a prováve]., e se tais va­

lores semânticos se descrevem em termos de grau (maior que I 

0.5 ou menor que 0.5) de probabilidade, a interpretação semâ~ 

tica de enunciados de possibilidade epistêmica exige que se 

leve em conta quem fala (se o meteorologista ou um cidadão I 

qualquer, por exemplo) e qual o quan~um de evidências de que, 

aquele que fala, dispõe para se poder determinar qual o valor 

semântico em questão. No entanto, como diz Vogt "ll..eCOil..ll..ell.. à I 

~i~uaç~o pall..a exp~~call.. o va~oll.. ~emân~Lco de um enunc~ado po­

de, em mu~~o~ ca4o~, 4ell.. um Cll..~~é~io in~~il quando o pll..~pll..Lo 

(16) "'Podemo~. então, di..J-fVI. q,ue a p11.aç;máuca l.n.di..c.i.al f ••• ) ~e ocupa da I 
11.elação linQUa~em-UAuáll.io ~omente na medlda em q,ue e4ta ll..e~ação pll..e­
c.i-1a -1VI. corvJ.i...deA.ada pww ~e de:t.eA.tni.JtaA. a ll..el.aç.âo l.inçjua[Jem-mun..do I 
( ll..ef_ell..éncLa) .é-1~a é, po11..:tanto, wna pttaf)f'lá.:tica f_undamentaJ.mente -1uó~.i. 

dJ..ÓJúa da .-1emân_ü.ca, já q,ue J:.udo Qi.A.a em to!U1.o da q,ue4tâo da 11.ef_ell..;;;_ 
c.i.a." Guimarães, E.R. (1983:18). -
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u<o o do enunci_ado corL-1 tLtui.Jt, ele me-1m o, uma -1 i_ :tua ç(;.o a -1 e.~t ex 

pLi.cada. ,(l'l) Assim, o que as três Últimas problematizações I 

indicam é que esse "recurso à situação" que, em Última instân 

cia, avaliza a descrição semântica proposta por Lyons, é inca 

paz de explicar: 

a diferença ilocucionária essencial entre provável e neces­

sário/i~possivel (problematização 2); 

a perfeita adequação do enunciado de possibilidade epistêml 

ca num "contexto de situação" (explicitado no encadeamento) 

' que e o inverso daquele que, segundo Lyons, explicaria a di-

ferença semântica que caracteriza o enunciado de possibili­

dade epistêmica (problematização 3); 

a situação intercomunicativa estranhe_ que o enunciado de I 

possibilidade epistêmica desencadeia (problematização 4), f 

embora a "situação" em que ocorra seja perfeitamente confor 

me ao quadro situacional que, segundo Lyons, explica sua di 

ferença semântica. 

Por outro lado, se a inadequação do modelo proposto 

por Lyons pode ser analisada como decorrente do fato de que f 

esse modelo não revela a especificidade ilocucionária dos f 

enunciados de modalidade epistêmica; e se essa falha parece f 

decorrer da concepção de pragmática que orient3 e análise, há 

ainda um outro aspecto que também, a meu ver, é um fator de-/ 

terminante do tipo de inadequação apontada nas problematiza-/ 

-çoes. 

Trata-se da visão representacionalista a partir da 

(17) Vogt, C.A, (1980:137), 



93 

qual Lyons analisa as modalidades 
- (18) epistemicas. Isso leva/ 

a se postular a transparência dos signos de modalidade epist~ 

mica, a tomá-los como expressÕes descritivas e a circunscre-/ 

ver sua descrição semântica em termos dos 0 estados de coisas 11 

que representariam. Assim, diante do fato de que nos enuncia­

dos de modalidade epistêmica a função representacionalista I 

não pode ser associada à proposição, tal função passa, então, 

a ser associada ao operador moda!. Elide-se, dessa forma, o I 

problema de que tais enunciados não ~ep~e4en~am estados de I 

coisas, mas os ~~9nitLcam. O passo seguinte consiste em se I 

buscar determinar o escopo de deno~ação das expressoes de mo­

dalidade epistêmica, o que acaba levando e. se tomar a opaci­

dade que é constitutiva da natureza semântica de tais expres­

soes como uma ~nde~e~minação deno~a~iva (dai a correlação que 

Lyons estabelece com o conceito de factividade), que se mani­

festa em termos de graus variados de probabilidade, mas que, 

no limite, seriam passiveis de mensuração. Foi justamente es­

se app!loach teÓrico que conduziu alguns autores, como Robin / 

Lakoff, a acreditarem que se poderiam explicar os diferentes/ 

valores semânticos que o conceito de possibilidade epistêmtce. 
. ( 19) 

recobre recorrendo a uma representação extens1onal, 

( 18) "L e ~ep11.e-1en.~aüona.J..J..Ame em mat1€.~e d 1 ~onc~ con-1.Wte ã .Wo/vt com­
me /eu11. f_onction e-:J--Jen.tielle i_a représentation des états de choses : 
on~ un_ -1en.-1 -le-1 ~oncé-1 qui.., déC/I.i..vczn.,t de-1 eta/:.4 de ch..o-1e.-1, on~ une 
va-leu~ de vvz...i__;té détel1.fll.i.née ou dé:t.VIfTI..ÃJtabi_e pa11. )_ 1 expêuence. " / 
Récanati, F. (1979:91). 

(19) Robin Lakoff (1972) se propÕe a explicar os diferentes valores semân 
ticos de possÍ.vel (mais forte ou mais fraco) descrevendo-os através/ 
do recurso aos quantificadores e a variáveis de tempo e mundo possi­
vel. Assim, segundo a autora, a "arrbiguidade11 do emmciado Football/ 
~rs can. be sex mnarlacs pode ser explicada através das seguintes/ 
descrições semânticas (p.232): 
(Vx) (:;It) SM (x,t) 

(:;r x) (Vt) SM (x,t) 

(:;r x) (:;r t) SM (x,t) 

( ... ) 
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Assim, na medida em que os enunciados de modalida-/ 

de epistêmica são considerados como expressando uma deno~ação 

abe~Za, torna-se claro por que, nos limites dessa abordagem I 

teÓrica, os signos de modalidade epistêmica são, correlativa­

mente, considerados como operadores ilocucionários que marcam 

asserçÕes atenuadas ou quase-asserçoes, simbolos de uma espé­

cie de "anemia" asseverativa, marcadores de uma força ilocu-:-f 

cionária "enfraquecida". 

( ••• ) Tal hipÓtese de descrição extensional dos enunciados de modalidade/ 
epistêmica, no entanto, é um equivoco, poroue: 
1 º) ao se submeter um enunciado da forma ' (> P' a uma descrição ex­
tensional, o que se obtém não é a descrição semântica de um enuncia 
do de possibilidade epistêmica: tal descrição transfonna-o, .i.p·jo I 
f_ac:to, num enunciado de possibilidade alética. Na realidade, o equ.!_ 
voco de Robin Lakoff é mesmo anterior: os enunciados que submete a 
esse tipo de descrição, como o citado acima, ou Repulbli.cans can be 
101lJS.Y :in bed (p.231), correspondem, na realidade, a Usos aléticos/ 
de "can", nãs a usos epistêmicos, corro pretende a autora (p. 230). 
2º) Mesmo se não houvesse a interdição acima mencionada, a descri-/ 
ção extensional não seria, a rigor, um modelo de análise de modali­
dades epistêmicas, na medida em que sÓ se aplicaria a enunciados I 
que se realizam com sujeitos quantificáveis e/ou predicados tempo-/ 
ralmente genéricos. É difÍcil ver cama um enunciado epistêmico que 
opera com descrição definida unitária e predicado temporalmente de­
tenninado, como Reagan pode ser dieposW, possa ser descri to confor­
me pretende R. Lakoff. 
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IV. 

A hipÓtese que pretendo desenvolver parte do ponto/ 

em que nos detivemos no capitulo anterior, ou seja, a perfor­

matividade do enunciado de modalidade epistêmica. Ao invés de uma 11 carên­

cia11 de força ilocucionária, o que o traço de perfonnatividade presente I 

em tais enunciados indica, a meu ver, e, 

1 d t . 1 ( 20) D . ' /\. P' __ a e um a o 1naugura . 1zer V 

ao contrário, a for­

não é descrever o es 

tatuto verif\mcional de P (denotação), é .irvJ-tawta/1. P CO!TK) referência' num/ 

universo de discurso em que P, ainda, não figurava. 

É nesse sentido que proponho classificar o enuncia­

do de possibilidade epistêmica como um ato de predicação ori­

gina]_. Num ato de predicação original, diz Ducrot: 11J..e J.ow:teu11. p11.end la 

déciA..Lon d 1 a:t-tUóue/1. Wl pll..écü_ca:t nouveau â Wl objet, }__)_ colle une étiqpe:!::_ 

.te -jU/1.. qp.elqpe cho-je qui., aupa11..avan:t, n 1 ~;t_a.i;t paA ~:ti...que:t~. é:t ( . .. ! d I 

11..everuii.que la ll..e-jpon-jabLLU.~ de ce:t e:ti...que:ta[)e. "(
21

) E se considerarmos,/ 

seguindo Beneniste, que a propriedade constitutiva da proposl 
- - . - (22) -çao e a pred2caçao , entao os signos de possibilidade epi~ 

têmica podem ser vistos como espécies de "embrayeurs" que toE_ 

nam possÍvel a predicação que a proposição especifica. Pois,/ 

na medida em que uma determinada proposição 1 P 1 não puder ser enunciada I 

enquanto representação de um certo estado de cois.'3s, os signos de possibl 

lidade epistêmica tornam,de qualquer forma, tal enunciação I 

possÍvel, enquanto ato de instauração da referência. Isso im­

plica em atribuir aos signos de possibilidade epistêmica uma I 

direção de ajustamento 11 World to word 11
, oposta à direção ttword 

to world 11 , pressuposta nas análises de inspiração representacionalista~ 23 ) 

Isso significa considerar que o sentido de um enunciado como: 

(20) 11LM erwnctVJ qu.L ne d~CA)_ven:t_ fXUJ• ma..i..4 .i..nA.tau11.en.t, ne -jQn;t ni_ I 
vll.a..i..4 ni_ f._aux; ou, -j.l._ on leu11. acco/t.de une vVu.té, ce -jefl.a l.a ve11.Ué 

d'i..rw.tau11.a:ti...on ( ••• )' 1.'R.écanali, F. (1979:100). 

(21) Ducrot, o. (1980:78). 
(22) Benveniste, E. (1966:137/138). 
(23) Sear1e, J. (1979:41/42). 
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É possivel que os pontos luminosos no ceu sejam di~ 

cos voadores. 

deve ser visto não como expressando uma eventual reserva, da/ 

parte do locutor, em admitir que os pontos luminosos no céu I 
( 24) 

sejam, de fato, discos voadores , mas, ao contrário, como 

manifestando, da parte do enunciador, uma efetiva disposição/ 

de o admitir (e, mais do que isso, no momento mesmo em que / 

profere o enunciado acima, o enunciador realiza essa postula­

ção). Ou seja, a função da marca de possibilidade epistêmica, 

no caso, é permitir que a proposição ''os pontos luminosos no céu são dis­

cos voadores", que não pode ser enunciada, como tal, ao nivel daquilo que 
(25) 

Berrendonner designa como ~. a "ordem das coisas" , dada I 

uma certa configuração que especifica o estatuto do que se co 

nhece e do que pode ser assumido como verdadeiro, em suma, da 

das as formas pÚblicas que regulam o que pode ser e como pode 

ser enunciado, possa, no limite, ser enunciado: o marcador de 

modalidade epistêmica instaura a referência que se expressa I 

em rpr não no nivel do ~e~. mas do devL~ (devir do mundo: o I 

que ainda não é; devir do conhecimento do mundo: o que ainda/ 
( 26 ) 

nao se sabe) . 

A partir dos pressupos~os teÓricos aqui esboçados,/ 

a hipÓtese que procurarei desenvolver, no prÓximo capitulo, I 

tem como objetivo propor uma formulação alternativa, que per­

mita explicar e descrever as modalidades epistêmicas levando/ 

(24) Para que esta interpretação, em que usualmente se considera é possÍ­

vel como equivalente a talvez, seja possivel, é necessário conside-/ 
rar que o enunciado implica numa retomada polifÔnica: e o que desen­
volveremos no próximo capitulo. 

(25) Berrendonner, A. op. cit., págs. 59/61. 
(26) Tais questões serão retomadas no capitulo IV, onde se levanta a pos­

sibilidade de tratar tais tipos de enunciado como especificando un 
tipo de 11conhecimento sem observaçãorr, que se remete a formas de co­
nhecer do nivel da razão prática, em que a intuição desempenha um p~ 
pel significativo. 
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em conta sua especificidade ilocucionária. Essa hipÓtese pro­

curará desvendar, nas categorias de possibilidade epistêmica/ 

- o posslvel, o provável, o talvez - não os traços semânticos 

profundos que autorizariam a se postular, nessas categorias,/ 

uma semelhança básica que se expande numa diferenciação secu~ 

ctária, mas uma d~/e~ença básica. Portanto, ao invés de pontos 

no interior de um cont~nuu~, trataremos as categorias em que~ 

tão como descontÍnuas. 

Tal descontinuidade permite diferenciar, de um la-/ 

do, o possive1, e, de outro, o prováve1 e o ta1vez. Ao centrá 

rio do primeiro, provável e talvez não correspondeffi a atos de 

predicação original, pois remetem a uma referência (a propos~ 

ção enunciada) já dada no universo da interlocução. Desse mo­

do, na diferenciação entre prováve1 e talvez, o que se privi­

legia não é o grau de certeza, maior ou menor, que o enuncia­

dor eventualmente expressaria em relação a P, mas o modo como 

o enunciador se relaciona com a referência expressa em P; as­

sim, provável especifica um tipo de adesão que o enunciador I 

dá a uma referência anteriormente (ao seu ato de enunciação)/ 

colocada, enquanto talvez indica a ausência de uma adesão es-

pecifica, Tais diferenças podem ser 

através de uma teoria polifÔnica da 

explicadas, acreditamos,/ 
. - (27) 

enunc1açao 

Tal hipÓtese, por outro lado, procurará se insere-/ 

ver no interior do quadro teÓrico da Semântica da Enuncia-/ 
- (28) 

ç= 

O principio básico da Semântica da Enunciação con-/ 

siste na consideração de que o sentido de um enunciado é ne-/ 

(27) Ducrot, O. (1984:171 a 233). 
(28) Cf. Guimarães, op. cit., p.22. 
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cessariamente determinado pelo ato de enunciaçao que o enun~/ 

ciado realiza: ".le -1en-1 d'un ~non.cé, c'e-1:t. f ••• J une de-dc!t.i.p­

~i.on, une ~t.ep~t.é-1en~ati.on qu'i..l appo~t.:te de -1on én.onci.a:ti.on., I 

une i.ma~e de .l'évén.emen:t hi.-1:to!t.i.~ue con-1ti.:tué pa!t. l'appa~t.i.:ton. 

d I I ~ . +- • 11 ( 29 ) I - - f- - d d -e ~ enoncLa~Lon. sso s1gn1 1ca cons1 erar que a escr~ 

ção semântica, se pretende efetivamente explicar o sentido de 

um enunciado em termos das condiçÕes que governam s~u funcio­

namento na atividade de linguagem, não pode deixar cte levar I 
- - (30) -em conta a dimensão ilocucionária que o const1tU1 • Po1s,/ 

como afirma Ducrot, - ' -"l..a call.actell.i..Jai:.i.on -1emanti..que dum enon-

cé dev~t.ai.:t au moi.n-1 ai..dell. a expli..quell. .le-:1 ac:t.e-1 d 1 énonci..a:ti.on 

doni:. i_l e-1t 1'obj.e:t."( 3 l) 

É no interior dessa perspectiva que a hipÓtese aci­

ma mencionada se articula. Assim, ao invés de tratarmos as mo 

dalidades epistêmicas como uma categoria lexical, que, subme­

tidas a uma análise semântica, seriam descritas de modo a ex­

plicar as propriedades semânticas que aportam aos enunciados I 

em que figuram, fazemos o percurso inverso. As modalidades I 

epistêmicas, enquanto elementos lexicais, são consideradas co 

mo entidades operatÓrias no interior de enunciados modaliza-1 

dos, e a unidade de análise, isto é, o objeto teÓrico da ana­

lise, não são as unidades lexicais, mas os enunciados de moda 

!idade epistêmica. O objetivo da análise será, portanto, de­

terminar as propriedades ilocucionárias que se inscrevem nos 

enunciados de modalidade epistêmica em que, se se quiser, as 

lexicalizaçÕes funcionam como 11 marcas 11 • É nesse sentido que I 

consideramos que enunciados de modalidade epistêmica se reali 

zam enquanto expressão de valores modais que, por sua vez, p~ 

(29) Ducrot, O. (1980:34). 
(30) Cf. Ducrot, O (1984:67). 
(31) Ducrot, O. (1984:74). 
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dem se realizar, cada qual, através de diferentes formas lexi 

cais. 

No entanto, tais realizaçÕes lexicais não se distri 

buem de maneira aleatÓria. E, o que se pretende apontar no d~ 

correr da análise, é que é possivel explicar o modo de distr! 

buição das diferentes realizaçÕes lexicais em ter~os do para­

digma enunciativo a que estão associadas(
32

). Nesse sentido,/ 

a análise das modalidades epistêmicas a partir da semântica I 

da enunciação fornece uma resposta satisfatÓria às questões,/ 

já clássicas em teoria das modalidades, da homonimia e da am­

biguidade das formas modais. Por outro lado, esse tipo de pr~ 

cedimento metodolÓgico vai de encontro a outro aspecto que ca 

racteriza a semântica da enunciação, a saber, a principio de 

que a dimensão ilocucionária dos enunciados, vista como inte-

grada ao prÓprio enunciado, 

semânticas e sintáticas que 

- v t(33) que, como propoe og , 

lança luz sobre as propriedades I 

o caracterizam. É nesse sentido I 

o lugar do pragmático, se se pen-

sar em termos de componentes da análise lingülstica, deve ser 

entendido como intermediário entre o sintático e o semântico. 

Por outro lado, tal abordagem implica numa metodol~ 

gia de natureza estrutural. As análises se desenvolvem a par­

tir da consideração dos tipos de encadeamentos que os enunci~ 

dos admitem. E, através desse recurso, pode-se determinar as 

redes sintagmáticas e paradigmáticas que os diferentes enun-/ 
. . (34) 

clados lntegram • 

(32) As analises dese~volvidas no capitulo II procuraram se orientar por/ 
esse mesmo principio. 

(33) Vogt, C. (1980:152). 
(34) Cf. Vogt, op. cit., p. 146: "Oe.1.te modo, a noçao de -1en.tVio de um I 

enunciado devvz.á -1e.1t en..bmdi..da, po.it um lado, como f-unção dWJ comb.i.n_a 
Ç.Õe-1 po-1-1lvei.A de-1.te en..u.n..ci..ado com ou:tAo-1 en..u.n..c.i...ado4 da iln.f)ila, .i.A.t-;; 
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Finalmente, esse tipo de abordagem, como diz Ducrot, 

implica em se considerar os enunciados enquanto formas de um/ 

"discurso ideal 11 , no sentido de que o caráter enunciativo que 

nele se considera inseri to é aquele que "semble lui être att~ 

ché en propre"(
35

). Nesse sentído, tal propriedade define, P§; 

ra o enunciado em questão, uma função que, embora distinta I 

dos mÚltiplos valores enunciativos especificas aue tal enun-/ 
' 

ciado pode comportar ao nÍvel de suas ocorrências especificas 

(em termos, por exemplo, de derivação ilocucionária, retomada 

polifÔnica etc.), permite, por outro lado, explicar os atos I 

empÍricos de enunciação que, nas instâncias de uso, o enuncia 

do realiza( 36 ). 

( •. , ) e, como f.un.çâo da -1ua o/L.Leni:.ação Qll.fJLlfllert:tativa ou, em ou:t11.a-1 pala-! 

Vll.M, como f-unção do f.u:tu11.o di.4CWZAi__vo que ele abJt.e no momen:to mM­
mo em que é d...U.o. 'PoJt. ou:úz.o lado, o 4ert:ti..do de wn ímllfl._ci._ado 4vz_(;_ I 
ainda, f ••• ), f_unçâo da-1 Jt.elaç;M que M:te ímllfi._C~ado eA:tabelece comi 

ou:tlw-1 ímllfi._Uado-1 pvz_:ten.centeA ao meAmo pcvwdi...gma GAfJLlfllert:ta:ti...vo. 7?e 
laç;eA 4ifl..:tagmát..~ca4 de wn lado, ~telaçÕeA fXlll.adi.!)Jná.t~cM, de ou.t.A..o". 

(35) Ducrot, O. (1984:83). 

(36) Ducrot, O. (1984), op. cit., p.77 e segts. 



"(,,,) l'anaJ.y.-1e l.i..ng_u.i..-1-i.i..que, qu.~_ 

ava.i..~ debuté pa4 l'él.i..m.i..nat.i..on du 

p-1y.ch.i..que e~ le 4ecou4d aux -1eul-1! 

énoncé-1 puól.i..c-1 ~.i..n.i..t pa4 une ~edé 

couve.llte du p-1ych.i..que en tan:t que 

-1.i..g_n.i..t.i..é et exp4.i..m~ dan-1 la -1éman­

tique même de~ acte-1 illocut.i..onnai 

Paul Picoeur, 

La Sémantique de L'Action 
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I. 

Consideremos os seguintes enunciados de modalidade/ 

epistêmica, que expressam os valores possÍvel e provável: 

a'. É possive1 que os pontos luminosos no céu se-/ 

jam discos voadores. 

a" • É provável que os pontos luminosos no céu se-/ 

jam discos voadores. 

b' . É possive1 que o acidente tenha sido provocado 

por sabotadores. 

b 11 É provável_ que o acidente tenha sido provocado 

por sabotadores. 

A diferença entre, de um lado a' e b',e de outro, a" 

e b" se descreveria, nas abordagens tradicionais de modalida­

des epistêmicas, como em Lyons ou em Parret, como uma difere~ 

ça de grau de certeza: a' e b' expressariam um grau de certe­

za menor, da parte do enunciador, com relação à proposiçao I 

enunciada, enquanto que a" e b" expressariam um grau de certe 

za maior; consequentemente, haveria um grau maior de compram~ 

timento, da parte do enunciador, na enunciação de a'' e b 11 do 

que na enunciação de a' e b'. 

No entanto, a análise de alguns contextos de ocor-/ 

rência em que os enunciados a. e b. podem figurar indicam que 

a diferença entre possive1 e provável, considerada dessa for­

ma, não explica algumas situaçÕes de emprego em que o enunci~ 

do de possibilidade é adequado, mas não o de probabilidade. I 
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Tais situaçÕes de emprego correspondem a contextos de encadea 

mentes que associam ao enunciado modalizado: 

1º) uma atitude ilocucionária de comprometimento do enuncia-

dor. 

2º) um estado psicolÓgico de convicçao, da parte do enuncia-/ 

dor. 

1') 

1 ' • Ele sustenta que e possÍvel que os pontos luminosos no I 

c eu sejam discos voadores. 

1 11 
o Ele sustenta que e provável que os pontos luminosos no I . 

(? ) c eu sejam discos voadores. 

2'. Ele defendeu que é possivel que o acidente tenha sido prQ 

vocado por sabotadores. 

2''. Ele defendeu que é provável que o acidente tenha s:l_c'o pr2_ 

vocado por sabotadores. (?) 

Nas seqüências 1. e 2. os enunciados de moda! ida. de 

epistêmica figuram em encadeamentos de discurso indireto, on­

de o enunciador citante, por meio de sustentar e defender(l), 

(1) "Ce.-1 VMÓe-1 -1on.t de.1 veúle-11 d2 OJJio'lmJuai.aid.ÜJim..· pa11. leu.11. .-1enA e.t leu.11. I 
11.Ôle d 'i.ni:Aoduc.teu.ll.-1 du cl.i.Acou11.-1 11.appo11..té i.J.A .i...rtdi_quen.t qu 'Wl ac.te I 
J..lng..u.i-1:tj__que a é.té accompli. " Maingnueneau, D. (1981: 101) 
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interpreta a força ilocucionária que o enunciador citado I 

(ele) teria associado ao enunciado proferido(' é possivel P' 
' ' ( 2) 

ou ' e provavel P' ) • 

Ora, sustentar e defender podem ser considerados co 

mo pertencendo à classe dos veriditivos. Como observa Austin, .·) 

ti r Ve.Jl.idLci:.i.ve-1 J r •• o ) need no:t be f_i_naJ.; J:.hey may ,óe, f_oll. I 

exemple, an e.1ij __ maf:.e, 11.eckoni...n[J Oll app11.ai..-1aL Jt iA €4/Jeni:..i...aliy. 

~LVLn9 a {LndLn9 a-1 :to .1ome:thLn[J fac:t Oll value - wh.ich LJ I 

f_o11.. di.f_f_ettent JZ.ea.wn-1 ha11.d to óe ceJt:tai_n aboui:.. "(
3

) 

Mais adiante, ao comparar veriditivos e comissivos, 

Austin comenta que também os veriditivos implicam um tipo de 

comprometimento: 11 Also, by an interpretation o f the facts we 

may commit ourselves to a certain veredict or estimate. To I 

give a veredict may very well be to espouse also."(
4

) 

O que se observa em 1. e 2. e que os enunciados da 

forma 'é possivel P' se adequam aos encadeamentos com susten­

tar e defender, enquanto que o mesmo nã.o se dá com os enuncia 

dos de probabilidade (1" e 2 11 ). 

De fato, parece estranho que se possa reportar, a 

não ser ironicamente, um enunciado epistêmico de probabilida­

de dizendo-se que alguém "sustentou que é provável P" ou "de­

fendeu que é provável P". O operador prová.ve.l parece indicar/ 

(2) Maingueneau (1981:98) distingue, a propÓsito das formas de discurso I 
reportado, o enunciador citante, o enunciador citado, o enunciado ci­
tante, o enunciado citado. 

(3) Austin, J,L, (1962:150), 
(4) Austin, J.L. (1962:153). 
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uma espécie de avaliação distanciada, analÍtica, que, associa 

da ao valor semântico modal prÓprio de prováve1 (não necessá­

rio), torna inusitada a associação do enunciado •é provávelP' 

com uma atitude ilocucionária de engajamento forte na relação 

enunciador/enunciado, tal como a que sustentar e defender ex-

pressam. 

Não se trata de considerar tais encadeamentos, 1 11 e 

2", "impossiveis", ''agramaticais", ou "anormais'' pois, como I 

diz Ducrot, " ( ... ) on peu~ pJt.e.>Jqt.u2 i:.oujou/l.-1 i._mag.i..ne.Jt., un enon 
• 

( 5 ) 
cé. êtant donnê, une -1ituati..on qui le /l.end natu11.el". No en 

tanto, o fato dos encadeamentos com veriditivos parecerem I 

mais "naturais", digamos, com enunciados de possibilidade do 

que com enunciados de probabílidade não é um dado irrelevante, 

pois o conjunto das situações de enunciação a que se pode as­

sociar um determinado tipo de enunciado são indicadoras, jus-

tamente, do tipo enunciativo que tal enunciado realiza e que, 

como observamos no capitulo anterior, se inscreve no enuncia-

do enquanto constitutivo de seu sentido. 

Nos encadeamentos com ve ri di ti vos, que expresserrc um 

julgamento tornado pÚblico pelo enunciador e, de certa forma, 

definitivo (pelo menos, no instante em que se realiza como I 

enunciação), parece razoável supor, a partir da regra de sin­

ceridade que e constitutiva do valor ilocucionário(B), que um 

veriditivo, na medida em que compromete o enunciador com seu 

julgamento, pressupÕe um estado psicolÓgico de certeza ou con 

vicção da parte deste (excluÍdos, está claro, a mentira e o / 

falseamento). 

(5) Ducrot, O, (1980:66). 

(6) Searle, J. (1969:66), 
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Nesse sentido, a não naturalidade do enunciado de I 

probabilidade com veriditivos é um indice de que, do ponto de 

vista da regra de sinceridade, o grau de certeza implicado na 

enunciação de •é provável P' não e, necessariamente, maior do 

que o implicado na enunciação de •é possivel P'. 

2º) 

3. Colombo estava convencido de que se podia chegar às Índias 

pelo Ocidente, 

Diferentemente de 1. e 2., 3. nao e uma forma de / 

discurso indireto: a completiva não representa, necessariame~ 

te, o discurso manifesto de Colombo (embora represente, sem I 

dÚvida, uma forma de discurso interno), pois em 3. o enuncia­

do modalizado está encadeado numa seqüência onde figura um I 

marcador de atitude proposicional. E, conforme observa Ven- I 

dler, performativos e marcadores de atitude (ou estado) prop~ 

sicional se distinguem na medida em que os primeiros indicam/ 

o modo como proposiçÕes são proferidas, enquanto que os segu~ 

dos indicam o modo como proposiçÕes são adquiridas.(?) 

No entanto, o tipo de encadeamento de 3. pode ser 

correlacionado com os de 1. e 2., pois enunciados da forma I 

(7) 11
( ••• ) nou.-1 11 acquMorw 11 deA prwpo.-1di.orw au. bwveJV::~ de plliAM de con~ 

clence, de llecognLti.on ou de j.ug,emen:t.-1 e:t nou./J y CAOIJ-On.1, noU./J en I 
dou:torw, ou tWM en notul é:tonnorvJ. 11 appGAaLt d~ lvll.-1 que 1M pell.­
f-omna:t..Lf_.-1, comme quelque.-1 i..n.:t.!loduc:t.etlll.-1 f_a.i.óle.-1 de complétive.-1, 4el1.­

ven:t :i .ind.LqueJt. -la f_o11.ce LU.ocu:t..Lonnai.lle avec laquelle une p11.opo.-1l- I 
:t..Lon e.?i:. f_o/l./TUll~e, i:.and..i.A que d 1 au-illeA inVwduct.ewt.-1 f_a.Lóle-1 peuven:t. 
.1péc.Lf._.Le!l le .1:ta:tu.-1 épiA:temoLogi.que, la pLaLU~lóLLL:t.é ou J..a valeu11. mo-
4..ale de la fYWpo4.Lt.Lon en q,ue.-1:t..Lon". Vendler, Z. (1970:90). 
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-'ele sustenta que P' e 'ele defende que P' pressupoem, em ter 

mos da regra de sinceridade que governa o emprego destes mar­

cadores de força ilocucionária, 'ele está convencido de que I 
P'. (8) 

A possibilidade dessa correlação adquire interesse/ 

na medida em que se verifica, com relação a 3., fenômeno aná-

logo aos observados em 1. e 2. Substituindo-se o verbo poder, 

na completiva de 3., pelos adjetivos possÍvel e provável, te-

mos: 

3'. Colombo estava convencido de que era possÍvel que se che­

gasse às Índias pelo Ocidente. 

3". Colombo estava convencido de que era provável que se che­

gasse às Índias pelo Ocidente. (?) 

Verifica-se que 'X está convencido de que é possi-/ 

vel P' parece ser um encadeamento mais ''natural" do que 'X e~ 

tá convencido de que é provável P'. Ou seja, a crença de que 

•é possivel P' pode ser marcada como uma crença forte, que e~ 

gaja o sujei to, mas o mesmo nã_o se dá com 'é provável p' . Ve­

rifica-se o mesmo nos encadeamentos: 

Ele acredita firmemente que e possivel P. 

Ele acredita firmemente que e provável P. (?) ( 9 ) 

(8) "(IJhe~tevV1- i:he~te .01 a p--:;ycho-lofJ-Lca-l --:Jta:te --:Jpec-i_J'_j_ed -UL -the --:Jince~ti_ty / 

cond.Lt.i_on, i:he pell/DMWnce of_ the ae-t coun-t--J a--:; an ~ uf_ tha;t 

p-1ycho-lugi..ca-l --:;;ta:te," Searle, J. (1969:65), 
(9) Não me parece que esibi:rur- CCII'I1l'IIIEifOO e acreditar :fi.nmEm:rEn.te, como ver-/ 

bos de opinião (Ducrot, O. (1972:278 a 290)), sejam introdutores do I 
pressuposto de falsidade da proposição encaixada, o que, se verdadei­
ro, poderia explicar SLIE estranheza nos contextos com ~l.., resg~ 
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O fato de o enunciado de possibilidade epistêmica po-

der se correlacionar com veriditivos, como vimos em 1. e 2.,/ 

está em consonância com o caráter performativo desse tipo de/ 

enunciado, conforme o que f'o~. desenvolvido no capitulo II. Já 

o enunciado de probabilidade corresponde a uma forma de atitu 

de proposicional, não se adequand.o, portanto. a contextos com 

veriditivos. 

Mas 3. coloca um aspecto diferente do problema. Ma~ 

c adores de atitude proposicional como estar convencido e acre­

ditar fi~e~ente implicam numa crença que se poe como forte,/ 

numa especie de ''quase certeza". Ora, os dados analisados nes 

ta seção, na medida em que indicam a não naturalidade do enun 

ciado de probabilidade nesses contextos, ao contrário do que/ 

ocorre com o enunciado de possibilidade, poderiam levar a uma 

inversão da descrição semântica tradicional: possivel envolve 

ria um grau maior de certeza do que provável. 

Não é essa, no entanto, a conclusão que se deve ti­

rar. A consideração dos contextos de ocorrência 1., 2. e 3. I 

revelam, antes de tudo, uma diferença de qualidade entre pos­

sÍvel e provável, não uma diferença de grau. Pois é a nature­

za da crença que se expressa na enunciação de •é possÍvel P' 

e •é provável P' que é diferente: no primeiro, trata-se de i 

uma crença que se fundamenta numa apreciação subjetiva, pes-/ 

soa!, que decorre, em Última instância, de uma espécie de I 

( ••• ) tando o grau maior de certeza e de canpromisso que provável implic~ 
ria. 
Tanto isso não é verdadeiro que os encadeamentos abaixo são adequa­
dos: 

Ele está convencido, e eu também,de que P. 
Ele acredita firmemente, e eu também, que P. 

Já com verbos que implicam a falsidade de P, tal tipo de encadeamen 
to não é possÍvel: 

Ele cismou, e eu também,que P. (?) 
Ele deu para _i_:;~eginar, e eu também, que P. (?) 
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- (10) 
talvez, pela intuiçao ; no segundo,/ 

trata-se de uma avaliação objetiva, que se fundamenta na con­

sideração de regularidade observadas e que são pass:Í.veis de 

demonstração. 

Do ponto de vista do estado psicolÓgico, enquanto I 

um dos fatores constitutivos da intenção que se express~ numa 

determinada enunciação, é interessante notar que possive~. I 

mas não provável, é compativel em encadeamentos com verbos I 

que descrevem a emergência, para o sujeito, de uma represent§: 
. ( 11) 
lnagural : -çao 

Ele vislumbrou a possibilidade de que P. 

Antevejo a possibilidade de que P. 

Ele vislumbrou a probab~lidade de que P. (?) 

Antevejo a probabilidade de que P. (?} 

(10) A propÓsito da intuição, diz Jung (1935): 
" ( • •. ) a .1en.1ação d.i3 que alf)lllna coMa é,- o pen..-1amen..to exp!l)_me o q;ue 
ela é; o -1ent.i..mento ex.p<1..i..me-Jlte o valo'!., O que m~, então, pode<1..i.al 
exWt.i.A.? 'Pode--de ac'l.eCÜ.tQA. q,ue a vi../Jâo do mundo -1e completa ao -Jabe/1_ 
que G/.1 coWa-1 ~. o que -1âo e qual o VCÚD.l[ a ela-1 at~~_.i_buldo. Há, ~ 
buz_tanto, uma ou:tAa ca-tego/l_.i.a: o ~· Tudo tem um. pa4-1ado e um f_n­
i:.LHo,· -tudo p11.ocede de um. lufJU11_ enquanto -1e encam..iJ1ha pwt.a out11..o. é é 
.i..mpo-1-1lvel -Jaben.. qual -1ej.a e-Ma oll..i_f}em e e1-1a de-Jti.nação a meno-1 que 
-1e tenha o que vulç;.wunente é chamado "f_a;z_o". (,.,) A .i.A-1o -1e chama I 
inhú.çÔo ( ... /"(p.JOI. 
"Semp11..e que -1e ti_ve~~_ que lida.tt. com cond1..çÕe1 pall..a a-1 quC1L1 não have­
~~_á valo11_e-1 p/l_é-e-Jtabelec.i.do-1 ou conceLi.o-1 já ~~ado-1, ~ta tun_çâo I 
-1vtá o Úni_co [)ll.i.a. " ( p. 31 ) . 
O que devo dlJen.. é que a intuição é um. tipo de pe/l_cepçao que nao pa-1 
-1a exatamente pel.1.M -1entido-1; 'l.e~.t11.a--1e no rÚvel do .incoMciffit.e I 
r •.. l". rp.J21. 

(11) Tais verbos se empreg2ITl no discurso direto (não reportado) e em esti 
lo indireto livre. 
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V.islu.nbrar e antever indicam uma representação que/ 

se pÕe como um ~n~i~h~ e que pode ser determinada, talvez, I 

por processos mentais pré-perceptivos ou pré-analÍticos; m~s 

isto não significa que tais processos sejam "irracionais". / 

Creio que o caráter intuitivo associado à crença que o enun-/ 

ciado de possibilidade expressa pode ser correlacionado com o 

conceito de "conhecimento sem observação" ou,"conhecimento I 

prático", enquanto que o enunciado de probabilidade se vincu­

laria 2D paradigma do conhecimento anal i ti co, fundado na observa 

çao: enquanto o Último se pÕe como um 11 saber que", o primeiro 

- (12) se poe como um 11 saber como" • 

É dessa forma que Ricoeur distingue os enunciados I 

que associa à matriz do performativo, e os enuncia-/ -de açao, 
. . . (13) 

dos de fatos, assoc1ados ao parad1gma do constatlvo • O I 

conceito de "conhecimento sem observação" (Anscombe, E. 1958) 

é, segundo Ricoeur, o fundamento da semântica da ação. Diz o 

autor: "llou-1 C//..Oij.-On-1 qu'il n'y a qu'une -1o//...te de p//..opo-1tion,l 

c e LI.. e q,ue de-1 ézat-1 de cho-1 e i.ndépenden.t-1 véll.i.f_ient: c e -1on.tl 

le-1 12.1-de;z.tion--J.í)Jai-1 p17.~ci-1emen.t -L'ac.tion b~ti.--Je cet imp~~ti_al.L::_ 

me: en f_ai--Jan.t, ;;~e ~~uznd-<Le v>?La.i une p/!..opo4ition qu.1.. con-1.ta.te I 

le Jté-wLtat; c' e-1t n 'e-1t pa-1 un état". de4 cho4e4 dont". j.e -1ui-11 

lntoJtmé, avi-1é de taçon en quelque .doJtte cont".emplat".ive; le I 

~ea~e v~ui Jté-1ulte du tai.Jte. Jl taut". dane ~técu/Je/1.. la que-1- I 

tlon: comment le /JaveJ-vou4? qui démande un événement, en I 

et".at de cho-112.4, une 044el!.tlon. Ce p//..ej.ugé du "con;templat.Lt" I 

nou-1 empéche de Jteconnaltl!.e la dLf-tel!.ence en.tJte ~avoi~ luiRel 

f-1avo.i.ll. commen.tJ e ~avoi:t". que (ob/Jell.vell.J". (1
4

) 

(12) Ricoeur, P. (1977:25). 

(13) Ricoeur, P. (1977:66): nessa distinção, Ricoeur identifica a dual ida 
dade kantiana do teÓrico e do prático, que se exprime através de as­
pectos como consideração/ação, ver/fazer, etc. 

(14) Ricoeur, P. (1977:23). 
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A lÓgica da açao, no entanto, e estruturalmente aná. 

loga a lÓgica do conhecimento. Assim como todo saber supÕe I 

uma cadeia de conhecimentos mediatos cujo ponto terminal é I 

uma evidência direta, assim também essa "arquitetura do medi~ 

to e do imediato" aparece na lÓgica da ação: 11La -1eu.le di_f_f_ê-

~ence ent~e C4oyance 4at~onne11e et aci:.Lon ~atLonelle con~i~­

i:.e dan--1 l'.inve.11_.t.Lon du pallalléLi.--Jme: d'une pa11.:t on expli_que I 

la uwyance pa/1_ 1' évi...dence; d 1 au.t11_e pa11.;t on explique 1 'événe 

ment pa11. l'.Lntenti.on. 11 (!
5

) Tal inversão se manifesta, também, 

como uma 11 direção de ajustamento": "C 1 e-1i:. que dan-1 un ca-1 I 

nou-1 accofLdon-1 no-1 11_ep11_é-1entat.Lon-1 aux cho.-Je-1; dan-1 l'aut/le,/ 
- . ,(16) 

11_ep11_e--Jentat~on--J. É desse modo, a meu ver, I 

que a intencionalidade constitutiva do enunciado de ação se I 

manifesta, no caso do enunciado de possibilidade epistêmica,l 

como um movimento que 
' - A (17) 

conduz a instauraçao da referencia . 

-Por outro lado, se a ordem da crença racional e go-

vernada pelas "razÕes" ou causas, a ordem da ação racional e 

governada pelos motivos. Assim, diante da pergunta "Por que I 

voe~ diz isso?'', o enunciador de ·~ possivel P' pode fornecer 

uma série de "razÕes"; no entanto, tais razÕes não dle~ID:~onstramm 

(18) • - A 

a possibilidade, somente a significam , po1s nao tem o po-

(15) Ricoeur, P. (1977:27), 
(16) Ricoeur, P. (1977:27). 
(17) "Le monde n'f?..-1-t pWJ un "f-ai:t accompli". Si l..'o/CMe de la connaA...--J-:Jance 

implique la clÔ.twLe du deja f..aU, le monde de 1' ac.tion .impli..qpe 1' ou 
ve-'l_.tU/Ce de ce qui /Ce-:~-te enco/l_e à /1_ertdll.e v11..ai." Ricoeur, P. op.cit. / 

p.27/28. 

(18) "[n explicitant mun .i..nten.tion pall. le.1 mu.tif_-1 je vL:1e mu.i..n-1 a donnvú 
une explication qu'à dunnell. une -1ignif_ication, à /Certd/Ce inteligible 
à aut11.ui et à mui-même; c' e-"lt cela .i..ntel/_p11..éte11.: con-1ide11.e11. quelqpe I 
cho-1e cumme ceei uu celà." Ricoeur, P. op. cit., p.34. 
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der de estabelecê-la como um verificado. Como diz Ricoeur, o/ 

plano da ação é da ordem da compreensão, não da explicação 

há um momento, na déma~che explicativa, em que a ordem das / 

"razÕes" cede lugar aos "motivos 11
, que a englobam: é a regre~ 

são do "porquê" ao 11 como". É por isso que o saber pratico da 

ação constituiria ''o referente privado da linguagem pÚbli- I 
,(19) 

ca . 

Já aquele que enuncia •é provavel P', diante da pe~ 

gunta ''Por que você diz isso?'', pode fornecer razÕes que de-/ 

monstram a existência da probabilidade (resguardadas, é ela-/ 

ro, as condiçÕes de felicidade da ilocução). Com efeito, só I 

posso afirmar •é provável P' se sei que estão dadas certas I 

condiçÕes Q, R, S, se sei que tais condiçÕes estão regularme~ 

te associadas a P numa relação do tipo causa/efeito. É porque 

o conhecimento da probabilidade provém da observação que a I 

probabilidade pode ser demonstrada. E pode, também, ser mensu 

rada: 

Há oitenta por cento de probabilidade de que ... 

Há oitenta por cento de possibilidade de que ... (?) 

Pode-se, por outro lado, estabelecer um paralelo e~ 

tre os tipos de conhecimento que possÍvel e provável envolvem, 

tal como os caracterizamos a partir dos comentários de Ricoeur 

sobre as diferenças entre a ordem da crença e a ordem da ação, 

e o que Ducrot chamou de julgamento intrÍnseco e ju1gamento I 

extrÍnseco, como um dos aspectos que permitem diferenciar a/ 

predicação original da predicação segunda. Assim, a propÓsito 

(19) Ricoeur, P. (1977:37). 
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diferença entre 11 avoir l'impression 11 e "trouver", como em 

J'ai l'impression que le film est intéressant. 

Je trouve que le film est intéressant. 

diz Ducrot: "f ••. ) .le-1 ve11_be..1 iJ-U!J-eR e:t IUI.UNJULAL l.wii..ml;p;,q_~ 41 .i(f]l!fll I 

.<~ 1 accommodent d 1 un jufjemen:t "ex:tn.Ln.1êque", f_ond"ê pa11. exemplel 

..1u11_ le-1 cau..1e.1 (me:t:teu/1_ en -1cene, ac:teu11_4) ou 4Uil_ le-1 ef_f_e:t-1/ 

f-1ucce..1J du f_Llm. Le ve11_Óe ~(f]luve.~?L exLfle au con:t/l_aL/l_e qu'Ll y 

a-i:t un jul}emen;t "i..rL:t/l.i__n.I.Jê~ue 11 , f_ond"ê 4Uit. la con/JldeJZ.a.ti__on de 

" . - . . -,(20) 
~ OÓJe:t meme qu~ e-1t JUfle • 

Nesse sentido, 'é possivel P' correspond-sria a um I 

julgamento intrinseco, enquanto que •é provável P' correspon­

deria a um julgamento extrinseco. 

É este ~ltimo ponto que pretendo frisar, ou seja, o 

fato de que os dados observados em 1., 2. e 3. podem levar e, 

caracterização de possive1 e pro"ráve1 em termos da diferença/ 

entre predicação original e predicç.ção segunda. 

Com efeito, sustentar e defender, na qualidade de / 

veriditivos, parecem implicar que o julgamento objeto de defe 

sa ou de sustentação tenha aquela propriedade de "po11..te11.. en I 

• · - "- d ·' · " " ( 21 ) t · I 4U~-meme 4e~ cn~~e11..e4 e ven~~~ca~~on que carac er1za, 

segundo Ducrot, a predicação original. Ora, tal propriedade I 

só se manifesta no enunciado que institui, ele prÓprio, a refe 

(20) Ducrot, o. (1980:76). 

(21) Ducrot, O. (1980:82). 
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rência que enuncia( 22 ) e que, anteriormente ao ato de enuncia 

ção que a institui, ou não figurava no universo da interlocu­

çao (0), ou estava excluida (-P). No primeiro caso, produz-se 

um movimento de afirmação, P, no segundo, um movimento de a­

firmação que se constrÓi sobre a negação ilocucionária de -P: 

é :falso que -P. 

Assim, sustentar que X e defender que X pressupÕem/ 

que enunciar X significa instituir X como algo novo que, por-­

tanto, ou não estava estabelecido anteriormente à enunciação/ 

em questão, ou estava excluido. Da mesma forma, ele está con­

vencido de que X pressupÕe que X, para o sujeito em questão,/ 

se pÕe como algo novo que ou não está, ainda, estabelecido, I 

ou está excluido. 

Se esta hipÓtese pode ser concedida, então pode-se/ 

considerar que a não naturalidade do enunciado de probabilid~ 

de nos contextos de encadeamento 1., 2. e 3. se deve ao fato 

de que a referência que e prowáve]_ P expressa já está dada_ no 

universo da interlocução. Dizer é provável P pressupÕe que P 

já esteja estabelecido enquanto referência, quer como real, I 

quer como possiwe]_, Assim, o enunciado de probabilidade con-/ 

siste num co~entário sobre P. Dizer é provável Pé, acima de 

tudo, um ato de predicar, não de referir. Nesse sentido, por­

tanto, o enunciado da forma é prováve]_ P não institui P como 

uma referência inaugural, não afirma, performativamente, P. I 

Mas, não poderia esse mesmo enunciado realizar o segundo movi 

menta, ou seja, negar, ilocucionariamente, que -P? 

(22) 11Um ve/I.Óo ((;ua)_que/l. de pa<-av/l.a, me./.Jmo o mai./.J coi7UJJn de f:..odo./.J, o ve/I.Óul 

di..~~M., é apto a f_.o/IJTia/l. um en.Wlciado pe/l.f_o/IJTia;f:.i_vo quando a f_(;f1fillila 

ei c!ig.r~J çiiJl_e ••• -, emi_ti..da em candi_ç(;e./.J ap/lup/li_ada./.J, c-úa uma -1itua­

ção nu v a." (Benveniste, E., 1966, pág.302). 
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II. 

4'. O ministro garantiu que e possÍvel que a inflação baixe. 

4". O ministro garantiu que é provável que a inflação baixe.(?) 

Garant1r pertence a classe dos comissivos; a respe~ 

to dos comissivos, diz Austin: "They. coi1/;JJ//Vl_i_~ you to do..Lnç I 

~omethin9, bu:t ..Lnc~ude al~o decla~at..Lon~ o~ annoucement4 ot I 

..Lntent..Lon, wh..Lch a~e not p~om..L~e~, and al~o ~athe~ vague I 

~in94 wh..Lch we may call expou4a14, a~ to~ exemple, ~..Ld..Lnç I 

w.L.th". (
23

) É comum, na linguagem cotidiana, esse tipo de enu!2_ 

ciado em que garantir toma como completiva um enunciado que I 

expressa uma crença; e o comprometimento que se cria par2 o 

enunciador, nesse caso, não é o compromisso de ele (enuncia-/ 

dor) vir a realizar algo, mas o de que algo venha a se reali-

zar. 

Observa~ se, er.~ 4. ,o mesmo tipo de fenÔmeno apontado 

em 1. e 2 .• o enunciado da forma •é possivel P' se associa pe.!.:_ 

feitamente à seqüência o ~inistro garantiu que, mas gar~tir/ 

que é prováve1 P torna-se estranho: vê-se mal como uma enun-/ 

ciação que se marca como prováve1 possa ser objeto de garan-/ 

tia. Esse fato, mais uma vez, mostra como possivel se associa 

a performativos, diferentemente de provável. 

Mas o que importa aqui salientar e um aspecto de I 

sentido presente em comissivos como garantir e que, a meu ver, 

(23) Austin, J.L. (1962:151). 
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pode esclarecer melhor o fato de que a propriedade da predic~ 

ção original pode se associar a possive1, mas não a provável. 

Garantir que X aponta para o fato de que, se enun-/ 

ciar X é um ato de garantia, tal enunciação alude a -X no in­

terior do movimento mesmo que, ao garantir que X, exclui -X./ 

Esse aspecto dos qomissivos corresponde àquela caracteristica 

do ato ilocucionário da promessa, apontada por Searle, como I 

devendo preencher o requisito de que a coisa prometida deve I 

ser algo cuja realização é desejada pelo interlocutor, algo I 

em cuja realização o interlocutor tem interesse: em suma, que 

o interlocutor prefira a sua realização à sua não-realiza-
- ( 24) 

çao 

Assim, ao garantir que é possive1 P, o enunciador I 

considera que, para o interlocutor, é possive1 Pé preferivel 

a não é possivel P. Esse mesmo movimento, então, aplicado ao 

enunciado de probabilidade, indicaria: garantir que é prová-/ 

ve1 P implica em considerar que, para o inlocutor, é provável 

Pé preferivel a nao e provável P. Como explicar então, que,/ 

como se observa em 4", provável não parece adequado ao contex 

to de encadeamento com garantir? 

A explicação está no comportamento da negação com I 

esses dois marcadores epistêmicos. Em mão é possÍvel P, a ne­

gação, incidindo sobre a modalidade, nega, automaticamente, a 

proposição. Já em não é provável P, nega-se somente a modali­

dade. Desse modo, a negação de provável não tem o poder de e~ 

cluir a referência (P) que o operador modal modifica, assim como, a meu I 

(24) Searle, J. (1969:57); tal aspecto vai corresponder, na descrição dos 
atos ilocucionários, à regra preliminar (Searle, J. op. cit., p.G6. 
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ver, provável não tem, tampouco, o poder de instituir esse. re 

ferência. 

Tal aspecto da diferença entre possive1 e prováve1/ 

ja fora apontado por Halliday que, na constituição do sistema 

de modalidades, atribui funçÕes distintas a provável_, de um I 

lado, e a possiyel e certo, de outro: 11The óa-1i_c d.i_d:tinctionl 

iA that be.tween 'p.Jt.obable 1 and :t.he J?..e-1.t. Thi..-1 i_-1 a di.-1:ti.nc:t.i..on 

óe:t.ween the Ln~e~ed~aLe value i_n :t.he -1peake.Jt. 1
-1 a-1-1e~-1men:t. ot 

p.Jt.obabi_li_:t.~ and the o~~~. o.Jt. po1a4, 

'po-1-1Lble' and 'ce.Jt.:t.ain 1 
,,(

2 S) 

value-1 which a.-;.e I 

Tal distinção, segundo Halliday, deriva da diferen­

ça que se observa no comportamento da negação entre possÍvel/ 

e provável. Nos enunciados modalizados, a negação pode inci-/ 

dir ou sobre a proposição ou sobre a fÓrmula modal, como se I 

vê abaixo: 

É provável que ele não tenha chegado. 

Não é provável que ele tenha chegado. 

É possÍvel que ele não tenha chegado. 

Não é possível que ele tenha chegado. 

Como observa Halliday, "i_n the ca..1e of_ the i_nte!l.me­

di_af:.e va.Lue 'p;z_obab.Le' Üe..JJtz W•ro IIJlP!U!'. 1!7LO%. in con.tALa-J.t ( ••• J .it 

make..-1 no di_f_f_e~ence whethe11. we a..1..1ociate the ne9ative wi_th I 

(25) Halliday, M.A.K. (1970:332). 
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.the the,;Ji_-1, Oll_ with the modality ,( 
26

). Pode-se verificar essa 

nao diferenciação pois, no caso de prováve1, ambas as formas/ 

são parafraseáveis por: 

-Ele nao deve ter chegado. 

Já com possive1 o mesmo não ocorre, pois: 

Ele nao pode ter chegado. 

e equivalente somente a: 

Não é possÍvel que ele tenha chegado. 

A paráfrase de 

É possive1 que ele não tenha chegado. 

' sera 

Ele pode nao ter chegado. 

É em função dessa mesma propriedade que se manifes­

tam diferentes efeitos de sentido entre provável e possivel f 

na forma negativa da modalid2.de: 

É provável que ele tenha chegado. 

Não é provável que ele tenha chegado. 

(26) Halliday, M.A.K. (1970:332). 
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É possÍvel que ele tenha chegado. 

Não é possÍvel que ele tenha chegado. 

onde, como se nota, nao é provável não exclui P, ao passo que 

nao e possivel exclui P (-O P --~•• -P). Esse fato permite I 

ver no par posslvel/não possive1 a oposição entre contrários, 

enquanto que o par provável/não provável expressa uma relação 

entre contraditÓrios. Tal diferença é a que caracteriza, em 

Aristóteles, a distinção entre possivel e contingente, confor 

me comentamos no capitulo I. E, se a contradição é uma rela-/ 

ção lÓgica, a contrariedade é, antes de tudo, uma relação on­

tolÓgica. 

Dessa forma, os aspectos acima analisados, envolve~ 

do as diferenças no comportamento da negação, permitem refor­

mular as conclusões que foram apontadas no final de seção an­

terior. Como observamos, os dados apontavam para o fato de I 

que o enunciado da forma é possivel P tem o poder de instituir 

P como referência num universo em que P ou não está estabele­

cido, ou está excluÍdo. Ora, tal propriedade parece ser um I 
-correlato da propriedade inversa que a forma negativa - nao e 

possive1 P - tem: a propriedade de excluir a referência. Dife 

rentemente, é provavel P comenta a referência P, já institui­

da: não tem a propriedade de instituir P como referência na I 

medida em que sua negativa - não é provável P - não tem o po­

der de exclui-la. 

Por outro lado, deve-se ressaltar que a diferença I 

que o comportamento da negação com prováve1 e possive1 assin~ 

la constitui uma diferença ao nÍvel das propriedades semânt! 

cas desses do·is marcadores epistêmicos, embora a análise que 
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estamos desenvolvendo privilegie, essencialmente, os efeitos/ 

pragmáticos da diferença em questão. 

Podemos, ainda, observar a relevância dessa diferen 

ça semântico-pragmática em enunciados cuja estrutura argumen­

tativa pÕe em jogo teses opostas (r e -r). Tais seqüências, I 

como verem~s a seguir, mostram-se contextos apropriados para/ 

enunciados da forma é possive1 P mas não para enunciados da I 

forma é provável P. 

- possÍvel 5' . Embora todas as provas o in c ri minem, e que o r eu 

seja inocente. 

5 ... Embora todas as provas o incriminem, e provável. que o r eu 

seja inocente. (? ) 

Os trabalhos ja desenvolvidos a propÓsito dos oper~ 

dores 11 mas 11 e "embora" mostram que tais operadores têm a pro-

priedade de pÔr em jogo teses opostas (r e -r), através da I 

correlação que estabelecem entre elementos de direção argume~ 
(27) 

tativa oposta (A e B) • 

Assim, quem diz e~bora A, R, reconhece em A um arg~ 

menta em favor de r, mas apresenta B, que é um argumento em I 

vavor de 
(28) 

-r ; no caso dos enunciados em 5., temos: 

A = todas as provas o incriminam 

r o reu e o assa-ssino 

B = D possive1 J • ue 
provavel q 

o r eu seja inocente 

' - ' -r = o r eu nao e ü assassino 

(27) Cf., por exemplo, Ducrot, •J. (1972), Ducrot, O.& Vogt, C.A. (1979), 
Guimarães, E.R.J. (198la). 

(28) Guimarães, E.R.J. (1981a:92). 
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O que se nota, em 5., é que embora o enunciado de/ 

probabilidade, considerado isoladamente, possa ser um argume~ 

to em favor de -r, tal enunciado parece inadequado para fun-/ 

cionar como o elemento B da estrutura embora A, B, ao centrá-

rio do que ocorre com o enunciado de possibilidade, 

Como obserya Guimarães, "enm!!Po.!fLa nega ang_umeni:.ai:.iva­

mente a onaçao em que apanece. J~i:.o penmLJ:.e, entao, que, qua~ 

do o enmbo.<J-a vem no Lnlcio ( .. ,) -1e :tenha já, no de-1.tina.tá/1.io, 

. d " d "- d. d " ( 29) a expectai:.~va o opo~~o o que ~e e-1~a LJen o. 

Ora, essa 11 expectativa do oposto" de que fala Guim~ 

rães, faz com que as "condiçÕes de felicidade", digamos, ass~ 

ciadas ao enunciado da forma embora A,B, impliquem que se B é 

um argumento em favor de -r, então, ~p~o tacto, B é um contra 

-argumento a r. É essa relação de oposição que faz com que A 

e B sejam elementos de direção argumentativa oposta; e é o I 

operador e~bora que institui essa relação. 

Tal relação de oposição se explica a partir da pri­

meira lei da negação, que rege o funcionamento das escalas I 

argumentativas: na medida em que r e -r correspondem a elas-/ 

ses argumentativas opostas, se B e um argumento para -r, -B I 
- ( 30) 

sera um argumento a r. 

(29) Guimarães, E.R.J. (1981a:92). 

(30) "!Vou-1 con-1.LdiA.un~ comme une -W.i empvU..xjpe q.ue, -1.i wt enonce p e-1.t I 
ut.i-Li..-1~ pa/1. wt -locu.teuA pou./1. -1outen..i.A une ce/l.ta.Lne conc-lu-1i..on, -1a I 
neg..a.üon ( . •. I ~e/l.a con-1i.dvz.éé paA. ce même locu.teLut comme wt Mgu- I 
men.t poull.. J..a cvne-úui.on oppo-1ée. Au-t/l.ement di.f.., .di. p appaA-ti.enf.. à -la 
C.A. dete/1/llinée fX1A. ~ - p appGA-t.i.en-t à J..a C.A. de-te/1/ll.Lnée pa-7. -4!. 

11
, 

Ducrot, O. (1973:238). 
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Se aplicarmos esses principias ao enunciado 5', te-

mos: 

B e possive1 que o reu seja inocente 

' e um argumento em favor de 

- --r = Q reu nao e o assassino 

e um contra-argumento a 

- -r = o reu e o assassino 

pois 

-B = nao é possive1 que o réu seja inocente 

' e um argumento em favor de 

- -r o reu e o assassin.o 

vê-se, então, que a estranheza de 5 11
, pode ser ex-/ 

plicada na medida em que, se 

-B = nao e provável que o réu seja inocente 

e 

- -r = o reu e o assassino 

-B é um argumento mais fraco em favor de r (em comparaçao com 

o valor argumentativo de B em relação a -r) pois, como vimos, 

não é provável P não exclui P. Ou seja, o caráter não polar,/ 

intermediário, segundo Halliday, de provável, implica que a I 

referência é aqui avaliada em termos de relações de contraste 



123 

gradual (mais ou menos), mas não em termos de relaçÕes de con 

traste opositivo, como ocorre com possive1. 

É o que se verifica, também, pelo fato de que prov~ 

vel, mas nao possive1, pode figurar numa relação de compara-/ 

çao: 

É [mais J provável P do que Q. 
menos 

É [mais l possivel P do que Q. (?) 
meno~ 

(31) 
Ducrot assinala o fato de que em contextos õo t_:!:, 

po A é possive1, A é prováve1, o enunciado produzido e, argu­

mentativamente, função direta do enunciado encaixado A: "J..e I 

ca~acte~e commum atou~ ce~ contexte~ nau~ 4emble et~e qu'~l4 

4e~vent a donne~ un a~gument, plu4 ou moln4 ~o~t, pau~ l'exl4 

tence ou la ~éall4atlon de A. Ce 4ont de4 contexte4 d'ouve~tu 

~te". Ao contrário, diz Ducrot, em A é .immpossivel., A e .:ii.mm;Dlr'OV~ 

vel, têm-se contextos de fechamento: e impossível~ é improva­

vel, "-H!-tven-t ~ a-tgumen-te-t con-t-te A, a p-teJjen-te-t deJj oó-1-ta- I 

c~e-1, p~u-1 ou moin-1 d;ci4it4, ~ 4a -t;a~i4a-tion. 11 

Assim, segundo Ducrot, é necessário definir o valor 

argumentativo das seqüências que funcionam como contextos de 

abertura ou de fechamento: "O 1 oU ~ 1 id~e d 'une combina-toi.Jte I 

qui vi4e-tai-t à ca~cu~e~, é-tan-t donn~ ~a valeu~ a~gumenta-tivel 

de deux conJjtituant-1 lingui4tique4, ~a valeu~ a~gumentativedu 

-1yntagme p~oduit pa~ leu~ Q440ciation. 11 

(31) Ducrot, o. (1973:269/270). 
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Creio que a explicação satisfatÓria dos enunciados/ 

exige que se possa realizar tal tipo de cálculo, levan 

do-se em conta, numa seqüência do tipo 

Embora Q, e [: poss~ve1 J P 
provave1 

o valor argumentativo de P 

o valor argumentativo de possive1 

prováve1 

- o valor argumentativo de embora 

Parece-me que, nessa direção, a diferença entre é I 

possivel e é provável, quanto ao valor argumentativo que pro-

jetam no enunciado encaixado, pode ser explicada a partir das 

consideraçÕes feitas no final da seção I deste capitulo. Emb~ 

ra ambos sejam argumentos em favor de P, há uma diferença que 

poderiamos caracterizar, por exemplo, como o componente polê-

mico inscrito nesse valor argumentativo, 

Com efeito, dizer •é provável' significa dar um ar-

-gumento em favor de P, mas pressupoe que se considere que, da 

parte do alocutário, haja, pelo menos, uma disposição em admi 

tir que P. É o que pretendemos caracterizar quando afirmamos/ 

que, em é provável P, a referência P ja está instituida. Ao 

contrário, dizer 1 é possivel P' e dar um argumento em favor I 

de P num contexto de interação em que se pressupÕe que, da I 

parte do alocutário, não há essa disposição em admitir que P, 

ou, até mesmo, que exista uma disposição em admitir que -P. É 

nesse sentido, portanto, que é possive1 P tem o poder de ins-
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tituir uma referência que nao figurava, antes, no universo da 
. - (32) 
~nterlocuçao . 

Nesse sentido, seria possivel considerar que o va-/ 

lor argumentativo de é possÍve1 P e de é provável P difere do 

ponto de vista das características da interação (mais especi­

camente, das r~lações possiveis entre enunciador e alocutário, 

a partir da relação, de cada qual,com o referente) que cada I 
-um desses enunciados pressupoe; e tal aspecto, como se vem ob 

servando, parece estar inscrito nesses tipos de enunciado, de 

terminando as peculiaridades de seu funcionamento. 

Na realidade, a marca '(?)' que assinalamos em 5 11
,/ 

não indica a impossibilidade de ocorrência de tal tipo de se­

qüência, mas antes indica o fato de que o enunciado da forma 

é provável P, figurando como o elemento B da seqüência Embora 

A, B, parece alterar, de algum modo, as propriedades argumen­

tativas da seqüência: pelo menos, o efeito de sentido de 5 11 I 

e, de algum modo, diferente do efeito de sentido de 5 1 • Isso 

se deve, a meu ver, ao fato de que e provável P atenua o cara 

ter polêmico da enunciação de Embora A, B, na medida em que 

pressupÕe, da parte do alocutário, algum tipo de adesão pré-/ 

via a P: desse modo, o confronto entre as vozes que sustentam 

as conclusões opostas (r/-r) se vê atenuado. 

(32) Essa distinção pode ser formulada, com base na teoria das imagens de 
Michel Pêcheux (1969), como uma diferença ao nivel da imagem que o 
locutor se faz da imagem que o interlocutor tem do :-ef'erente: nafÓrmu 
la ~e Pêcheux, IA(I

8
(R)). É possÍvel P e é pr:uvá-..-el P envolveriam, 7 

entao,uma diferença nesse tipo de imagem. 
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III. 

Considere-se as seguintes seqüências: 

a) o r eu pode ser inocente 

b) É possive1 que o r eu seja inocente 

c) É provável que o r eu seja inocente 

d) Provave.lmmente o r eu e inocente 

e) Possive].mmente o r eu e inocente 

f) Ta1vez o 
. 

r eu seja inocente 

Conforme já observamos, a) e b) sao compatíveis em 

seqüências como garantir, susten~ar. defender, estar convenci 

do, acreditar fi~emmente, ao contrário do que ocorre com c)./ 

Observamos também a diferença de sentido que se produz em se­

qüências do tipo Embora A, B, conforme o elemento B da seqüê~ 

cia seja um enunciado como a) ou b) ou seja um enunciado como 

c) • 

Observe-se que o mesmo tipo de restrição anterior-/ 

mente observado, que, conforme conclulmos, permite caracteri­

zar a diferença de provável em relação a possive1, se verifi­

ca também para os enunciados d), e) e f), onde a modalidade I 

se lexicaliza por um advérbio. 

-Com efeito, esses enunciados sao, tal como o enun-/ 

ciado da forma é prováve1 P, 11 estranhos 11 nos contextos acima/ 

mencionados, Desse modo, nota-se uma assimetria entre as for­

mas lexicais, pois se há equivalência entre 

e provável = provavelmente 

tal equivalência não existe no par 
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é possivel ~ possivelmente 

o que mostra que, embora o processo de derivação seja o mesmo 

(ADJ ~ADV), as condiçÕes de emprego não o são. 

Isso indica que somente as lexicalizaçÕes por verbo 

ou nome podem figurar num enunciado de possibilidade epistêml 

ca que se caracterize, ilocucionariamente, como um ato de pr~ 

dicação original. A lexicalização adverbial de<), possive1-/ 

mente, na medida em que é um equivalente de é provável e pro­

vavelmente, marca, como estas Últimas, o enunciado modalizado 

epistemicamente como expressando uma predicação segunda. 

É bem verdade que se pode considerar que há, entre/ 

provável, provavelmente e possivelmente alguma diferença de I 

grau quanto à adesão que tais marcadores expressam em relação 

à proposição que comentam. No entanto, sua equivalência fun-/ 

cional, quanto às restriçÕes de ocorrência nos contextos men-

cionados, indica que se trata de elementos de natureza seme-/ 

1hante. De outro tipo é a relação que permite diferenciar / 

tais marcadores epistêmicos daqueles realizados em a) e b). 

Note-se, por outro lado, que uma eventual diferença 

de grau entre os marcadores de c), d), e) e f) aponta para o 

fato de que f) pode ser caracterizado como expressando uma es 

pecie de grau zero da adesão, na medida em que ta1vez repre­

senta o conceito epistêmico que se descreve como nem necessa­

rio, nem impossÍvel (isto é, o possÍvel bilateral). 

É interessante observar que o caráter de advérbio I 

o racional 
(33) . 

do operador modal perm1te tratar os enunciados/ 

(33) Cf. Lakoff, G. (1970). 
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d), e) e f), como também c), dada a equivalência funcional en 

tre - - (34) eles, como co~entarlO . 

Segundo Danon-Boileau e Buscaren, o processo de co­

mentário consiste numa explicitação, num retorno sobre a rela 

ção definida entre sujei to e processo: "d 'une pall.i:., /l.évenani:.l 

ou de p~LédicaJ:.ion-1 déjâ éJ:.a 
' -

blie4, le commeni:.aiJLe -1emble in~i:.LJ:.ue/l. une JLelai:.Lon anapho/l.L-

que p1u4 ou moin-1 nei:.J:.e avec le Ae~meni:. du contex~e avec le-I 

quel A'éJ:.abli le lien de dépendance. D'aui:.JLe pa~Lt, la p1Lé4en­

ce deA modalii:.êA ei:. de4 a-1peci:.4 que le commeni:.aiJLe coni:.Leni:. I 

.inc.Lte le lect:.eu11. a voi.Jr.. dan-1 1e :tex.te la "mi..Ae en avanJ:. 11 I 

d'un énonciai:.euJL, l'avenemeni:. d'une voi..x.E~du coup, la que-1-l 

.t.ion de 4on LderU: .. Lté f_ai.J. 4U/l.f_ace. ,(
35

) 

Isso nos autorizaria a ver nas seqüências c), d),e) 

e f), a se seguir os autores em questão, dois planos de enun­

ciação: o que corresponde ao enunciado encaixado e o que cor­

responde à modalização; e, conseqüentemente, a correlação des 

ses dois planos a vozes diferentes. 

E quanto aos enunciados a) e b)? Tal análise também 

nao se aplicaria aqui, apesar da não equivalência funcional I 

com os operadores modais adverbiais? 

Consideremos as seqüências: 

(34) Cf. Danon-Boileau, L. & Buscaren, J. (1984:62), sobre a caracteriza­
ção do 11emmciado comentativo", em particular: "J e.-1-i dom.iné pa11. I 
Uf1_e mvdali.té ép.W-temi.J~ue; celie-cL eAi:. an.tépo-1ée ( ce qui. a:t-ie">Ú'_ une 

théma:t_i___,a:t_i__vn) ". 

(35) Danon-Boileau, L. & Buscaren, J. (1984:64). 
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g') lÉ possivel que cheguemos a tempo. 

g") lÉ possivel chegarmos a tempo. 

h') lÉ provável que cheguemos a tempo. 

h") lÉ provável chegarmos a tempo. (? ) 

i•) Provavel~ente cheguemos a tem~o. 

i") Provavel.m.ente chegarmos a tempo. (*) 

Note-se que a redução da completiva, ao nivel da I 

sintaxe superficial do enunciado, tem o efeito de apagar a au 

tonomia sintática da oração subordinada. Esse processo se I 

aplica normalmente ao enunciado g', mas não naturalmente, pe­

lo menos, para o enunciado h' e está excluido para o enuncia-

do . ' l o 

O fato de o enunciado da forma e possive1 P admitir 

a redução da completiva talvez seja um indicador de que, nes­

se tipo de enunciado, a relação de subordinação que caracteri 

za o enunciado encaixado envolve um grau maior de dependência 

sintática, em relação à oração principal, do que ocorre nos I 

enunciados de tipo é provável P ou provave1~nte P, onde a re 

dução da completiva é problemática. Nesses casos, a dificulda 

da de realização sintática com redução da completiva poderia/ 

indicar, como apontamos acima, a emergencia, nesses tipos de 

enunciados, de dois planos de enunciação distintos: as regras 

de realização sintática, portanto, 

o obscurecimento dessa propriedade 

teriam como função impedir 
- . ' . ( 36) 

semant~co-prgamat~ca • 

Considere-se, por outro lado, as seguintes seqüên-/ 

cias de encadeamentos pergunta/resposta: 

(36) Cf. Vogt, C.A. & Figueira, R.A. (1984:127), sobre a interferência de 
fatores pra,wnáticos na si_ntaxe do emmciado. 
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E a inflação, Ministro? 

É provável que não ultrapasse os 2%. 

A inflação não ultrapassará os ê'/o, Ministro? 

É provável. 

E a infla~ão, Ministro? 

É possivel que não ultrapasse os 2%. 

A inflação não ultrapassará os 2'h, Ministro? 

É possivel. 

As seqüências j'} e k') têm em comum o fato de que, 

nelas, L
2 

dá continuidade ao discurso a partir de um tÓpico I 

(a inflação) apresentado na fala de L
1

; já as seqüências j") 

e k'') têm em comum o fato à e que a continuação do discurso, I 

através da resposta de L
2

, se faz tomando-se a proposição ob­

jeto da pergunta de L
1 

(a inflação não ultrapassar os 2%) co­

mo tema; a fala de L
2

, portanto, consiste na enunciação de um 

segmento (é provável/é possivel) que funciona como o co~entá­

rio em relação ao te~a (o enunciado encaixado apagado) prese~ 

te na fala de L
1

. 

O que e digno de nota, aqui, e que em j') e j"), o 

sentido de provável não se altera. No entanto, o mesmo não I 

ocorre em k') e k"). Em k"), é possivel significa a categoria 

de possibilidade epistêmica que marca a realização de um ato 

de predicação original, enquanto que em k"), é possÍvel é I 

equivalente a ta1vez. 
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Se considerarmos que em k") a proposição P (comple~ 

tiva de é possive1) já está configurada na fala de L
1 

- o que 

indicaria, portanto, da parte deste, pelo menos uma disposi-/ 

ção em admiti r que P - pode-se considerar que, nesse caso, as I 

"condiçÕes de felicidade" do ato de predicação original, asso 

ciado ao enunciado da forma é possivel P, não estão dadas, o 

que conduz, portanto, a interpretação a considerar é possivel 

como equivalente de talvez. 

Mas isto pode ser visto também sob outro ângulo. Se 

gundo Bally, a relação entre o monore~a e a frase exp1icita I 

se caracteriza pelo fato de que o monorema pode reproduzir, I 

substituindo-a, qualquer parte da frase explitica, contanto I 
. (37) . 

que tal parte const1tua o p~opo~ da frase. Se nos or1en-/ 

tarmos por esse principio, podemos explicar a identidade de I 

sentido das respostas de L
2 

em j') e j 11
), considerando que no 

enunciado de forma é prováve1 P, 

p = J:.h'ême 

é provável p11.opo-1 

Por outro lado, a mudança de sentido de e possivel, 

ao n:f.vel das respostas de L2, em k') e k 11
) pode indicar que I 

num enunciado da forma ta1vez P (como também no enunciado da 

forma é possivel P, se possivel =talvez), o segmento modal,/ 

igualmente, corresponde ao p11.opo~, o enunciado encaixado, ao 

-th ~me. 

Se considerarmos, por outro lado, que em k') o enu.!:!. 

ciado de L
2 

- é poss:f.vel que não ultrapasse os 2% - pelos me-

(37) Bally, Ch. (1932:54). 
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nos admite a interpretação segundo a qual L
2

, ao produzir o 

enunciado em questão, realiza um ato de predicação original I 

(interpretação esta que está exclu:ida em k", onde é poss:ive1/ 

funciona como monorema) então se poderia considerar que no / 

enunciado epistêmico de predicação original 

é possive~ P 

a seqüência e possÍvel não corresponde ao p~opo.1 da frase. I 

Corresponderia, então, ao ~heme, sendo o p~opo.1 a proposição/ 

encaixada ( e que representa, segundo consideramos, a referên 

c ia que e insti tuida pela enunciação de é possível P)? Ou tal 

tipo de enunciado corresponderia àqueles casos, apontados por 

Bally, onde não e poss:ivel distinguir, no interior da frase, 

.theme e p/l.opo.1~ 

mmonorellli!la, o que 

funcionando, a frase como um todo, 
(38) 

vale dizer, como um p~opo4? 

como um I 

As questÕes levantadas nesta seção apontam proble-/ 

mas para os quais não temos condição de dar uma resposta. Sua 

função, aqui, é antes apresentar alguns fatos que parecem in­

dicar que a homogeneidade da sintaxe de superficie, que carac 

teriza os enunciados da forma é possive1 P e é provável P pa­

rece encobrir diferenças na estrutura semântica desses enun-/ 

ciados, as quais, por sua vez, parecem indicar haver entre os 

segmentos do enunciado relaçÕes de natureza distinta da rela-

(38) Cf. Bally, Ch. (1932:53). Observe-se que os exemplos que Bally dá I 
desses casos são: 11Mon royaume pour un cheval!'', famoso dito de Ri-/ 
cardo III e 11Les aristocrates à la lanteme! 11

, palavra-de-ordem dos/ 
4an4-culotte, casos claros de enunciados perfonnativos que se DmOS- I 
t:ramn, sem se~-
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ção oração principal/oração subordinada que a sintaxe de su-/ 

perficie representa. (Jg) 

(39) Sobre tal possibilidade. cf. Vogt, C.A. & Figueira, R.A. (1984:127): 
11 

( • •• ) .1ob a apcut.ênci.a de uma ~t.e-Lação de -JuboJt.dinação enh<.e duaA fYt.O 

po-1iÇÔeA e-1-tá contliia, numa daA i.n..teApll..etaÇÕIVJ pv.1.1l.veiA, uma eAi:Au: 

.tuAa .1emântica que ne[Ja e-1.ta /f..el.ação e ap~t.eAenta a pn..opo.1i.ção -Jint:a­
ticcunente /Jubo11.di.n.ada ( ••. ) como fJ/I-Opo-1ição pll..incipa-1...." 
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IV. 

Num anexo, ao final de :Jº- t:.Jwuve que, Ducrot chama/ 

a atenção para o fato de que o cone e i to de polifonia, posteri­

ormente elaborado, permite 11 
( •• , ) exp/l.i_me/l. plu,;J cl..ai_n_emeni:. I 

j_ 1oppo-1i.J:..ion f,,,) en-tll.e p/l_.é.d..Lca.J:..ion 0/l.j_Ç}-}_ne.l_)_e" ef:. 11 pfl.é.di_ca-

.. (40) 
.<:..1...on -:Jeconde". 

A oposição em questão, segundo Docrot, se revela na 

medida em que um enunciado afirmativo, do tipo A é B, pode I 

mostrar, em sua enunciação, a realização de dois atos ilocu-/ 

cionários distintos: um corresponde ao ato de etiquetar A co­

mo B; outro corresponde ao reconhecimento de que A pertence à 

classe de B, de que essa caracterÍstica existe para A previa­

mente à afirmação que se efetua. Assim, diz Ducrot, há um e-/ 

nunciador (E
1

), aquele que "cola a etiquetagem", e um outro I 

enunciador (E
2

), aquele que constata a presença da etiqueta-/ 
(41) 

gem. 

A teoria polifÔnica da enunciação, segundo Ducrot,/ 

assenta-se na rejeição do principio da unicidade do sujeito / 

falante, principio sobre o qual repousa a categoria do locu-/ 
(42) ' • • 

tor . Tal principio, convem observar, esta na base das teo 

rias representacionalistas da significação, onde a categoria/ 

de locutor se manifesta na sua auto-evidência e na sua unicida 

de enquanto sujeito de razão. 

Ducrot distingue, primeiramenre, o locutor (ser de I 

discurso) do sujeito falante (ser empÍrico). Em seguida, mos­

tra como o locutor (ser de discurso) pode aparecer, em sua I 

(40) Ducrot, O. (1980:91). 
(41) Ducrot, O., op. cit., p.92. 
(42) Ducrot, O., (1984:171). 
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enunciação, como o locutor enquanto ta1 (L) ou como locutor I 

enquanto ser do nundo ( À). Tal diferenciação se mostra, por 

exemplo, na comparação entre enunciaçÕes que manifestam um I 

sentimento por uma expressão interjeitiva ou por meio de um f 
. d d 1 t• ( 43 ) enunc1a o ec ara 1vo. 

Independentem,ente dos diferentes modos de apareci-/ 

menta do sujeito de linguagem em sua enunciação, ocorre que I 

"( ... ) le locuteu11., ' - -~e~pon4able de 1 enonce, donne ex-i_.FJ:tence, 

au moyen de celu~-c~, à de4 énoncLateull.4 dont Ll 011.~anL4e le4 

point4 de vue et le4 attLtude.FJ. ét 4a po4LtLon p11.op11.e 4e man~ 

te.FJte 4oit pa11.ce qu'il 4 1U44imile à tel ou tel de4 énoncia- I 

teu11.4, en le p11.enant pou11. 11.ep11.é.FJentant fl'énonciateull. e.FJt I 

alo~~_.FJ actuali.FJél, 40it 4implemen~ pa~ce qu'~l a choi4~ le4 I 

~ai~e appa~alt~e et que leu~ appa~~t~on ~e4te 4~9ni~icative,l 

m~me 4 1 ~1 n.e 4 1 a44~mile pa.-1 :Z eux". (.4 4
) 

Tais aspectos da linguagem que a teoria polifÔnica/ 

da enunciaçao pÕe em relevo podem ser definidos da seguinte I 

forma: "(, .• 1 le -1en4 d'un. en.on.ce, dan.-1 la ~ep~~-1en.tation. qu 1 

il donne de 1 1 énon.ciation, peu~ ~ ta~~e appa~alte de-1 voix 

qu.t.. ne -1ont pa-1 celle--1 d 'un 1ocuteu~ · :J 1 appelle "~nonc~ateu~-;" 

ce--1 êt~e4 qui --1ont cen--1é-1 4 1 exp~~me~ a t~ave~--1 l'~n.onciation, 

4an4 que pau~ autant on leu~ a.ttl[_ibue de-1 mo~--1 p~~ci-1; 4 '~141 

"pall..lent", c 1 e-1t 4eu1ement en ce -1en-1 que l'é.nonci...at~on e-1t I 

vue comme exp~imant leu~ po~nt de vue, leu![_ po--1ition, leu![_ I 

at.t~.tude, ma~--1 non pa4, au 4en4 ma.té~iel du .te~me, leu~.-1 pai[_~ 
(45) 

le--1 ". 

(43) Ducrot, O. (1984:200). 
(44) Ducrot, O., op. cit., p.205. 
(45) Ducrot, O., op. cit., p.204. 
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É do ponto de vista da teoria polifÔnica da enuncia 

-çao, tal como foi aqui resumida, que tentaremos descrever as 

diferenças semânticas que os três valores de <) (possÍvel, I 

provável, talvez) realizam na enunciação. 

Descrição po1i~Ônica dos enunciados que realizam o 

valor epistêmmico () : 

L: É poss:ivel. p 

E . 
1 . ? 

E2: -P 

L: É provável p 

E1: p 

E2: p 

L: Tal. vez p 

E1: 

E . 2. p 

• E 
1 

L 

As três descriçÕes acima apresentadas são validas 1 

para as lexicalizaçÕes que, como observamos na seção III des­

te capitulo, são equivalentes a possÍvel, provável e ta1vez. 
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Comentários à descrição: 

1) 

Definimos, na seção II deste capitulo, o enunciado/ 

da forma é possive1 P como envolvendo a realização de um ato/ 

de predicação origi~a1, na medida em que tal enunciação pres­

supÕe que a referência expressa no enunciado (P), ou não está 

dada no universo da interlocução, ou está excluida. Tal dife­

rença está contemplada, de qualquer forma, na descrição pro-/ 

posta: o que se atribui ao outro (E
2
), em qualquer dos casos, 

é a inexistência de uma disposição já dada em admitir P. Tal/ 

atitude de E
2 

se descreve, então, atribuindo-se a essa voz, I 

-P. 

2 ) 

Note-se que, como fica claro a partir da descrição, 

possÍvel e prováve1 envolvem as seguintes caracterÍsticas co-

muns: 

ambos sao afirmativos em relação a P (E
1

:P) e, I 

nesse sentido, ambos são ar~entos em favor de P; 

ambos supoem, da parte do outro (E
2

), algum tipo/ 

de atitude e~ relação a P. 

A diferença entre possÍvel e provável se situa no f 

tipo de atitude em relação a P que, na enunciação, se atribui 

ao outro (a instância de alteridade): - P, no caso de possi-/ 

vel; P, no caso de provive1. Assim, considerada a atitude f 

afirmativa de E
1

, comum a possÍvel e a provável, e as diferen 
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tes atitudes que se atribuem a E
2

, em um e outro caso, vê-se/ 

que o enunciado da forma é possível P institui a dimensão po­

lê~ca de interlocução, enquanto que o enunciado da forma e 

provável P a exclui: sua enunciação institui, em termos da f 
. (46) 

deontologia da linguagem , um pacto entre interlocutores I 

quanto a P, na medida em que supÕe, da parte do outro, uma I 

disposição prévia e~ admitir P. 

3) 

Já a descrição de talvez P mostra o que diferencia/ 

este tipo de enunciado dos dois anteriores, ou seja: E : -
1 

Aqui, a atitude de E
1 

quanto a P é não marcada, o que ex- I 

plicita o caráter não afirmativo do enunciado da forma ta1vez 

P. 

Pode-se verificar a pertinência desse traço (afiro~ 

tivo em possivel e prováve1, não afi~ativo em talvez) consi-

derando-se os seguintes encadeamentos: 

1. Ele disse que e possive]. que chova, e eu concordo. 

m. Ele disse que e provável que chova, e eu concordo. 

n. Ele disse que ta1vez chova, e eu concordo. (? ) 

- - possÍvel 1 ' • Eu nao concordo que e P. 

- - provável m' Eu nao concordo que e P. 

-n' Eu nao concordo que talvez P. (? ) 

As seqüências acima caracterizam enunciados em que/ 

(46) Cf. Vogt, C, (1980:151). 
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L explici ta uma atitude (concordar/não concordar) em réplica a 

e possÍvel P 

é provável P 

talvez P 

-Na medida em que talvez P e n~o afirmativo, vale di 

zer, não expressa, da parte de E
1

, nenhuma atitude em relação 

a P, -torna-se clara a razao da impropriedade da réplica em n. 

e n' •• Certamente há em talvez Puma atitude expressa em rel~ 

çao a P (E
2 

: P); mas, como nao e E
2 

a voz que sustenta tal-/ 

vez P, o enunciado em questão não pode ser objeto de réplica, 

ja que não é apropriado para suscitá-la. 

Isso mostra que o enunciado da forma taivez P, não/ 

manifestando da parte de E
1 

qualquer atitude em relação a P,/ 

exclui-se tanto do paradigma da adesão quanto do paradigma da 
- (47) 

refutaçao . 

o. É possive1 que e1e ja teMa chegado, mas eu nao acre di to 

(que 
. 

ele ja tenha chegado) • (? ) 

p. É provável que ele ja tenha chegado, mas eu não acredito. (?) 

- -q. Talvez ele ja teMa chegado, mas eu nao acre di to. 

Note-se que, nos encadeamentos acima, a adequação I 

de q. e a inadequação de o. e p. explicam-se satisfatoriamen­

te através da descrição polifÔnica. Pois, se o enunciado 

(47) E interessante notar que t.UTia relação não qualificada do enunciador­
locutor com o ref'erente parece implicar, simultaneamente, uma rela-/ 
ção não qualificada do enunciador-locutor com o enunciador-alocutá-/ 
rio. 
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talvez lP 

se descreve 

o enunciado 

eu não acredito (que P} 

que se descreveria 

não torna a seqüência q. contraditÓria, diferentemente do que 

ocorre em o. e p., onde os enunciados 

ambos implicam: 

4) 

e possÍvel P 

e provável P 

E . p 1. 

Considero que as marcas de modalidade epistêmica f 

correspondem ao que Ducrot - (48) denomina ele~entos semanticos I 

( 48) 11{P a-i.. be-1oi.n d 1 un concept p-lu.-1 ..I..GAfje, qu..i.. ne conciVI.ne plil-1 le-1 erwn­

cê4 da.rvJ lewz -to-ta.ü..i:é, maU ./..e-1 é-<.émenl:4 -1éman.tique-1 conAti.tuant I 
../..eu.11. -1en-1 fce-tte notion d'é../..êmen...t -1éman.t.i_que .imp.l.J...que une ana../..y-1e d.u 

I ... I 
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no interior de um enunciado. E, se tais elementos semânticos/ 

permitem desconstruir a suposta unicidade do locutor, permi-/ 

tem também desconstruir a aparente unicidade do enunciado. 

A partir dessa nova conceituação, e possÍvel consi­

derar que, num enunciado, outras proposiçoes podem estar em 

jogo, além daquela, ou daque,las, que figuram ao nivel do dito. 

Além disso, cada a'lt:itude (ou 11 ponto de vista 11
) que o enuncia­

do mostra não constitui um valor (V ou F, por exemplo) que se 

projeta sobre uma proposição que guardaria sua autonomia re-/ 

presentativa, independentemente dessa avaliação: ao contrário, 

as atitudes parecem indissociáveis da proposiçao que poem em 

jogo, com a qual constituiriam, então, uma totalidade sintét~ 
( 49) ' 

ca • E por essa razão, parece-me, que Ducrot caracteriza / 

os topo{ não em termos de valor de verdade, mas de princÍpios 

de validade: generalidade, 
. . - (50) 

11 unlversalldade 11
, gradaçao o 

(51) 
Também Berrendonner chama a atenção para o fato 

de que a descrição polifÔnica desloca o problema da verdade I 

dos enunciados declarativos: tais enunciados, como aponta o I 

I ... I 

(49) 

(50) 
(51) 

.-1en-1 en une .-1eJu .. e de 11.epJté.-1en:tatiJ.Jn.-1 .indépenda.n.t.-1: e.U..e .-1e :tAadu.U, 

dan..-1 ma .théollie de la polyrJwni..e comme "poJ.n.:t de vue" d'un enonc-La­

:tewt m.i.A en ..1c~e pQJI_ 1'énoncêJ. 11 Ducrot, O. (1987:8). 
Tais atitudes são caracterizadas por Ducrot como :topo i argwnentat~ 

vos (Ducrot, O., op. cit., polO). 
Ducrot, O., opocit., polOI11o 
"Ain--1i., la V12;!LU:.ê e-t la f_au.-1..1etê, au lieu d' ~.tA. e :tenu.e.-1 pou11. de.-1 p/1.o 

fYU-e.:t.é..1 11ai.Molue4 11 de.-1 fM.Op<J-4-i...:tion.-1, atiJU..bu.able-.-1 â ce')_le-4-ci.. 4Gn-4 7 
coMidéJta:ti..on d f au:tJte..-1 obj.ei:.-.-1 qp f eile.-1 même..-1, 4eAai.:t plu:t:Í:t de.-1 fl.e­
l.ati.on-1 bJ.n.a.i..Jz.e.-1, énonçan:t wt Uen. eni:Ae deux obj.e:t-1: une p.~top<Mi..-1 

:ti...on ei:. un. indi...vi.duo Une :teile hypo.th~e 11.evi.en.:t à JtemplaceA le con 
cepi:. de "vallleA de vVu..:té. 11 pa11. celui. de "val.1da:ti...on" (o o. )"o I 

Berrendonner, A. (1981:59). 
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autor, pÕem em jogo processos de validação nos quais LOC e ON 
. (52) 

aparecem como engaJados • 

Considerando o fluxo discursivo como meta-discur- I 

so( 53 ) a descrição polifÔnica revela a pluralidade de vozes/ 

que a enunciação manifesta, para além da aparente unicidade I 

do locutor e, conseqüentemente, da aparente unidade de seu / 

enunciado. 

Aplicada à descrição dos enunciados de modalidade I 

epistêmica, permite dar conta, como esperamos ter demonstrado, 

das diferenças semântico-pragmáticas dos três tipos de enun-/ 

ciados que expressam a possibilidade C<J) epistêmica (possÍ-/ 

ve1, provável, talvez) que, na hipÓtese que orientou este I 
. (54) . 

trabalho, consistem em diferenças de qual1dade , contrarl~ 

mente às abordagens tradicion&is que ai vêem uma diferença de 

grau de certeza (do locutor) homolÓgica ao grau de factivida­

de (da proposição enunciada). 

(52) A descrição polifÔnica de Berrendonner, porem, opera somente com duas 
categorias: LOC (o locutor) e ON (a "opinião pÚblica"). 

(53) Berrendonner, A., op. cit., p.73, 
(54) Creio que essa diferença de qualidade pode ser vista também, em ter-/ 

roos da tradicional .classificação austiniana, corro uma diferença entre 
veridi.tivos e expos:itivos: poss:Íve1 (corro tarPbém ~o e 1mposs{ 
ve1 - os quais não foi possivel submeter a análise, dados os limites/ 
deste trabalho) correspondem à primeira classe; ~I e tal.vez, à 
segunda. 



"Ã-1 veJe.-1, a "obje-ti..vi_dade'' do diJe/t, 
do erumc.i_ado, o/il.1ca a 11.1uójetivida-l 
de" do mo.-1-t/to:z-, da ~ciação. Ou- I 
i:AWJ VeJe-1, e o coni:.II.OAi..o que .-:1e ve:c~ 

f-i_ca. No p/t.im..ei.Ao ca.1o, a o.-ti .. vi..dade I 
de ?alOA ou de e..1c/teve/t -tem a ve11.~-l 
[)em .1em~tica do mWldo, que ~. en-tão, 
viAto como dado, con.-:lt/tuldo e acaba-I 
do; no .-:lef)llfLdo cMo, a.1 meAma-1 ati..vi_­
dade.-:1 .t~ o apelo exp/te.-:1.1i..vo, fYI.Gr;.m.~­

lico, da.-1 11.elaçÕe.-:1 eni:.11.e 0.1 i.n.te.q..)_o~ 

i:.o/te-1 1 .•• ) f que) eni:./temei..am a-1 ll.e~c­

çÕe.-1 entAe a li.nf)Ll.Gf)em e o ITI1Uldo, o 
qual, ne..1:te ca.1o, é viA:to como um da­
do de con.1t11.ução .1em acabamento de~i­
rúdo." 

Carlos Vogt, 

Pragmática: o rosto e a mascara 

da linguagem 
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I. 

Creio que enunciados de modalidade epistêmica, as-/ 

sim como a vasta classe dos enunciados de atitude proposicio­

nal, que manifestam um estado mental, uma operaçao mental, I 

uma opinião, constituem uma categoria que pode ser denominada 

"d ~· (1) enunc1a os para-~severa~1vos. 

Aproximam-se da asserçao na medida em que, tal como 

esta, inscrevem-se no dominio da função referencia1 e, conse­

quentemente, vinculam-se ao paradigma da afirmação(~ )( 2 ). I 

Sua peculiaridade, por outro lado, consiste no fato de signi­

ficarem, além de seu conteÚdo proposicional, um determinado I 

modo de representação no qual tal conteÚdo proposicional se I 

pÕe para o sujeito. Essa caracteristica afasta-os do enuncia­

do de asserção categÓrica, que designa, também, uma represen­

tação (o estado de coisas representado), mas nada diz sobre I 

seu processo de construção para o sujeito. Essa ausência de I 

marca faz 

-percepçao 

valer a asserção categÓrica como a expressão de uma 

externa( 3 ) e supÕe a coincidência entre a exteriori 

dade percebida, a representação (estado psÍquico) em que se I 

modela e o enunciado no qual se expressa. 

O paradigma dessa adequação, que e o pressuposto I 

das chamadas teorias representacionalistas da significação( 4 : 

(1) No sentido, determinado pelo prefixo grego, de, simultaneamente, apro­
ximação e afastamento em relação à asserção. 

(2) Tais aspectos podem ser considerados como correspondendo, na classifi­
cação de Searle (1979), aos aspectos est.ariD psi_co1Ógico IJE se expriBme 

e objetivo iliQClllCi_onário (p.39 a 70). 

(3) Sobre a diferença entre pe.re:epç.âo ext:e.ma e percepção interrna, em I 
Freud, cf. Ro\.Eilet, S.P. (1985:135 a 140). 

(4) Cf. Récanati, F. (1979:35). 
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e o principio que sustenta o va1or de verdade da asserção ca­

tegÓrica, de modo que o caráter afirmativo do enunciado (r)' 

dada a identidade entre os termos, assum então o caráter da f 

afi~ação de que P (o estado de coisas representado) é verda­

deiro. 

Na tradição analÍtica, a centralidade da categoria/ 

da asserção categÓrica foi, pela primeira vez, posta em causa 
( 5) ' 

por Austin , atraves do conceito de performativo. Mas nem a 

classificação austiniana clássica, nem a revisão que dela pr~ 

- (6) - - ' poe Searle relevam, na relaçao entre asserçao categoria e 

enunciado para-asseverativo, a diferença: classificam-se, em 

uma e outra proposta, como expositivos e como assertivos, res 

pectivamente. Da perspectiva dos enunciados para-asseverati-/ 

vos, portanto, a tradição analÍtica reitera aquilo que Ri- I 

coeur chamou de ''imperialismo da asserção". 

Esse pa~~~-p~~4 da semelhança, sem dÚvida, opera a 

partir de uma consideração essencialmente pr~ática: o tipo/ 

de força ilocucionária envolvida, ou o tipo de objetivo ilocu 

cionário. É nesse sentido que os enunciados para-asseverati-/ 

vos são considerados do ponto de vista do grau em que expres­

sam a força ilocucionária tÍpica da asserção. 

No entanto, se nos colocarmos de um ponto de vista/ 

se~ântico, ou de uma se~ântica pr~ática, talvez seja neces­

sário operar fundamentalmente com a diferença. Pois, se todo/ 

enunciado expressa uma representação, enquanto conteÚdo proposicio/ 
( 7) 

nal , e se todo enunciado se representa, no sentido teatral, 

(5) Austin, J.L. (1958). 
(6) Cf. Searle, J., op. cit., p.39 a 70. 
(7) 11 

( ••• ) todo ato de linguagem dotado de um conteÚdo proposicional é, I 
nesse sentido, urna representação." Searle, J., op. cit., p. 32. 
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- ( 8) I enquanto expressando uma representaçao , alguns enunciados 

têm a pecularidade de expressare~ o fato de que expressao uma 

representação. A primeira expressão ora é mostrada, ora é de­

signada. De qualquer forma, neste caso, o caráter representa­

tivo do enunciado é seDantizado, deixando de aparecer, port~ 

to, somente enquanto fUnção da expressão do conteÚdo proposi­

cional. Po~ outro lado, é possivel que essa especificidade i~ 

plique em diferenças, do ponto de vista da m~4e-en-~cene que 

o enunciado produz entre os pa~~ne~4 da relação de interlocu­

ção, para além daquela, já prevista nas abordagens clássicas, 

de colocar o enunciador, diante do alocutário, como aquele I 

que experimenta um determinado grau de certeza. 

Uma abordagem dos enunciados para-asseverativos sob 

esse ponto de vista, que foi o que este trabalho, tropegamen­

te, tentou fazer no que respeita aos enunciados de modalidade 

epistêmica, esbarra em inÚmeras dificuldades. Em primeiro lu­

gar, o instrumental teÓrico e metodolÓgico de que se dispÕe é 

aquele legado pela tradição analitica que, como observamos em 

vários momentos, leva à categorização dos enunciados para-as­

severativos como falta: a falta da força ilocucionária tipica 

da asserção, a falta do valor de denotação da asserção. Essa/ 

falta, e esse e, a meu ver, um segundo problema, se descreve/ 

em termos da opacidade dos contextos intensionais que dominam/ 

tais enunciados. 

Assim, a dicotomia operatÓria do extensional/inten­

sional acaba produzindo um disjunto ao nivel da opção metodo­

lÓgica: ou se opera de um ponto de vista extensional, ou de I 
. 

um ponto de vista intensional, em nome da clareza e da coeren 

(8) Cf. Vogt, C. e Figueira, R.A. (1984:133). 
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cia metodolÓgica (pelo que, sem dÚvida, este trabalho não prl 

ma). 

Esses dois caminhos (extensional x intensional) e o que se 

configura, segundo Raggio( 9 ), numa comparação entre Wittgens~ 

tein e Husserl, a propÓsito do tratamento, em cada qual, dos/ 
. . ( 10) 

conce1tos moda1s. 

O projeto de \Vittgenstein, diz Raggio, consiste em 

negar o dualismo clássico entre fatos fÍsicos e atividades I 
. (11) •. 

menta1s • Na anal1se que faz dos enunciados que expressam/ 

fatos mentais (l
2
), Wi ttgenstein preocupa-se em demonstrar que 

tais atividades mentais, conforme o emprego do enunciado, in­

dicam coisas muito distintas, de modo que não se pode deduzir, 

a partir desses variados empregos, uma propriedade comum ao e~ 

tado mental expresso, que constituiria sua definição. Desse I 

modo, Wittgenstein propÕe tratar tais classes de enunciados I 

como 11 predicados por semelhança de familia { family resemblancel 

predicates). E, como observa Raggio, diante da questão de ex­

plicar como tais FRP, cujas realizações não possuem nada em I 

comum, funcionam como predicados na lÍngua, a resposta de I 

Wittgenstein consiste em indicar os critérios que governam I 

seu uso na linguagem, Tais critérios, diz Raggio, 11 ne -:le ~tef_e 

11..enZ pa~ Zan~ ~ ce qu~ Ultlt~ve dan~ ~ 1 e4p!t~~ d'une pe11..~onne I 

quand el~e accompl~~ une acZ~v~~e men~ale, qu 1 au con~lta~lte, a 

ce qu'elle a ~a~~ e~ a ce qu~ lu~ e4~ a~t~t~vé avan~ e apite~ e~ 

dan4 le~ c~~tcon~~ance4 ou elle 4e ~~~..ouve, Nou4 pouvon4 exp~t~-

(9) Raggio, A. (1969). 

{10) Enquanto conceitos que remetem a uma atividade mental, 

(11) Raggio, A., op. cit., p.194. 

(12) Wittgenstein, L. (1958:188 a 215). 
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me~ ceei.. em dL~an~ que pou~ WL~~gen-1~ei..n le-1 F~P ne -:1e ~ete-1 

4en~ pa-1 a de-:1 qualLté-1 ponctuelle-1 mai..-1, tondamentalement,l 

- d h . " 03 ) 
a ce4taLn-1 contexte-1 u compo4tement uma~n. 

Inversamente, Husserl, analisando situaçÕes análo-/ 

gas, privilegia não o contexto de comportamento mas a experi­

ência interna ai presumida. (l
4

) Os conceitos modais, para Hu~ 

serl, permitem "exp~t.imell. la véll.,Ltable e-1-:1ence de 1 'i.ntenti..on­

nalitê de cette expé~t.i..ence qui, pouJt. lui n'e-1t pa-1 une -1i..mple 

Jt.el..ation ab4tJt.ai..te entJt.e -1ujet e objet mai4 une 40Jt.te de ten-

4ion dan-1 l..aquel..l..e l..e 4ujet 4'expé~t.Lmente l..ui meme comme cap~ 

bl..e de tai..Jt.e te11e ou telle cho-1e et anti..cipe de cette taçonl 
( 15 \ 

ce qu'i..l teJt.a 11
• · 

Em Husserl tem-se a distinção, segundo Raggio, en-/ 

tre a realidade e a potencialidade da consciência, esta Últi­

ma compreendida como uma trama de atos complexos, alguns efe-

tivos, outros virtuais. 

-o objetivo de Raggio e mostrar que essa dicotomia I 

entre Wittgenstein e Husserl se anularia na medida em que os 

contextos de comportamento de Wittegenstein não correspondem/ 

a uma dimensão empirica, pois o contexto, para Wittgenstein,/ 

11ne do.i.;t pa-1 -1euiemenZ comp~t.eend?~.e ce que le .-1uj..eZ a di._;t ou I 

~ai._;t avant e ap11.e.-1, ma.i..-1 ~vndamentalement ce qu'il au11.ait pu 

dú1.e ou f_a.i.11.e avant e ap11.~.-1; c e qu 1 i._)._ aul'/..ait pu d.i.11.e ou f_ai-

11.€ étant de-1 f_a~t.-1 modaux, de.-1 f_a.i.t.-1 po-14ióle.-1 ma.i.-1 nvn ~~.éel-1. 

?a.-1 con.-1équent la 11.éduct.i.on du modal au non moda}._ n 1 e.4t qu' I 
,(16) 

appa~t.ente. 

(13) Raggio, A.' op. 
(14) Raggio, A.' op. 
(15) Raggio, A.' op. 
(16) Raggio, A.' op. 

cit., p.196. 
cit., p.197. 
cit., p.198. 
cit., p.200. 
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Essa dualidade entre a abordagem lÓgica de Wittgen~ 

tein e a abordagem fenomenolÓgica de Husserl expressa, de mo­

do exemplar, a dicotomia do extensional e do intensional, no 

interior da qual, me parece, ao nível da abordagem dos enun-/ 

ciados para-asseverativos, as opçÕes são irredutíveis: ou a I 

descrição de tais enunciados em termos de função de contexto, 

o q~e vale dizer, em termos denotativos, ou o abandono do cam 

po analÍtico em favor do campo hermenêutica. 
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I I. 

Creio, no entanto, que uma possivel via de ultrapa~ 

sagem dessa dualidade possa ser buscada a partir de uma abor­

dagem que introduza um componente psicanalÍtico na considera­

ção dos enunciados que expressam o fato de que são a expres-/ 

são de uma representação. Esta é a proposta que faz Ricoeur,/ 

no sentido de explicitar os conceitos fenomenolÓgicos, reti-/ 

rando-os do dominio de uma linguagem privada: a correlação e~ 

t f l · 1 ' · ·r· 07 ) 1 re enomeno og1a, ingulstica e ps1cana 1se . Como se 

poderia dar essa correlação? 

Coloquemo-nos no terreno de Husserl e aceitemos que 

nos enunciados para-asseverativos o que se expressa é uma in­

tensionalidade especifica; a experiência de uma tensão cogni­

tiva, um impulso de construção da referência. Consideremos, I 

em seguida, como isso pode ser visto de um ponto de vista psl 

canalitico e linguistico. 

Para Freud, a representação é Vors-t:e111l.llliTlg, estado psi­

quico de reconhecimento de uma percepção externa ou de uma I 
- (18) 

percepçao interna . Nesse sentido, a asserção categÓrica e 

o caso exemplar de enunciado que expressa uma representação I 

de percepção externa. Os enunciados para-asseverativos seriam/ 

aqueles que se poem como expressando a representação de uma I 

percepção interna. Sendo a indiferenciação entre percepçÕes I 

externas e internas alucinatÓria, os processos pelos quais o 

sujeito as diferencia decorrem da função cognitiva do Ego(lg). 

(17) Ricoeur, P. (1977:11 a 20). 
(18) Rouanet, S.P., op. cit., p.142. 
(19) Rouanet, S.P., op. cit., p.164. 
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Assim, se as percepçÕes internas se produzem pela I 
. - . ( 20) Imaglnarlo são, por outro lado, os processos cogi 

tativos que caracterizam o pensamento, comandados pelo Ego, I 

que permitem controlar, racionalmente a produção de tais re-/ 

presentações. vê-se, então, que nos enunciados para-assevera­

tivos expressa-se o trabalho dos processos cogitativos, que I 

pontuamm e dão fonnna sillllllbÓl.i.ca a conteÚdos imaginários. 

A coordenação das percepçoes internas pelos proces­

sos cogitativos explicitam, também, a tomada de consciência I 

com relação a tais processos e, nesse movimento, segundo I 

Freud, a linguagem é constitutiva. Diz, a esse respeito, Ro-/ 

uanet, comparando o pensamento prático (instrumental) e o pens.§: 

menta cognitivo(
2
l): 11 rno pen-1amen:to Co!Jni:tivo), o papel da I 

aZenção não é .1omen:te .1ob~einve~:ti..~ o complexo pe~cep:ti..vo I 

r ... ) ma-1 :também o de -1ob~einve4:ti~ o m~xi..mo po-1-1lve~ de Lma-

9en-1 mnemonica-1 l.i..fjada-1 ~ pe~cepçâo inicial, independenZeme~ 

te de qualgue~ ~ep~e-1en:taçâo de ~Lm r ... } Ç~aça-1 ~ aZenção, I 

nao apa~ece~(;. .1omen.te uma pe11.cepção, e .1Lm vá~io-1 J..nve4:tLmen­

:to4 mnem~ni..co-1 a-1.1ocia:tivamen:te vinculado~~ pe~cepção ( ... } 

A-1-1Lm, o pen-1amen.to ap~ende a conhece~ a-1 vi..a-1 que o levam o 

mai-1 lon~e po-1-1lvel a pa~:ti~ do -1i-1.tema pe11.cep:tivo. Ob:tém--1el 

de.1-1a to11.ma um conhecimento ap~otundado do objeto pe11.cebido./ 

o~~.a, a a.tenção 4Ó pode Lnve4.till. e44a4 4UCe44iva~ Lma9en4 mne­

m~n.i..ca-1 .1e ela~ envia~em um lndice de ~ealidade, ou de qua~i­

dade, análo9a à enviada pela pe11.cepção. Ca~o con.tll.áll.io, 4ell.i..a 

impo-1-1lvel ~abe~ em que di..11.eçâo envia~ 04 inve-1:timen:to-1 nece-1 

(20) Rouanet, S.P., op. cit., p.200. 

( 21) Freud distingue pensame!Iito prático, pen&JII!lBlto cognitivo e pen:nsanmea­
to critico (cf. Rouanet, op, cit •• p.192). 
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pan_a at.ivall. a-1 
. . . 

n_e.m.t.n-L-1 cenc..La-1. l exatamente e-1-1a a tun 
ção da 

. (22) 
LLnÇ~uag..em." 

É assim que, como diz Freud, "o pen..1amen;to que. com­

pon_;ta um Lnve-1t.imento de .ind.icaçÕe-1 da n_eali_dade. do pen-1amen­

to ou lnd.ice-1 ven_baL-1 ~ a ton_ma ma.i-1 elevada e ma.t.-1 -1eg..un_a do 
. ( 23) 

pn_oce-1-10 men:tal do conhec..Lmen.to." 

Ora, esse processo mental que, a partir de uma per­

cepção, desenvolve uma cadeia de associações através das I 

quais 

coeur 

se constrÓi um julgamento corresponde àquilo 
. - (24) . 

denomlna a co~preensao • E, num art1go de 

que Ri- I 
1945( 25 ),/ 

Lacan, a partir da análise de um enigma cuja solução é impos­

sivel em termos lÓgicos estritos, mostra como o processo com­

preensivo pode chegar a alcançá-la, operando com uma lÓgica I 

fundada na alteridade. 

Nesse estudo, Lacan identifica no processo compree~ 

sivo três momentos: o tempo de olhar, o tempo de compreender, 
( 26) ' 

o tempo de concluir . O tempo do olhar e o tempo da percep-

ção externa, da constatação. No pensamento lÓgico-silogÍstico, 

o tempo da constatação é idêntido ao tempo da conclusão: a I 

conclusão se dá simultaneamente à constatação. Mas no domÍnio 

do que Lacan denomina a asserção de certeza antecipada ou as­

serçao subjetiva, forma prÓpria do processo de compreensão, I 

há um intervalo entre ver e conc1uir, que corresponde ao esp~ 

(22) Rouanet, S.P., op. cit., p.194. 

(23) Freud, citado por Rouanet, S.P., op. cit., p.194l195. 

(24) Ricoeur, P, (1977:31 a 39), 

( 25) L e. :t.emp.1 l.or;..J-que. e:t. i.' a-<J-1e11..ti.on de ceA.ti...-tude antic.i...pée. 

(26) Lacan, J, (1945:204 a 207). 



ço das percepçoes internas. Eis o enigma de Lacan: 

Três prisioneiros são submetidos a uma prova. 
O vencedor ganhará a liberdade. O diretor 
da prisão, que dispÕe de 5 discos (2 pretos 
e 3 brancos) , afixa um disco às costas de ca­
da homem,usando somente os discos brancos. É 
imposslvel ao sujeito saber, por observação, 
qual a cor de seu disco. No entanto, pode ver a 
cor dos discos que seus companheiros trazem às 
costas. Não podem se coiYltiDicar. A prova con­
siste em descobrir, por uma inferência racio­
néli, qual a cor de seu disco. O que primeira­
mente chegar a uma conclusão, deve se dirigir 
à sala ao lado, para expÔ-la. 

Decorrido certo tempo, os três homens saem 
da sala e expoem, mais ou menos, o mesmo ra­
ciocínio, que é o seguinte: 

"Eu só posso ser um branco. Pois, se eu fosse 
um preto, os outros dois teriam diante de si 
um branco e um preto. E cada qual poderia en­
tão ter pensado: "se eu fosse um preto, o ou­
tro - o terceiro -estaria diante de dois pre­
tos e, portanto, teria a resposta. Assim, já 
teria saldo da sala para comunicá-la. Se não 
o fez, é porque eu sou um branco. 11 E assim 
pensando, teria encontrado a resposta e, ime­

diatamente, sairia da sala~ Corro nenhum dos 
dois o fez, é porque eu não sou um preto." 
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O que ressalta da análise que Lacan faz do enigma é 

que o tempo da compreensão evidencia a lÓgica interna que co­

manda a asserção de certeza antecipada: é uma lÓgica fundada/ 
. (27) • . • 

na alter1dade . E ass1m que a logica que comanda o proce~ 

(27) 11ttlai4 a quelle ..-JoJZ..te de JZ.él.ation !Z.épond une .teile f_omne lor.;.J..que? A I 
une f-o/Une d 1 obj.ectiva.ti..on qu 1 el.J..e engendlte darw -1on mouvemen.t c 1 

e-:~.t ~ -1avo..UZ. ~ la JZ.~f.~JZ.ence d 1un "j.e" ~ l.a commurte me..-JUJte d.u -1ujet 
.tt~ci .. pl'l.oque, ou encol'l.e: de-:~ G.l.J..Úte-1 en .tcm.t que .telA, -1od: en .tan.t I 

I ... i 
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- -so subjetivo de compreensao de cada qual repousa na presunçao 

de que idêntica lÓgica comanda o processo subjetivo dos ou-/ 

tros. É nesse sentido, diz Lacan, que a asserção subjetiva ca 

minha b 
. t. - ( 28) para uma dessu Je 1vaçao . 

Assim, a dicotomia entre o subjetivo e o objetivo,/ 

o privado ~ o pÚblico, pode ser vista sob um outro ângulo se 

se considera a dimensão da alteridade como o termo que medeia, 

unindo os outros dois: 11 11_ n'e-1.t que de f..ai.tt.e appa11.aLte au I 

.te11.me logique de~ au~eA le moind11.e dL-1pa11.a.te pou11. qu'Ll -1'en 

manLf..e-1.te combLen la vé11.L.té pou11. .tou-1 dépend de la 11.L~ueu11. de 

chacun, e.t même que la vé11.L.té, a e.t11.e a.tteLn.te -1eulement pa11./ 

le-1 un-1, peu.t en9end11.e11., 4~non conf..L11.me11.,l 1e11.11.eu11. cheJ le-1 a~ 

.t11.e-1. ét enco11.e cec~ que, ~~ dan~ ce~~e cou~~e à )a vé~~~é, I 

on n'e~~ que ~eul, ~~ l'on n'e~~ ~ou~, ã ~ouche~ au v~a~, au-

. (29) 
cun n'!l ~ouche pouJt.~an~ ~;,_non pa~ le.-J aut:.Jt.e.-J". 

É nesse sentido que penso ser possÍvel considerar I 

os enunciados para-asseverativos como especificando uma gram~ 

tica dos processos intersubjetiwos de co~preensao. E penso I 

que a teoria polifÔnica da enunciação, introduzindo a alteri-

dade no cerne mesmo do conceito de sujeito de linguagem, pode 

levar, nesse dominio, a interessantes resultados no caminho I 

de se desvendar os processos, ainda bastante misteriosos, pe­

quais linguagem, representação e ação se vinculam. 

( ••• J qu 'W -1on.t le-1 au:úz.eA leA un-1 pvLM le-1 au:úz.e-1. Ce.t.te commun.e me-1u­
~e e.t donné paA. un ceA..tain. :i:lf!Jmpd ~ ~. qui. .-Je Jt.évele I 
comm.e une f_onc.t.Lon eA-1 enlielie de J..a 11.é)_a.tJ...on logA..que de Jt.éci.pll.OC~­
.té." Lacan, op. cit., p.211. 

(28) Lacan, J., op. cit., p.209. 

(29) Lacan, J., op. cit., p.212. 
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